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ESTADO DA PARAÍBA

DIÁRIO OFICIAL
ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 11.828 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020.
AUTORIA: DEPUTADO ADRIANO GALDINO

Institui normas de caráter transitório e emergencial sobre reuniões 
e assembleias de pessoas jurídicas de direito privado, enquanto 
perdurar a vigência do Decreto Estadual nº 40.652, de 19 de outu-
bro de 2020, na forma que especifi ca, em virtude da pandemia do 
coronavírus (Covid-19).

Art. 1º As pessoas jurídicas de direito privado referidas nos incisos I a III do art. 44 da 
Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, no âmbito do Estado da Paraíba, enquanto perdurar a 
vigência do Decreto Estadual nº 40.652, de 19 de outubro de 2020, poderão realizar reuniões e assembleias 
gerais, por meios eletrônicos, independentemente de previsão nos atos constitutivos da pessoa jurídica.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo à assembleia condominial, inclusi-
ve para os fi ns dos arts. 1.349 e 1.350 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 
partir de 30 de outubro de 2020.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  30 de  
dezembro  de  2020; 132º  da Proclamação da República.

LEI Nº 11.829 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020.
AUTORIA: DEPUTADA ESTELA BEZERRA

Dispõe sobre infrações administrativas por atos de racismo e homo-
transfobia nos equipamentos esportivos e dá outras providências.

Art. 1º Fica proibido qualquer ato de racismo e LGBTfobia, bem como injúria racial 
ou injúria LGBTfóbica nos estádios de futebol, pistas de atletismo, ginásios poliesportivos e demais 
equipamentos esportivos, no Estado da Paraíba.

Parágrafo único. Considera-se racismo e LGBTfobia, o ato resultante de discrimina-
ção ou preconceito por conta da raça, cor, etnia, orientação sexual e identidade de gênero nos termos da 
Lei Federal nº 7.716, de 05 de janeiro de 1989 e da decisão do STF (ADO 26 e MI 4733).

Art. 2º OS clubes ou responsáveis legais pelo equipamento ou evento esportivo 
serão punidos administrativamente por ação ou omissão, desde que tenham ciência dos fatos des-
critos no artigo acima.

Art. 3º Os clubes ou responsáveis legais pelo equipamento esportivo, deverão seguir 
a Lei nº 10.895/2017 do Estado da Paraíba, e terão a obrigatoriedade de fi xar placas contra racismo e 
LGBTfobia, em locais de boa visibilidade.

§ 1º As localidades serão determinadas na entrada do estádio/ginásio, ao lado da bi-
lheteria, do placar ou painel eletrônico e na lateral do gramado, no caso de estádio de futebol.

§ 2º Deverão ser proporcionais à extensão do equipamento esportivo, de fácil visualização.
Art. 4º O Poder Executivo poderá punir os clubes ou responsáveis pelo evento que, 

por atos de seus torcedores ou membros, pratiquem ou induzam à prática de racismo e LGBTfobia ou 
que descumpram o art. 3º desta Lei, ou que não tomem atitudes para impedi-la.

Art. 5º Na hipótese de não cumprimento desta Lei fi cam os infratores sujeitos à:
I – multa em valor equivalente a 50 (cinquenta) UFR-PB - Unidade Fiscal de Referên-

cia do Estado da Paraíba, se praticado por pessoa física;
II – multa em valor equivalente a 500 (quinhentas) UFR-PB - Unidade Fiscal de Re-

ferência do Estado da Paraíba, se praticado por pessoa jurídica;
III – multa em dobro do valor estipulado, em caso de reincidência.
Art. 6º As multas deverão ser revertidas ao Fundo de Apoio ao Esporte e Lazer da 

Paraíba, para ações educativas de enfrentamento ao racismo, LGBTfobia em equipamentos esportivos.
Art. 7º O disposto nesta Lei aplica-se sem prejuízo da Lei nº 10.505/2015.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  30  de  
dezembro  de  2020; 132º  da Proclamação da República.

LEI Nº 11.830  DE 05 DE JANEIRO DE 2021.
AUTORIA: DO PODER EXECUTIVO

Extingue a S uperintendência de Coordenação e Supervisão de Con-
tratos de Gestão – SCSCG, criada pela Lei nº 11.232, de 11 de de-
zembro de 2018; altera a Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007, que 
defi niu a estrutura organizacional da administração direta do Poder 
Executivo Estadual; e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Da Extinção da Superintendência de Coordenação e Supervisão de Contratos de Gestão – SCSCG

Art. 1º Fica extinta a Superintendência de Coordenação e Supervisão de Contratos de 
Gestão – SCSCG, órgão de Regime Especial vinculado à Secretaria de Estado da Administração, que 
foi criada pela Lei nº 11.232, de 11 de dezembro de 2018.

Art. 2º Os bens patrimoniais da SCSCG serão, prioritariamente, transferidos para 
Secretaria de Estado da Administração (SEAD).

§ 1º A Secretaria de Estado da Administração supervisionará o processo de inventário 
das SCSCG.

§ 2º Os recursos e as receitas orçamentárias de qualquer natureza, destinados à SCS-
CG serão utilizados no processo de inventário e para a manutenção e o fi nanciamento das atividades 
sociais até à conclusão dos trabalhos de inventariança.

Art. 3º Os cargos comissionados da SCSCG serão transformados e incorpordos na 
estrutura organizacional da Secretaria de Estado da Saúde (SES), fi cando o saldo remanecente para 
ser utilizado na estrutura de cargos comissiondos da Secretaria de Estado da Administração (SEAD). 

Art. 4º A extinção e a absorção de atividades e serviços da SCSCG observarão os 
seguintes preceitos:

I – o acervo patrimonial da SCSCG será transferido para a SEAD;
II – Os servidores efetivos, sujeitos ao regime estatutário regrado pela Lei Comple-

mentar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, em exercício na SCSCG, que não sejam aproveitados em ou-
tras secretarias, serão colocados em disponibilidade, sendo facultada à Secretaria de Estado da Adminis-
tração, aos seus critérios exclusivos, a cessão de servidor, irrecusável para este, com ônus para a origem, 
à outra entidade ou órgão da administração direta e indireta estadual, independente do diposto no inciso 
II do art. 35 e no inciso I do art. 90 da Lei Complementar Estadual nº 58, de 30 de dezembro de 2003;

III – a desativação da SCSCG será realizada mediante inventário de seus bens imóveis 
e de seu acervo físico, documental e material, bem como dos contratos e convênios, com a adoção de 
providências dirigidas à manutenção e ao prosseguimento das atividades sociais a cargo dessas unida-
des, nos termos da legislação aplicável em cada caso;

Art. 5º É o Poder Executivo autorizado a remanejar, transpor, transferir ou utilizar as 
dotações orçamentárias previstas na proposta Orçamentária de 2021 em favor da SCSCG, mantida a 
mesma classifi cação funcional-programática, expressa por categoria de programação em seu menor ní-
vel, conforme defi nida na LDO de 2021, inclusive os títulos, descritores, metas e objetivos, assim como 
o respectivo detalhamento por esfera orçamentária, grupos de despesa, fontes de recursos, modalidades 
de aplicação e identifi cadores de uso.

Art. 6º Com a extinção da SCSCG, caberá a cada secretaria ou órgão fazer a gestão e 
fi scalização dos seus respectivos contratos.

Art. 7º É o Poder Executivo autorizado, nos termos da Lei Nacional nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, a alienar os bens móveis e imóveis da SCSCG para órgãos da administração direta e 
entidades autárquicas e fundacionais do Estado.

CAPÍTULO II
Das Alterações no Corpo do Texto da Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007

Art. 8º A Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

I – com nova redação na alínea “l” do inciso VI do art. 3º:
“l) estabelecer critérios e coordenar a governança dos entes da administração estadual, 

vinculados ao Poder Executivo;”
II – o inciso VI do art. 3º passa a vigorar acrescido das alíneas “n”, “o”, “p”, “q” e “r”:
“n) propor ao Governador do Estado a decretação de liquidação extrajudicial e a fi xa-

ção das condições para o encerramento desses regimes;
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o) desenvolver modelos de liquidação extrajudicial e operacionalizá-los, mediante 
avaliação dos riscos ou de qualquer alteração com impactos sistêmicos imediatos ou potenciais;

p) executar atividades operacionais e coordenar ações vinculadas ao desenvolvimento 
de projetos de parcerias público-privadas;

q) apoiar as demais Secretarias de Estado, órgãos ou entidades da administração indi-
reta na elaboração de propostas de concessões e parcerias público-privadas;

r) acompanhar os contratos de concessões e parcerias público-privadas celebrados, a 
execução de seus serviços e os indicadores de desempenho.”

III - O art. 6º com novas redações no caput e nos incisos III, VII e IX, bem como 
acrescido do inciso X:

“Art. 6º As atividades de planejamento, orçamento e gestão, de fi nanças, de adminis-
tração, de comunicação institucional e de controle interno, visando assegurar, na Administração Direta 
e Indireta, a execução das diretrizes e dos objetivos defi nidos, serão conduzidas de forma centralizada, 
por meio dos seguintes sistemas estruturantes:

.................................................................................
III - Sistema de Finanças, vinculado à Diretoria Executiva de Gestão Financeira e à 

Diretoria Executiva da Dívida Flutuante, integrantes da Secretaria de Estado da Fazenda;
.................................................................................
VII - Sistema de Tecnologia da Informação, vinculado à Companhia de Processamen-

to de Dados da Paraíba – CODATA, integrante da Secretaria de Estado da Administração;
.................................................................................
IX - Sistema de Controle Interno e de Contabilidade Geral, vinculado à Controladoria  

Geral do Estado como Órgão Central.”
X - Sistema de Modernização da Gestão Institucional, vinculado à Diretoria Execu-

tiva de Modernização da Gestão Institucional, integrante da Secretaria de Estado da Administração.”

CAPÍTULO III
Das Alterações na Estrutura de Cargos Comissionados Criados pelo Anexo IV da 

Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007

Seção I
Alterações no Âmbito da Secretaria de Estado da Administração
Art. 9º A té que superado o prazo previsto no  art. 8º  da Lei Complementar nº 173, de 

27 de maio de 2020, as alterações na estrutura organizacional da Secretaria de Estado da Administração 
não poderão acarretar aumento de despesa.

Parágrafo único. Para fi ns de apuração das despesas com gasto de pessoal prevista 
no caput deste artigo, deve-se acrescer o saldo remanescente oriundo da extinção dos cargos da Supe-
rintendência de Coordenação e Supervisão de Contratos de Gestão (SCSCG) e que não foram utilizados 
pela Secretaria de Estado da Saúde (SES).

Art. 10. Ficam criados, no âmbito da Secretaria de Estado da Administração, os car-
gos comissionados constantes do Anexo I desta Lei, os quais serão acrescidos ao item 05 do Anexo IV 
da Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007.

Art. 11. Ficam transformados, na forma do Anexo II desta Lei, os cargos comissio-
nados da estrutura administrativa da Secretaria de Estado da Administração, constantes do item 05 do 
Anexo IV da Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007.

Seção II
Alterações no Âmbito da Controladoria Geral do Estado

Art. 12. As alterações na estrutura organizacional da Controladoria Geral do Esado  
não importarão em aumento de despesas.

Art. 13.  O item 3 do Anexo IV da Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007, que criou a 
estrutura administrativa da Controladoria Geral do Estado, atualizado pela lei nº 8.235, de 1º de junho 
de 2007, passa a vigorar na forma do Anexo III desta Lei.

Seção III
Alterações no Âmbito da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão

Art. 14. As alterações na estrutura organizacional da Secretaria de Estado do Planeja-

mento, Orçamento e Gestão não importarão em aumento de despesa.
Art. 15.  O item 6 do Anexo IV da Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007, que criou 

a estrutura administrativa da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, atualizado 
pelas leis nº 10.804 de 13 de dezembro de 2016, e nº 10.918, de 21 de junho de 2017, passa a vigorar 
na forma do Anexo IV desta Lei.

Seção IV
Alterações no Âmbito da Secretaria de Estado da Saúde

Art. 16. Ficam transformados, na forma do Anexo V desta Lei, os cargos comis-
sionados da estrutura administrativa da extinta Superintendência de Coordenação e Supervisão de 
Contratos de Gestão – SCSCG, os quais serão acrescidos ao item 10 do Anexo IV da Lei nº 8.186, 
de 16 de março de 2007.

Art. 17. Ficam transformados, no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde, os cargos 
comissionados constantes do Anexo VI desta Lei, os quais serão ajustados no item 10 do Anexo IV da 
Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007.

CAPÍTULO IV
Das Atribuições das Unidades Administrativas e Cargos Comissionados das Secretarias

Seção I
Da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
Art. 18.  As atribuições das unidades administrativas e dos cargos comissionados da 

estrutura organizacional da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão constantes do 
item 06 do Anexo IV da Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007, são as defi nidas na forma do Anexo 
VII desta Lei.

Seção II
Alterações no Âmbito da Secretaria de Estado da Saúde

Art. 19.  As atribuições das unidades administrativas e dos cargos comissionados da 
estrutura organizacional da Secretaria de Estado da Saúde constantes do item 10 do Anexo IV da Lei nº 
8.186, de 16 de março de 2007, são as defi nidas na forma do Anexo VIII desta Lei.

CAPÍTULO V
Disposições Finais

Art. 20.  A implementação e efetivação das unidades gestoras e dos cargos previstos 
nesta Lei dar-se-ão de forma progressiva, obedecendo a critérios exclusivamente técnicos, dentro das 
condições orçamentárias e fi nanceiras do Estado.

Art. 21. Nas hipóteses em que houver aumento no quantitativo de cargos, a Adminis-
tração Estadual adequará o Anexo II da Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007.

Art. 22.  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,   05  de    

janeiro   de 2021; 133º da Proclamação da República.

ANEXO I
CARGOS CRIADOS NA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BÁSICA DA SECRETARIA

DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO – SEAD
CARGO SÍMBOLO QUANTIDADE

Diretor Executivo de Modernização da Gestão Institucional CGS-1 1

Gerente de Gestão de Contratos e Convênios CGI-1 1

Assessor Técnico da Gerência de Gestão de Contratos e Convênios CAT-1 4

Chefe do Núcleo  de Documentos Digitais CGI-3 1

Membro do Núcleo Médico Pericial da Gerência Central de Perícias Médicas FGT-2 4

Membro do Núcleo de Engenharia e Segurança de Medicina no Trabalho da Gerência Central de Perícias Médicas FGT-2 4

Membro do Núcleo de Qualifi cação e Reabilitação Profi ssional da Gerência Central de Perícias Médicas FGT-2 4

Assistente Técnico da Gerência Central de Perícias Médicas FGT-2 1

ANEXO II
CARGOS TRANSFORMADOS NA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BÁSICA 

DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO – SEAD 
CARGO ATUAL SÍMBOLO QUANTIDADE CARGO TRANSFORMADO SÍMBOLO QUANTIDADE

Gerente Executivo de Modernização da Gestão CGF-1 1 Gerente Executivo de Transformação Digital CGF-1 1

Chefe do Núcleo de Programas Especiais CGF-3 1 Gerente Operacional de Programas Especiais CGF-2 1

Gerente Operacional de Modernização CGF-2 1
Gerente Executivo de Processos e Regras 

de Negócio
CGF-1 1

Gerente Operacional de Sistemas Gerenciais CGF-2 1 Gerente Executivo de Qualidade e Normatização CGF-1 1

Gerente Operacional de Arquivo e Documentação CGF-2 1 Gerente de Gestão de Documentos CGI-1 1

Chefe de Núcleo de Protocolo Geral CGI-3 1
Subgerente de Protocolo e Expedição de 

Documentos 
CGI-2 1

Chefe do Núcleo de Codifi cação e Registro em Arquivo CGF-3 1 Subgerente de Tratamento de Documentos CGI-2 1

Chefe do Núcleo de Guarda e Manutenção Permanente 

de Documentação
CGF-3 1

Subgerente de Guarda e Preservação de 

Documentos
CGI-2 1

Assessor Técnico de Planejamento, Orçamento e Finanças CAT-1 1
Assessor Técnico da Diretoria Executiva de 

Recursos Humanos
CAT-1 1

Tesoureiro da Secretaria de Estado da Administração CGI-3 1 Chefe do Almoxarifado CGI-3 1

Chefe do Núcleo de Desenvolvimento de Sistemas 

Integrados de Informação e Normatização
CGF-3 1 Chefe do Núcleo de Recursos Tecnológicos CGI-3 1
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Gerente Operacional de Serviços Gerais CGF-2 1 Chefe do Núcleo de Transportes CGI-3 1

Gerente Operacional de Controle de Abastecimento e 

Manutenção de Veículos
CGF-2 1

Gerente Operacional de Locação de Imóveis 

de Terceiros 
CGF-2 1

Gerente Operacional de Especifi cação de Materiais e 

Equipamentos
CGF-2 1

Gerente Operacional de Especifi cação de 

Materiais, Equipamentos e Serviços
CGF-2 1

Gerente Operacional de Análise e Consistência de Folha CGF-2 1 Gerente Operacional de Auditoria de Folha CGF-2 1

Secretário da Gerência Executiva de Modernização 

da Gestão 
FGT-1 1

Secretário da Diretoria Executiva de Moderniza-

ção da Gestão Institucional
FGT-1 1

ANEXO III
3. Controladoria Geral do Estado

Cargo Símbolo Quantitativo

Secretário Chefe da Controladoria Geral do Estado CDS-1 1

Secretário Executivo da Controladoria Geral do Estado CDS-2 1

Assessor de Gabinete da Controladoria Geral do Estado CAD-4 1

Secretário do Secretário Chefe da Controladoria Geral do Estado CAD-6 1

Secretário do Secretário Executivo da Controladoria Geral do Estado CAD-7 1

Chefe de Gabinete da Controladoria Geral do Estado CAD-3 1

Coordenador da Assessoria Jurídica da Controladoria Geral do Estado CAD-4 1

Assistente Jurídico da Controladoria Geral do Estado CAD -6 1

Assessor Técnico da Controladoria Geral do Estado CAD-7 3

Coordenador Assessoria Técnico-Normativa de Controle Interno da Controladoria Geral do Estado(*) CAD -4 1

Assistente Técnico-Normativa de Controle Interno da Controladoria Geral do Estado CAD -6 2

Assessor de Imprensa da Controladoria Geral do Estado CAD-7 1

Gerente de Administração e de Tecnologia da Informação da Controladoria Geral do Estado CGI-1 1

Subgerente Administrativo da Controladoria Geral do Estado CGI-2 1

Subgerente de Serviços Gerais e Transportes da Controladoria Geral do Estado CGI-2 1

Subgerente de Tecnologia da Informação da Controladoria Geral do Estado CGI-2 1

Gerente de Planejamento, Orçamento e Finanças da Controladoria Geral do Estado CGI-1 1

Subgerente de Planejamento e Orçamento da Controladoria Geral do Estado CGI-2 1

Subgerente de Finanças da Controladoria Geral do Estado CGI-2 1

Coordenador Geral de Contabilidade do Estado CAD-1 1

Gerente Executivo de Registro Orçamentário CGF-1 1

Gerente Executivo de Registro Financeiro CGF-1 1

Gerente Executivo de Registro Patrimonial CGF-1 1

Gerente Executivo de Registro Contábil da Administração Direta CGF-1 1

Gerente Executivo de Registro Contábil da Administração Indireta CGF-1 1

Gerente Operacional de Registro Patrimonial CGF-2 1

Gerente Operacional de Registro Contábil da Administração Indireta CGF-2 1

Gerente Operacional de Registro Recursos Transferidos CGF-2 1

Gerente Operacional de Registro Contábil de Convênios CGF-2 1

Gerente Executivo de Suporte e Desenvolvimento do SIAF CGF-1 1

Gerente Operacional de Suporte do SIAF CGF-2 1

Gerente Operacional de Controle Orçamentário CGF-2 1

Assessor Técnico da Coordenação Geral de Contabilidade do Estado CAD-4 2

Assistente Gabinete Coordenação Geral de Contabilidade do Estado CSE-1 2

Assistente Técnico Gabinete Coordenação Geral de Contabilidade do Estado CSE-4 1

Gerente Executivo de Controle da Dívida CGF-1 1

Gerente Operacional de Controle das Operações de Crédito CGF-2 1

Gerente Operacional de Análise e Controle da Dívida CGF-2 1

Gerente Executivo de Conformidade, Integridade e Transparência CGF-1 1

Gerente Operacional de Conformidade CGF-2 1

Gerente Operacional de Integridade e Transparência CGF-2 1

Assistente de Gabinete da Controladoria Geral do Estado CSE-1 2

Assistente Técnico da Controladoria Geral do Estado CSE-4 19

Secretário da Gerência de Administração e de Tecnologia da Informação da Controladoria Geral do Estado FGT-2 1

Secretário Gabinete da Coordenação Geral de Contabilidade do Estado FGT-1 1

Secretário da Gerência Executiva de Controle da Dívida FGT-1 1

Gerente Executivo de Auditoria CGF-1 1

Gerente Operacional de Planejamento e Auditoria Contínua CGF-2 1

Gerente Operacional de Auditorias e Consultorias - I CGF-2 1

Gerente Operacional de Auditorias e Consultorias - II CGF-2 1

Gerente Operacional de Monitoramento CGF-2 1

ANEXO IV
6- Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão

Cargo Símbolo Quantidade

Secretário de Estado da Secretaria do Planejamento, Orçamento e Gestão CDS-1 1

Secretário Executivo de Parcerias Público-Privadas da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CDS-2 1

Secretário Executivo do Orçamento Democrático Estadual da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CDS-2 1

Gestor de Relações Institucionais da Secretaria Executiva de Parcerias Público-Privadas da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CDS-3 1

Assessor de Planejamento e Gestão Estratégica da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CAD-2 4

Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CAD-3 1

Chefe de Gabinete da Secretaria Executiva do Orçamento Democrático Estadual da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CAD-3 1

Assessor de Gabinete da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CAD-4 4

Secretário do Secretário de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CAD-6 1

Secretário do Secretário Executivo de Parcerias Público-Privadas da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CAD-7 1

Secretário do Secretário Executivo do Orçamento Democrático Estadual da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CAD-7 1

Assessor de Imprensa da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CAD-7 1

Assessor de Imprensa da Secretaria Executiva do Orçamento Democrático Estadual da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CAD-7 1

Coordenador da Assessoria Jurídica da Secretaria De Estado Do Planejamento, Orçamento e Gestão CAD-4 1

Assistente da Assessoria Jurídica da Secretaria De Estado Do Planejamento, Orçamento e Gestão CAD-6 2

Coordenador da Assessoria Técnico-Normativa e Controle Interno da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CAD-4 1

Assistente da Assessoria Técnico-Normativa e Controle Interno da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CAD-6 2

Assessor Técnico da Chefi a de Gabinete da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CAD-7 1

Assessor Técnico da  Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CAD-7 1

Assessor de Gabinete da Secretaria Executiva de Parcerias Público-Privadas da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CAD-4 1

Assessor de Gestão das Relações Institucionais da Secretaria Executiva de Parcerias Público-Privadas da Secretaria de Estado do Planejamento, 

Orçamento e Gestão
CAD-4 2

Assessor Técnico da Secretaria Executiva de Parcerias Público-Privadas da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CAD-7 1

Assessor Técnico da Secretaria Executiva do Orçamento Democrático Estadual da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CAD-7 3

Gerente de Administração da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CGI-1 1

Subgerente de Recursos Humanos da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CGI-2 1

Subgerente de Apoio Administrativo da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CGI-2 1

Gerente de Planejamento, Orçamento e Finanças da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CGI-1 1

Subgerente de Planejamento, Orçamento e Finanças da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento c Gestão CGI-2 1

Gerente de Tecnologia da Informação da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CGI-1 1

Subgerente de Desenvolvimento e Suporte da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CGI-2 1

Diretor Executivo de Gestão Estratégica e Capitação de Recursos da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CGS-1 1

Gerente Executivo do Sistema Integrado de Gestão de Obras da Diretoria Executiva de Gestão Estratégica e Capitação de Recursos da Secretaria de 

Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
CGF-1 1

Gerente Operacional do Sistema Integrado de Gestão de Obras da Diretoria Executiva de Gestão Estratégica e Capitação de Recursos da Secretaria de 

Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão 
CGF-2 1

Diretor Executivo do Sistema Estadual de Planejamento da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CGS-1 1

Assessor Técnico da Diretoria Executiva do Sistema Estadual de Planejamento da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CAT-1 1

Gerente Executivo de Planos e Programas da Diretoria Executiva do Sistema Estadual de Planejamento da Secretaria de Estado do Planejamento, 

Orçamento e Gestão
CGF-1 1

Gerente Executivo de Acompanhamento, Controle e Avaliação da Diretoria Executiva do Sistema Estadual de Planejamento da Secretaria de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão
CGF-1 1

Gerente Executivo de Desenvolvimento Municipal e Regional da Diretoria Executiva do Sistema Estadual de Planejamento da Secretaria de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão
CGF-1 1

Gerente Operacional de Estudos e Projetos Municipais da Gerência  Executiva de Desenvolvimento Municipal e Regional, da Diretoria Executiva do 

Sistema Estadual de Planejamento da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
CGF-2 1

Chefe do Núcleo de Projetos Sócio Educativos da Gerência Operacional de Estudos e Projetos Municipais da Gerência Executiva de Desenvolvimento 

Municipal e Regional, da Diretoria Executiva do Sistema Estadual de Planejamento da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
CGF-3 1

Chefe do Núcleo de Projetos de Produtos Históricos e Culturais da  Gerência  Operacional de Estudos e Projetos Municipais da Gerência  Executiva 

de Desenvolvimento Municipal e Regional, da Diretoria Executiva do Sistema Estadual de Planejamento da Secretaria de Estado do Planejamento, 

Orçamento

CGF-3 1

Gerente Operacional de Informações da Gerência Executiva de Desenvolvimento Municipal e Regional, da Diretoria Executiva do Sistema Estadual de 

Planejamento da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
CGF-2 1

Chefe do Núcleo de Estatística da Gerência Operacional de Informações da Gerência Executiva de Desenvolvimento Municipal e Regional, da Diretoria 

Executiva do Sistema Estadual de Planejamento da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
CGF-3 1

Chefe do Núcleo de Geoprocessamento e Banco de Dados da Gerência Operacional de Informações da Gerência Executiva de Desenvolvimento Munici-

pal e Regional, da Diretoria Executiva do Sistema Estadual de Planejamento da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
CGF-3 1

Chefe da Biblioteca e Documentos da Gerência Operacional de Informações da Gerência Executiva de Desenvolvimento Municipal e Regional, da 

Diretoria Executiva do Sistema Estadual de Planejamento da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
CGF-3 1

Gerente Operacional de Cadastro da Gerência Executiva de Desenvolvimento Municipal e Regional, da Diretoria Executiva do Sistema Estadual de 

Planejamento da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
CGF-2 1

Chefe do Núcleo de Legislação Municipal da Gerência Operacional de Cadastro da Gerência Executiva de Desenvolvimento Municipal e Regional, da 

Diretoria Executiva do Sistema Estadual de Planejamento da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
CGF-3 1

Diretor Executivo de Programação Orçamentária Estadual da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. CGS-1 1

Assessor Técnico da Diretoria Executiva de Programação Orçamentária Estadual da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão CAT-1 1

Gerente Executivo de Programação, Acompanhamento e Avaliação Orçamentária da Diretoria Executiva de Programação Orçamentária Estadual da 

Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão 
CGF-1 1

Gerente Executivo de Administração de Fundos da Diretoria Executiva de Programação Orçamentária Estadual da Secretaria de Estado do Planejamento, 

Orçamento e Gestão
CGF-1 1

Diretor Executivo de Coordenação e Governança das Empresas Estatais da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. CGS-1 1

Assessor Técnico da Diretoria Executiva de Coordenação e Governança das Empresas Estatais da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e 

Gestão. 
CAT-1 1

Gerente Executivo de Estudos e Projetos da Secretaria Executiva de Parcerias Público-privadas da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento 

e Gestão
CGF-1 1

Gerente Operacional da Gerência Executiva Estudos e Projetos da Secretaria Executiva de Parcerias Público-privadas da Secretaria de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão 
CGF-2 1

Gerente Executivo de Análise Financeira e Orçamentária da Secretaria Executiva de Parcerias Público-privadas da Secretaria de Estado do Planejamento, 

Orçamento e Gestão 
CGF-1 1

Gerente Operacional da Gerência Executiva de Análise Financeira e Orçamentária da Secretaria Executiva de Parcerias Público-Privadas da Secretaria de 

Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão 
CGF-2 2

Gerente Executivo do Cerimonial da Secretaria Executiva do Orçamento Democrático Estadual da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento 

e Gestão
CGF-1 1

Gerente Executivo de Acompanhamento e Formação da Secretaria Executiva do Orçamento Democrático Estadual da Secretaria de Estado do Planeja-

mento, Orçamento e Gestão
CGF-1 1

Gerente Operacional de Apoio Administrativo da Gerência Executiva de Acompanhamento e Formação da Secretaria Executiva do Orçamento Democrá-

tico Estadual da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
CGF-2 1

Gerente Regional de Acompanhamento e Formação da Gerência Executiva de Acompanhamento e Formação da Secretaria Executiva do Orçamento 

Democrático Estadual da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
CGF-2 10

Articulador Regional 1ª Região CGF-2 9

Articulador Regional 2ª Região CGF-2 2

Articulador Regional 3ª Região CGF-2 6

Articulador Regional 4ª Região CGF-2 2

Articulador Regional 5ª Região CGF-2 2

Articulador Regional 6ª Região CGF-2 3

Articulador Regional 7ª Região CGF-2 2

Articulador Regional 8ª Região CGF-2 2

Articulador Regional 9ª Região CGF-2 2

Articulador Regional 10ª Região CGF-2 2

Articulador Regional 11ª Região CGF-2 2

Articulador Regional 12ª Região CGF-2 2

Articulador Regional 13ª Região CGF-2 2

Articulador Regional 14ª Região CGF-2 2

Agente Condutor de Veículos I CSE-1 19

Agente Condutor de Veículos II CSE-2 1

Assistente Técnico III CSE-4 2

ANEXO V
CARGOS TRANSFORMADOS DA EXTINTA SCSCG/SEAD PARA A SES

DE SÍMBOLO QUANTIDADE ORGÃO PARA SÍMBOLO QUANTIDADE ORGÃO

Gerente Executivo de Processos 

Administrativos de Seleção de Organi-

zação Social

CGF-1 1 SCSCG/SEAD
Assessor Técnico da Assessoria Técnica de 

Educação em Saúde
CAD-4 1 SES

Gerente Executivo de Supervisão das 

Parcerias e Contratos
CGF-1 1 SCSCG/SEAD Gerente Executivo de Assistência Farmacêutica CGF-1 1 SES



João Pessoa - Quarta-feira, 06 de Janeiro de 2021 Diário Ofi cial4

Assessor Técnico da Gerência 

Executiva de Supervisão das Parcerias 

e Contratos

CAT-1 1 SCSCG/SEAD
Gerente Operacional de Gestão da Assistência 

Farmacêutica
CGF-2 1 SES

Superintendente de Coordenação e 

Supervisão de Contratos de Gestão
CDS-2 1 SCSCG/SEAD Gerente de Gestão e Supervisão de Contratos CGI-1 1 SES

Assessor Técnico da Gerência Execu-

tiva de Processos Administrativos de 

Seleção de Organização Social

CAT-1 1 SCSCG/SEAD Subgerente de Contratos CGI-2 1 SES

Assessor Técnico da Gerência 

Executiva de Supervisão das Parcerias 

e Contratos

CAT-1 1 SCSCG/SEAD Subgerente de Gestão de Custos CGI-2 1 SES

Assessor Técnico da Gerência Execu-

tiva de Processos Administrativos de 

Seleção de Organização Social

CAT-1 1 SCSCG/SEAD
Subgerente de Avaliação, Inovação e Incorporação 

Tecnológica em Saúde
CGI-2 1 SES

TOTAL  7    7  

ANEXO VI
CARGOS TRANSFORMADOS NO ÂMBITO DA SES

DE SÍMBOLO QUANTIDADE ORGÃO PARA SÍMBOLO QUANTIDADE ORGÃO

Gerente de Gestão Pactuada CGF-1 1 SES

Assessor Técnico da Assessoria 

Técnica de Resposta às Emergências 

em Saúde Pública - CIEVS

CAD-4 1 SES

Gerente Executivo de Unidades com Gestão 

Pactuada
CGF-1 1 SES

Subgerente de Planejamento de 

Projetos de Serviços de Saúde
CGI-2 1 SES

Gerente Executivo de Hemorrede CGF-1 1 SES Gerente de Economia da Saúde CGI-1 1 SES

Subgerente de Acompanhamento e Controle CGI-2 1 SES

Subgerente de Monitoramento e 

Avaliação de Contratos de Serviços 

de Saúde

CGI-2 1 SES

Gerente Executivo Atenção Básica CGF-1 1 SES
Gerente Operacional  de Condições 

Crônicas e Ist´s
CGF-2 1 SES

Gerente Operacional em Gestão Atenção CGF-2 1 SES
Gerente Operacional  de Atenção 

Psicossocial
CGF-2 1 SES

Gerente Operacional  Monitoramento e Avaliação 

Básica
CGF-2 1 SES

Gerente Operacional  de Atenção 

Materno Infantil
CGF-2 1 SES

Gerente Operacional do Ciclo da Vida CGF-2 1 SES
Gerente Operacional de Atenção a 

Pessoa com Defi ciência
CGF-2 1 SES

Gerente Operacional Alimentação e Nutrição CGF-2 1 SES
Gerente Operacional de Atenção às 

Urgências e Emergências
CGF-2 1 SES

Gerente Operacional das DST´S/AIDS CGF-2 1 SES
Gerente Operacional de Atenção as 

Condições Crônicas
CGF-2 1 SES

Chefe do Núcleo Ações Estratégicas Atenção Básica CGF-3 1 SES
Chefe do Núcleo de Gestão das 

Linhas de Cuidado Prioritárias
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo Promoção Saúde Atenção Básica CGF-3 1 SES
Chefe do Núcleo de Promoção e 

Educação em Saúde
CGF-3 1 SES

Gerente Executivo de Ações Programáticas e 

Estratégicas
CGF-1 1 SES

Chefe do Núcleo de Engenharia 

Hospitalar
CGF-3 1 SES

Supervisor de Vigilância Epidemiológica em 

Âmbito Hospitalar
CAT-2 1 SES

Chefe do Núcleo de Vigilância 

Hospitalar
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Assistência Farmacêutica CGF-3 1 SES
Chefe do Núcleo de Gestão dos 

Componentes Básico e Estratégico
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo Urgência e Emergência CGF-3 1 SES
Chefe do Núcleo de Atenção às 

Urgências e Emergências
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo Assistência Ambulatorial CGF-3 1 SES
Chefe do Núcleo de Atenção 

Ambulatorial
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo Assistência Hospitalar CGF-3 1 SES
Chefe do Núcleo de Atenção 

Hospitalar
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo Saúde Mental CGF-3 1 SES
Chefe do Núcleo de Gestão da 

Hemorrede
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo Especializado Apoio Diagnóstico 

Câncer
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Assistência 

Farmacêutica Hospitalar
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Humanização - GEAS CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Controle das 

Infecções Relacionadas à Assistência 

à Saúde

CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Serviços de Verifi cação 

de Óbitos
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Serviço de 

Verifi cação de Óbito
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo Acompanhamento Projetos 

Especiais
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Gestão dos 

Serviços Diagnósticos
CGF-3 1 SES

Diretor Administrativo e de Integração Institucional 

do Centro Estadual de Referência de Saúde do 

Trabalhador

CSS-3 1 SES
Chefe do Núcleo de Sistemas de 

Informação
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de capacitação e pesquisas do Cen-

tro Estadual de Referência de Saúde do Trabalhador
CSS-5 1 SES Chefe do Núcleo de IST/HIV/AIDS CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Finanças do Centro Estadual de 

Referência de Saúde do Trabalhador
CSS-5 1 SES Chefe do Núcleo de Hepatites Virais CGF-3 1 SES

Diretor do Centro Especializado de Dispensação de 

Medicamentos Excepcionais
CSS-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Gestão do 

Componente Especializado
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Doenças Endêmicas CGF-3 1 SES
Chefe do Núcleo de Doenças 

Crônicas e Negligenciadas
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo Doenças Transmissíveis Aguda CGF-3 1 SES
Chefe do Núcleo de Doenças e 

Agravos Não Transmissíveis
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Finanças da Terceira Regional 

de Saúde
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo Técnico Normativo 

e de Controle Interno da Escola de 

Saúde Pública

CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Finanças da Segunda Gerência 

Regional de Saúde
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Pós-Graduação 

da Escola de Saúde Pública
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Finanças da Primeira Gerência 

Regional de Saúde
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo da Rede Escola da 

Escola de Saúde Pública
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Finanças da Oitava Gerência 

Regional de Saúde
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Investigação 

Científi ca Escola de Saúde Pública
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Finanças da Nona Gerência 

Regional de Saúde
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Documentação 

e Arquivo Acadêmico da Escola de 

Saúde Pública

CAT-2 1 SES

Gerente Operacional de Operações Estratégicas 

Especiais
CGF-2 1 SES

Gerente Operacional de Atenção 

Básica
CGF-2 1 SES

Gerente Executivo Ambulatoriais e Hospitalares CGF-1 1 SES
Gerente Executivo de Atenção 

Especializada
CGF-1 1 SES

Gerente Operacional de Resposta Rápida CGF-2 1 SES

Gerente Operacional de Análise em 

Saúde e Vigilância de Doenças não 

Transmissíveis

CGF-2 1 SES

Gerente Operacional de Vigilância Ambiental CGF-2 1 SES
Gerente Operacional de Saúde 

Ambiental
CGF-2 1 SES

Chefe do Núcleo Fatores Biológicos CGF-3 1 SES
Chefe do Núcleo Fatores Biológicos 

e Entomologia
CGF-3 1 SES

Supervisor de Ações e Análises Epidemiológicas CAT-2 1 SES
Chefe do Núcleo de Análise 

em Saúde
CGF-3 1 SES

Diretor Geral do Centro de Formação de Recursos 

Humanos - CEFOR
CGF-1 1 SES

Diretor Geral da Escola de Saúde 

Pública
CGF-1 1 SES

Diretor Administrativo do Centro de Formação de 

Recursos Humanos - CEFOR
CGF-2 1 SES

Diretor Administrativo da Escola de 

Saúde Pública
CGF-2 1 SES

Chefe do Núcleo de Execução Financeira do Centro 

de Formação de Recursos Humanos
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo Administrativo 

e Financeiro da Escola de Saúde 

Pública

CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Controle e Movimentação 

de Pessoal do Centro de Formação de Recursos 

Humanos

CGF-3 1 SES
Chefe do Núcleo de Gestão no Tra-

balho da Escola de Saúde Pública
CGF-3 1 SES

Chefe da Biblioteca do Centro de Formação de 

Recursos Humanos
CGF-4 1 SES

Chefe do Núcleo da Biblioteca da 

Escola de Saúde Pública
CGF-4 1 SES

Chefe do Núcleo de Arquivo e Almoxarifado do 

Centro de Formação de Recursos Humanos
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Tecnologia 

da Informação da Escola de Saúde 

Pública

CGF-3 1 SES

Diretor Pedagógico do Centro de Formação de 

Recursos Humanos
CGF-2 1 SES

Diretor Acadêmico da Escola de 

Saúde Pública
CGF-2 1 SES

Chefe do Núcleo de Formação Profi ssional do Centro 

de Formação de Recursos Humanos
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Formação 

Profi ssional da Escola de Saúde 

Pública

CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Documentação e Arquivo Esco-

lar do Centro de Formação de Recursos Humanos
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Residências da 

Escola de Saúde Pública
CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Programas, Projetos e de 

Desenvolvimento de Cursos do Centro de Formação 

de Recursos Humanos

CGF-3 1 SES

Chefe do Núcleo de Desenvolvimen-

to e Planejamento Educacionais da 

Escola de Saúde Pública

CGF-3 1 SES

Secretário do Centro de Formação de Recursos 

Humanos
FGT-1 1 SES

Secretário da Direção da Escola de 

Saúde Pública
FGT-1 1 SES

Chefe do Núcleo de Finanças da Quarta Gerência 

Regional de Saúde
CGF-3 1 SES

Supervisor da Quarta Gerência 

Regional de Saúde
CAT-2 1 SES

Chefe do Núcleo de Finanças da Quinta Gerência 

Regional de Saúde
CGF-3 1 SES

Supervisor da Quinta Gerência 

Regional de Saúde
CAT-2 1 SES

Chefe do Núcleo de Finanças da Sexta Gerência 

Regional de Saúde
CGF-3 1 SES

Supervisor da Sexta Gerência 

Regional de Saúde
CAT-2 1 SES

Chefe do Núcleo de Finanças da Sétima Gerência 

Regional de Saúde
CGF-3 1 SES

Supervisor da Sétima Gerência 

Regional de Saúde
CAT-2 1 SES

Chefe do Núcleo de Finanças da Décima Gerência 

Regional de Saúde
CGF-3 1 SES

Supervisor da Décima Gerência 

Regional de Saúde
CAT-2 1 SES

Chefe do Núcleo de Finanças da Décima Primeira 

Gerência Regional de Saúde
CGF-3 1 SES

Supervisor da Décima Primeira 

Gerência Regional de Saúde
CAT-2 1 SES

Chefe do Núcleo de Finanças da Décima Segunda 

Gerência Regional de Saúde
CGF-3 1 SES

Supervisor da Décima Segunda 

Gerência Regional de Saúde
CAT-2 1 SES

TOTAL 58 58

ANEXO VII

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS 

E DOS CARGOS COMISSIONADOS

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este anexo dispõe sobre estrutura organizacional administrativa, as atribui-
ções das suas unidades e do quadro de provimento em comissão da Secretaria de Estado do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão (SEPLAG), conforme estabelecidos na Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007.

CAPÍTULO ÚNICO
Da Divisão dos Cargos em Comissão 

Art. 2º Os cargos de provimento em comissão que integram a estrutura organizacional 
administrativa da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão (SEPLAG) são divididos 
nos seguintes grupos:

I – cargos de direção superior, com simbologia CDS;
II - cargos de assessoramento à direção superior, com simbologia CAD; 
III – cargos de gerenciamento instrumental, com simbologia CGI; 
IV – cargos de gerenciamento fi nalístico, com simbologias CGS e CGF.
V – cargos de assessoramento gerencial, com simbologia CAT; 
Parágrafo único. Os cargos enumerados nos incisos do caput deste artigo obedecem 

à simbologia e ao padrão remuneratório estabelecidos no Anexo II e estão discriminados na forma do 
item 06 do Anexo IV, ambos da Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007.
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Seção I
Dos Cargos de Direção Superior

Art. 3º Os cargos de provimento em comissão de direção superior são destinados à 
gestão dos resultados do mapa estratégico, à direção dos serviços fornecidos pela SEPLAG e à identi-
fi cação de irregularidades, tanto em relação aos processos de sua atuação, quanto ao alcance dos seus 
objetivos estratégicos.

Seção II
Dos Cargos de Assessoramento à Direção Superior

Art. 4º Os cargos de provimento em comissão de assessoramento à administração 
superior são destinados à assessoria na formulação e análise de soluções, bem como implementação de 
ações que respondam, de forma efi caz, às demandas internas e/ou externas da SEPLAG.

Seção III
Dos Cargos de Gerenciamento Instrumental

Art. 5º Os cargos de provimento em comissão de gerenciamento instrumental são 
destinados a acompanhar o desenvolvimento das atividades-meio da SEPLAG, na área sob sua res-
ponsabilidade, com foco na gestão interna, e atuar tanto na solução das irregularidades dos processos, 
quanto no alcance dos seus objetivos estratégicos, cabendo-lhes, especialmente:

I – supervisionar o trabalho dos servidores responsáveis pela execução das atividades 
desenvolvidas pela gerência; 

II - emitir relatórios de supervisão das atividades desenvolvidas pelas gerências e 
encaminhá-los ao titular da SEPLAG; 

III - articular-se com as demais gerências, visando à atualização da dinâmica dos 
trabalhos de supervisão. 

Seção IV
Dos Cargos de Gerenciamento Finalístico

Art. 6º Os cargos de provimento em comissão de gerenciamento fi nalístico são des-
tinados a acompanhar o desenvolvimento dos serviços fornecidos pela SEPLAG, na área sob sua res-
ponsabilidade, e atuar tanto na solução das irregularidades dos processos, quanto no alcance dos seus 
objetivos estratégicos, cabendo-lhes, especialmente:

I – supervisionar o trabalho dos servidores responsáveis pela execução das atividades 
desenvolvidas pela gerência; 

II - emitir relatórios de supervisão das atividades desenvolvidas pelas gerências e 
encaminhá-los ao titular da SEPLAG; 

III - articular-se com as demais gerências, visando à atualização da dinâmica dos 
trabalhos de supervisão. 

Seção V
Dos Cargos de Assessoramento Gerencial

Art. 7º Os cargos de provimento em comissão de assessoramento gerencial são desti-
nados a apoiar as gerências, incumbindo-lhe, especialmente:

I - integrar informações dos processos e aprimorar as atividades desenvolvidas nas 
áreas de atuação da gerência; 

II – auxiliar o titular da gerência na produção de relatórios de supervisão das ativida-
des desenvolvidas; 

III - informar à gerência a que estiver vinculado a ocorrência de qualquer fato relevan-
te que necessite da adoção de providências urgentes; 

IV – exercer outras atribuições vinculadas às suas funções, determinadas pelo titular 
da gerência.

TÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA DE ESTADO 

DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

CAPÍTULO I
Da Organização Administrativa

Art. 8º A Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão (SEPLAG) tem 
a seguinte estrutura organizacional básica:

I - Direção Superior:
a) Gabinete do Secretário de Planejamento, Orçamento e Gestão.
b) Gabinetes dos Secretários Executivos da Secretaria de Estado do Planejamento, 

Orçamento e Gestão:
1. Gabinete do Secretário Executivo de Parcerias Público-Privadas; e,
2. Gabinete do Secretário Executivo do Orçamento Democrático Estadual.
II - Assessoramento:
a) Vinculadas diretamente ao Secretário de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão:
1. Chefi a de Gabinete;
2. Assessoria de Planejamento e Gestão Estratégica;
3. Assessoria de Gabinete;
4. Assessoria de Imprensa;
5. Assessoria Jurídica;
6. Assessoria Técnico-Normativa e Controle Interno.
b) Vinculadas diretamente ao Secretário Executivo de Parcerias Público-Privadas:
1. Assessoria do Secretário Executivo;
2. Assessoria do Gabinete;
3. Assessoria Técnica;
4. Assessoria de Relações Institucionais.
c) Vinculadas diretamente ao Secretário Executivo do Orçamento Democrático Estadual:
1. Chefe de Gabinete da Secretaria Executiva;
2. Assessoria de Imprensa da Secretaria Executiva;
3. Assessoria Técnica.
III - Área Instrumental:
a) Gerência de Administração:
1. Subgerência de Recursos Humanos; e,
2. Subgerência de Apoio Administrativo.

b) Gerência de Planejamento, Orçamento e Finanças:
1. Subgerência de Planejamento, Orçamento e Finanças.
c) Gerência de Tecnologia da Informação:
1. Subgerência de Desenvolvimento e Suporte:
IV - Área Finalística:
a) Vinculadas diretamente ao Secretário de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão:
1. Diretoria Executiva de Gestão Estratégica e Capitação de Recursos:
1.1. Gerência Executiva do Sistema Integrado de Gestão de Obras.
1.1.2. Gerência Operacional do Sistema Integrado de Gestão de Obras. 
2. Diretoria Executiva do Sistema Estadual de Planejamento:
2.1. Assessor Técnico da Diretoria Executiva.
2.2. Gerência Executiva de Planos e Programas.
2.3. Gerência Executiva de Acompanhamento, Controle e Avaliação.
2.4. Gerência Executiva de Desenvolvimento Municipal e Regional:
2.4.1 Gerência Operacional de Estudos e Projetos Municipais.
2.4.1.1 Núcleo de Projetos Sócio Educativos.
2.4.1.2. Núcleo de Projetos de Produtos Históricos e Culturais.
2.4.2. Gerência Operacional de Informações.
2.4.2.1. Núcleo de Estatística.
2.4.2.2. Núcleo de Geoprocessamento e Banco de Dados.
2.4.2.3. Núcleo de Biblioteca e Documentos.
2.4.3 Gerência Operacional de Cadastro.
2.4.3.1. Núcleo de Legislação Municipal.
3. Diretoria Executiva de Programação Orçamentária Estadual:
3.1. Assessor Técnico.
3.2. Gerência Executiva de Programação, Acompanhamento e Avaliação Orçamentária.
3.3. Gerência Executiva de Administração de Fundos.
4.Diretoria Executiva de Coordenação e Governança das Empresas Estatais
4.1. Assessoria Técnica.
b) Vinculadas diretamente ao Secretário Executivo de Parcerias Público-Privadas:
1. Gerência Executiva de Estudos e Projetos
1.2. Gerência Operacional
2. Gerência Executiva de Análise Financeira e Orçamentária
2.1 Gerência Operacional
c) Vinculadas diretamente ao Secretário Executivo do Orçamento Democrático Estadual:
1. Gerência Executiva do Cerimonial
2. Gerência Executiva de Acompanhamento e Formação
2.1. Gerência Operacional de Apoio Administrativo
2.2. Gerente Regional de Acompanhamento e Formação
2.3. Articuladores Regionais

CAPÍTULO II
Das Atribuições dos Órgãos

Seção I
Da Direção Superior

Subseção I
Do Gabinete do Secretário e Respectivas Atribuições

Art. 9º Ao Gabinete do Secretário de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão com-
pete a direção e administração geral da Secretaria no cumprimento dos seus objetivos, sendo o Secretário de 
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão a autoridade máxima da Secretaria, a quem compete: 

I - atender às atribuições previstas na Constituição do Estado, nesta e em outras Leis;
II - exercer a administração geral da Secretaria em perfeita observância das disposi-

ções legais da administração pública estadual e, quando cabíveis, da federal;
III - exercer a liderança política e institucional nos Sistemas Estruturantes sob sua 

responsabilidade, no âmbito do Poder Executivo;
IV - assessorar o Governador e os outros Secretários de Estado em assuntos de com-

petência de sua Secretaria;
V - despachar diretamente com o Governador e representá-lo quando por ele deter-

minado;
VI - participar de Órgãos de Deliberação Coletiva, que venha a presidir e/ou compor;
VII - participar, quando indicado, de reuniões técnicas com os demais Poderes e ou-

tros entes da Federação, com as entidades civis organizadas e com organizações não governamentais, 
com movimentos sociais, com sindicatos e fóruns sociais;

VIII - fazer indicações ao Governador para provimento dos cargos de Direção e As-
sessoramento Superiores e prover os de Direção e Assistência Intermediária no âmbito da Secretaria;

IX - delegar atribuições e promover o controle e a fi scalização das unidades que inte-
gram a estrutura funcional da Secretaria;

X - atender solicitações e convocações da Assembleia Legislativa, ouvido o Governador;
XI - apreciar, em grau de recurso, quaisquer decisões no âmbito da Secretaria e das 

entidades a ela vinculadas, ouvindo, sempre, a autoridade cuja decisão enseje recurso;
XII - defi nir e aprovar parecer fi nal e conclusivo, sobre os assuntos de sua competência;
XIII - autorizar a abertura e homologar processos de Licitação, ou a sua dispensa, nos 

termos da legislação aplicável à matéria;
XIV - aprovar a programação a ser executada pela Secretaria e entidades a ela vincu-

ladas, a proposta orçamentária anual, as alterações e ajustamentos que se fi zerem necessários;
XV - expedir resolução sobre a organização interna da Secretaria, não contidas em 

atos normativos superiores e sobre a aplicação de leis, decretos e outras disposições de interesse da 
Secretaria;

XVI - apresentar anualmente, ou quando solicitado, relatório das atividades da Secre-
taria ao Governador do Estado; 

XVII - referendar, conjuntamente com as autoridades competentes, atos  de admissão 
de pessoal em que a Secretaria seja parte;

XVIII - solicitar ao Governador do Estado, com relação a entidades vinculadas e por 
questões de natureza técnica, fi nanceira, econômica e institucional, sucessivamente, a intervenção, a 
substituição, ou outras medidas disciplinares de ordem administrativa a dirigentes ou a extinção de 
entidades;
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XIX - indicar ao Governador do Estado, o Secretário Executivo, para substituí-lo 
quando necessário por prazo de até 30 (trinta) dias;

XX - opinar sobre matérias submetidas por outro Secretário de Estado e sua aprecia-
ção, prestando o devido assessoramento;

XXI - assinar Convênios, Contratos e Acordos com instituições jurídicas ou físicas, 
com abrangência estadual e nacional, em que a Secretaria seja parte; 

XXII - desempenhar outras atividades compatíveis com o cargo ou determinadas pelo 
Governador do Estado.

Subseção II
Dos Gabinetes dos Secretários Executivos e Respectivas Atribuições

Art. 10.  Os Gabinetes dos Secretários Executivos da Secretaria de Estado do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão integram a Direção Superior do Órgão e tem como atribuições, além de 
outras especifi cadas neste Anexo:

I - prestar assessoramento direto e imediato ao Secretário no exercício de suas atribuições;
II - auxiliar o Secretário na supervisão e no controle da execução da política estadual, 

específi ca da Secretaria, em seus Programas e Projetos;
IV - supervisionar atividades e exercer funções de articulação interna e externa, em 

atendimento aos interesses da Secretaria;
V - despachar diretamente com o Secretário e substituí-lo ou representá-lo nas suas 

ausências e impedimentos quando indicado;
VI - participar da organização e execução dos Sistemas Estruturantes do Governo, 

atuando junto aos órgãos executores no âmbito da Secretaria; 
V - emitir parecer, bem como proferir despacho, e quando for o caso, decidir nos 

processos submetidos à sua apreciação, pelo Secretário;
VI - delegar competência para a prática de atos administrativos, de acordo e na forma 

da Lei, com o prévio consentimento do Secretário;
VII - acompanhar resultados institucionais e condução interna de elaboração do rela-

tório anual de atividades da Secretaria;
VIII - propor ao Secretário soluções de organização e gestão tendo em vista a raciona-

lização, qualidade, produtividade para alcance de metas;
IX - acompanhar a realização de Licitações sugerindo ao Secretário, quando for o 

caso, a sua homologação, anulação ou dispensa; e
X - executar outras atividades compatíveis com o cargo e as determinadas pelo Secretário.

Subseção III
Das Chefi as de Gabinetes dos Secretários

Art. 11. À Chefi a de Gabinete do Secretário:
I - planejar, organizar e supervisionar a execução das atividades do Gabinete do Secretário;
II - organizar e controlar despachos com o Secretário, bem como a execução das de-

cisões e determinações superiores, junto às demais unidades da Secretaria;
III - realizar a gestão de processos, documentos e demais expedientes do Gabinete do 

Secretário, observados os prazos e normas vigentes, bem como responsabilizar-se pelo recebimento, 
encaminhamento e arquivamento, quando devido, de toda documentação dirigida ao Secretário; 

IV - garantir junto aos setores da Secretaria e de outros Órgãos do Governo, o atendi-
mento a expedientes do Gabinete do Secretário e a outras demandas institucionais;

V - adotar as providências necessárias quanto à organização de audiências, reuniões e 
eventos no âmbito do Gabinete do Secretário;

VI - propor as medidas necessárias ao funcionamento do Gabinete do Secretário;
VII - assessorar o Secretário e representá-lo, quando indicado, em assuntos de sua 

competência;
VIII - apoiar e facilitar o processo de comunicação institucional nos âmbitos internos 

e externos;
IX - redigir, organizar, controlar e expedir os atos administrativos, afetos ao Secretário;
X - promover a divulgação das realizações e programas da Secretaria, coordenando o 

seu relacionamento com os Órgãos de Comunicação do Estado;
XI - colaborar com a preparação de relatórios de atividades da Secretaria;
XII - fazer cumprir as ordens emanadas do Secretário; e
XIII - executar outras atividades compatíveis com o cargo e as determinadas pelo 

Secretário.

Subseção IV
Das Atribuições Gerais das Unidades de Assessoramento à Direção Superior

 Art. 12. São atribuições gerais das Unidades de Assessoramento à Direção Superior:
I - assessorar a Direção Superior em assuntos relacionados à sua área de atuação;
II - despachar diretamente com o Secretário os assuntos por ele submetidos a exame;
III - organizar equipe e dirigir as atividades de natureza específi ca da área de asses-

soramento;
IV - emitir pareceres e acompanhar tramitação de processos do interesse da Secretaria, 

relacionados à sua área de atuação;
V - elaborar convênios e contratos, renovações e outras providências que preservem 

legalidade do instrumento jurídico; 
VI - manter acervo técnico-legislativo atualizado, de forma a subsidiar os serviços no 

âmbito da Secretaria;
VII - orientar e coordenar as unidades internas quando da elaboração de respostas e 

informações a diligências ou recursos ao Tribunal de Contas do Estado;
VIII - participar da elaboração de relatórios da Secretaria, no que diz respeito a assun-

tos de sua área de atuação; e
IX - executar outras atividades compatíveis com o cargo e as determinadas pelo Secretário.

Subseção V
Da Assessoria Jurídica

Art. 13.  Compete à Assessoria Jurídica:
I - coordenar e controlar os serviços jurídicos no âmbito da Secretaria, sem prejuízo 

das competências da Procuradoria Geral do Estado;
II - emitir pareceres, despachos e informações sobre questões de natureza jurídica 

relacionadas à Secretaria;

III - elaborar convênios e contratos em que a Secretaria seja parte, as renovações e 
outras providências que preservem legalidade do instrumento jurídico; 

IV – elaborar, em parceria com a Assessoria Técnico Normativa, minutas de projetos 
de lei, decretos, razões de vetos e atos normativos em geral, pertinentes à Secretaria;

V - preservar padrões de interpretação e aplicação de normas jurídicas vigentes em 
expedientes na sua área de competência;

VI - atuar em estreita articulação com a Procuradoria Geral do Estado, em suas rela-
ções com o Poder Judiciário, nas representações de interesse da Secretaria; 

VII - dispor de ementário de leis e decretos, bem como pareceres, decisões jurídicas e 
outros atos administrativos que, pela natureza, interessem à Secretaria; e

VIII - desenvolver outras atividades correlatas.

Subseção VI
Da Assessoria Técnico-Normativa e Controle Interno

Art. 14.  Compete à Assessoria Técnico-Normativa e Controle Interno:
I – analisar e instruir as matérias de interesse da Secretaria, em articulação com a Casa 

Civil do Governador e Consultoria Legislativa do Governador;
II – produzir material técnico que lhe for demandado e realizar, direta ou indireta-

mente, estudos sobre temas pertinentes à sua área de competência, bem como minutar informações em 
mandado de segurança em que a autoridade apontada como coatora seja da respectiva Secretaria; 

III – prestar assessoria técnico-legislativa para o exercício das competências colegis-
lativas e do poder regulamentar; 

IV - produzir informações para subsidiar pareceres técnicos de Procuradores do Estado 
em procedimentos licitatórios, contratos, convênios e instrumentos congêneres da respectiva Secretaria; 

V - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único. No desempenho de suas atribuições, a Assessoria Técnico-Nor-

mativa e Controle Interno atuará em articulação com a Assessoria Jurídica e em consonância com a 
Procuradoria Geral do Estado.

Subseção VII
Dos Assessores de Unidades de Assessoramento à Direção Superior

Art. 15. São atribuições dos Assessores das Unidades de Assessoramento à Di-
reção Superior:

I - assessorar o superior imediato em assuntos do interesse da Secretaria;
II - elaborar estudos técnicos e reunir informações em assuntos sob sua respon-

sabilidade;
III - articular áreas da Secretaria e de outros órgãos quando necessário, no acompa-

nhamento de expedientes da Secretaria;
IV - subsidiar relatórios periódicos de atividades relacionados à sua área de atuação; 
V - executar outras atribuições que lhe forem atribuídas.

Seção II 
Gestor de Relações Institucionais da Secretaria Executiva de Parcerias Público-Privadas 

Art. 16. São atribuições do Gestor de Relações Institucionais da Secretaria Executiva 
de Parcerias Público-Privadas:

I - efetivar o relacionamento com instituições públicas, privadas e órgãos do Estado 
interessados em projetos de parceria público-privada, ouvido o Secretário Executivo;

II - elaborar, controlar e expedir atos administrativos, afetos ao Secretário Executivo;
III - desenvolver atividade técnica e administrativa, elaborar estudos e organizar dados;
IV - acompanhar as atividades fi ns no âmbito da Secretaria Executiva de Parceria 

Público-Privadas;
V - dispor de informações gerenciais atualizadas para subsidiar com relatórios institu-

cionais a tomada de decisões da Direção Superior;
VI - subsidiar e auxiliar o Secretário Executivo em relação ao assessoramento que se 

faz junto ao Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas; 
VII - despachar diretamente com o Secretário Executivo e representá-lo quando indi-

cado, em assuntos de sua área de atuação;
VIII - prestar assessoramento direto e imediato ao Secretário Executivo em assuntos 

por ele delegados e em expedientes pertinentes;
IX - emitir parecer em processos e expedientes submetidos pelo Secretário Executivo, 

no que diz respeito a assuntos sob sua responsabilidade;
X - organizar e preparar relatórios sobre as atividades do Programa Estadual de PPPs, 

para encaminhamento as instâncias de controle; 
XI - observar e manter acervo técnico-legislativo atualizado na sua área de atuação;
XII - articular reuniões, cursos, seminários e outros eventos relacionados a formação 

e acompanhamento Plano e Programa de Parcerias Público-Privadas; e
XIII - executar outras atividades compatíveis com o cargo e as determinadas pelo 

Secretário Executivo.

CAPÍTULO III 
DAS UNIDADES DA ÁREA INSTRUMENTAL

Seção I
Das Atribuições dos Gerentes da Área Instrumental

 Art. 17. São atribuições dos Gerentes de Área Instrumental:
I - cumprir normas e resoluções emanadas do Órgão responsável pelos sistemas;
II - programar, organizar, dirigir e acompanhar as atividades de gestão sob sua respon-

sabilidade na Área Instrumental da Secretaria de Estado;
III - cumprir estruturante correspondentes a sua área de atuação;
IV - conduzir atividades técnicas e administrativas visando assegurar o funcionamen-

to regular da Secretaria;
V - proceder a prestação de produtos e serviços relativos a unidade funcional, bem 

como avaliar os resultados;
VI - dispor de informações gerenciais atualizadas para subsidiar relatórios institucio-

nais e tomada de decisões da Direção Superior;
VII - participar da elaboração de relatórios da Secretaria, no que diz respeito a assun-

tos da sua área de atuação; e
VIII - executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
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Seção II
Das Atribuições dos Subgerentes da Área Instrumental

Art. 18. São atribuições dos Subgerentes de Área Instrumental:
I - responder ao superior imediato sobre assuntos inerentes à sua área de atuação;
II - desempenhar atribuições de natureza técnica e administrativa que lhes são per-

tinentes;
III - observar e dar cumprimento as normas e resoluções do sistema estruturante cor-

respondente na sua área de atuação;
IV - orientar unidades funcionais subordinadas no desenvolvimento de ativida-

des meios;
V - realizar estudos técnicos em assuntos de responsabilidade da unidade funcional; 
VI - registrar e atualizar base de dados e relatórios de atividades realizadas; 
VII - executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.

Seção III
Das Atribuições dos Chefes de Núcleos da Área Instrumental

Art. 19. São atribuições dos chefes de Núcleos e das demais unidades vinculadas, de 
Área Instrumental:

I - administrar e desenvolver atividades meio na sua área de atuação;
II - cumprir normas disciplinares e diretrizes superiores, no exercício de suas ativi-

dades;
III - articular-se, quando autorizado, com outras áreas no intercâmbio técnico e admi-

nistrativo necessários para o desempenho de suas atividades;
IV - prestar atendimento, esclarecer e orientar em assuntos sob sua responsabilidade; 
V - receber e expedir documentos e processos em tramitação para procedimentos 

internos;
VI - registrar informações e elaborar relatórios relativos as atividades realizadas; 
VII - executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.

CAPÍTULO IV 
DAS ATRIBUIÇÕES GERAIS DA ÁREA FINALÍSTICA

Seção I
Das Atribuições Gerais dos Diretores Executivos

Art. 20. São atribuições dos Diretores de Área Finalística:
I - programar, organizar, dirigir, coordenar e controlar as atividades fi ns no âmbito de 

sua Diretoria e área de abrangência;
II - despachar diretamente com o Secretário e representá-lo, quando indicado, em 

assuntos de sua área de atuação;
III - prestar assessoramento direto e imediato ao Secretário em assuntos por ele dele-

gados e em expedientes relacionados à Diretoria;
IV - subsidiar formulação de políticas na área fi nalística da Secretaria e efetivar gestão 

com foco em resultados institucionais; 
V - emitir parecer em processos e expedientes submetidos pelo Secretário, no que diz 

respeito a assuntos sob sua responsabilidade;
VI - observar e manter acervo técnico-legislativo atualizado na sua área de atuação;
VII - administrar trâmite de processos, documentos e papéis relacionados com a Di-

retoria;
VIII - dispor de informações gerenciais atualizadas para subsidiar relatórios institu-

cionais e tomada de decisões da Direção Superior; 
IX - executar outras atividades compatíveis com o cargo e as determinadas pelo Se-

cretário.

Seção II 
Das Atribuições Gerais das Gerentes Executivos

Art. 21. São atribuições gerais dos Gerentes Executivos de Área Finalística:
I - assistir e responder ao superior hierárquico em expedientes relativos à execução de 

políticas de área fi nalística, sob sua responsabilidade;
II - executar, controlar e coordenar atividades fi ns de competência da Gerência Exe-

cutiva com vistas em resultados institucionais; 
III - orientar, coordenar, supervisionar e controlar o desempenho de unidades opera-

cionais subordinadas, em apoio a execução de políticas de área fi nalística;
IV - observar e fazer cumprir normas e diretrizes técnicas e administrativas na execu-

ção de políticas em sua área de atuação;
V - participar e realizar estudos que subsidiem a formulação de políticas na área fi -

nalística; 
VI - viabilizar informações e relatórios de atividades que subsidiem expedientes da 

Secretaria; 
VII - executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.

Seção III 
Das Atribuições Gerais dos Gerentes Operacionais

Art. 22. São atribuições gerais dos Gerentes Operacionais de Área Finalística:
I - assistir e responder ao superior hierárquico em atividades relativas à operacionali-

dade de políticas de área fi nalística sob sua responsabilidade;
II - executar, controlar e coordenar atividades fi ns de competência da Gerência Ope-

racional com vistas aos resultados institucionais; 
III - orientar, coordenar, supervisionar e controlar o desempenho de unidades subordi-

nadas, em apoio à execução de políticas de área fi nalística;
IV - observar e fazer cumprir normas e diretrizes técnicas e administrativas na execu-

ção de políticas em sua área de atuação;
V - participar e realizar estudos que subsidiem a formulação de políticas na área fi -

nalística; 
VI - viabilizar informações e relatórios de atividades que subsidiem expedientes da 

Secretaria; 
VII - executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.

Seção IV 
Das Atribuições Gerais dos Assessores Técnicos

Art. 23. São atribuições dos Assessores Técnicos da Área Finalística:
I - desenvolver atividade técnica e administrativa expedida pelo superior imediato;
II - elaborar estudos e organizar informações para subsidiar expedientes da unidade;
III - acompanhar e prestar esclarecimentos sobre assuntos sob sua responsabilidade; 
IV - manter-se atualizado em relação às normas de funcionamento da Secretaria; 
V - executar outras atividades que lhe forem atribuídas.

Seção V 
Das Atribuições Gerais das Gerências Regionais e das Unidades Locais 

Art. 24. São atribuições de dirigentes de Gerências Regionais e de Unidades Locais 
de Área Finalística:

I - desempenhar atribuições de natureza administrativa e técnico especializada na sua 
área de atuação, conforme orientação superior;

II - assistir a chefi a imediata nos assuntos inerentes à sua área de atuação e prestar 
esclarecimentos sobre o desempenho operacional da unidade local ou regional; 

III - orientar, coordenar, supervisionar e controlar o desempenho de unidades subordi-
nadas, em apoio a execução de políticas de área fi nalística;

IV - manter-se atualizado em relação às normas e procedimentos dentro de sua área de 
atuação e conduzir assuntos e expedientes de interesse da unidade a instância superior; 

V - registrar e atualizar estudos e informações relativas à sua área de atuação, para 
subsidiar expedientes e relatórios de atividades da unidade local ou regional; 

VI - responsabilizar-se pelos servidores vinculados à unidade local ou regional, no 
que tange à política de recursos humanos, em consonância com o seu superior; 

VI - executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.

CAPÍTULO V 
DAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DOS CARGOS DA DIRETORIA EXECUTIVA 

DO SISTEMA ESTADUAL DE PLANEJAMENTO

Seção I
Das Atribuições do Diretor Executivo de Sistema Estadual de Planejamento

Art. 25. São atribuições do Diretor Executivo do Sistema Estadual de Planejamento 
da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão:

I - programar, organizar, dirigir, coordenar e controlar as atividades fi ns no âmbito de 
sua Diretoria e área de abrangência;

II - despachar diretamente com o Secretário e representá-lo, quando indicado, em 
assuntos de sua área de atuação;

III - prestar assessoramento direto e imediato ao Secretário em assuntos por ele dele-
gados e em expedientes relacionados à Diretoria;

IV - subsidiar formulação de políticas na área fi nalística da Secretaria e efetivar gestão 
com foco em resultados institucionais; 

V - emitir parecer em processos e expedientes submetidos pelo Secretário, no que diz 
respeito a assuntos sob sua responsabilidade;

VI - observar e manter acervo técnico-legislativo atualizado na sua área de atuação;
VII - administrar trâmite de processos, documentos e papéis relacionados com 

a Diretoria;
VIII - dispor de informações gerenciais atualizadas para subsidiar relatórios institu-

cionais e tomada de decisões da Direção Superior; 
IX - realizar o acompanhamento e avaliação de políticas; 
X - colaborar com os órgãos integrantes do sistema estadual de planejamento em 

estudos e projetos que visem o desenvolvimento municipal e regional; 
XI - gerir a execução das atividades administrativas necessárias e convergentes para o 

desenvolvimento econômico, social e cultural dos municípios e regiões do Estado, respeitada as ques-
tões ambientais, de forma sustentável; 

XII - executar outras atividades compatíveis com o cargo e as determinadas pelo Se-
cretário.

Seção II
Das Atribuições dos Cargos da Gerência Executiva de Desenvolvimento Municipal e Regional

Art. 26. São atribuições do Gerente Executivo de Desenvolvimento Municipal e 
Regional:

I - dirigir as atividades técnicas da Secretaria voltadas para apoiar o desenvolvimento 
sustentável em municípios e regiões do Estado;

II - orientar com órgãos integrantes do sistema de planejamento em estudos e projetos 
pelo desenvolvimento municipal e regional;

III - proporcionar oportunidades de participação de representações municipais e re-
gionais em estudos e projetos para o desenvolvimento local e regional;

IV - conduzir atividades locais de sensibilização, mobilização, consultas populares e 
produção de informações para subsidiar o planejamento estadual;

V - apoiar equipes técnicas no desenvolvimento de pesquisas, estudos e projetos que 
visem ao desenvolvimento municipal e regional;

VI - promover a articulação entre os municípios e entre os órgãos do estado, objeti-
vando a implementação de projetos governamentais; 

VII - apresentar relatórios de desempenho das políticas públicas implantadas ou em 
curso, com vistas a subsidiar com informações e análises o Sistema de Planejamento Estadual; e

VIII - executar outras atividades correlatas com a sua área de atuação.
Art. 27. São atribuições do Gerente Operacional de Estudos e Projetos.
I - conduzir equipes de trabalho na concepção de estudos e projetos voltados para o 

desenvolvimento municipal e regional;
II - realizar pesquisas em suporte aos projetos dirigidos para o desenvolvimento dos 

municípios e regiões do Estado;
III - dispor de estatísticas, informações e indicadores atualizados para subsidiar os 

estudos e projetos para o desenvolvimento municipal e regional;
IV - orientar equipes técnicas com base nos estudos e projetos de desenvolvimento 

municipal e regional realizados; 
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V - executar outras atividades correlatas com a sua área de atuação.
Art. 28. São atribuições do Chefe do Núcleo de Projetos Socioeducativos:
I - auxiliar a Gerência Operacional de Estudos e Projetos no processo de elaboração 

de estudos e projetos municipais de natureza socioeducativos;
II - apoiar estudos e projetos municipais com pesquisas e indicadores socioeducativos;
III - manter acervo e documentação de projetos socioeducativos do Governo; 
IV - desenvolver outras atividades correlatas com a sua área de atuação.
Art. 29. São atribuições do Chefe do Núcleo de Projetos Históricos e Culturais:
I - auxiliar a Gerência Operacional de Estudos e Projetos no processo de elaboração 

de projetos de produtos históricos e culturais;
II - apoiar estudos e projetos municipais com pesquisa e informações de produtos 

históricos e culturais;
III - manter acervo e documentação relativos a projetos de produtos históricos e cul-

turais; 
IV - desenvolver outras atividades correlatas com a sua área de atuação.
Art. 30. São atribuições do Gerente Operacional de Informações:
I - conduzir equipes de trabalho na produção de informações para subsidiar ações para 

o desenvolvimento municipal e regional;
II - manter e preservar acervo histórico relativo a estudos e projetos, bem como a 

estatísticas, informações e indicadores de desenvolvimento municipal e regional;
III - subsidiar estudos e projetos governamentais voltadas para a promoção do desen-

volvimento municipal e regional; 
IV - desenvolver outras atividades correlatas com a sua área de atuação.
Art. 31. São atribuições do Chefe do Núcleo de Estatística:
I - coletar, tratar, sistematizar e disseminar estatísticas, informações e indicadores 

voltados para a promoção do desenvolvimento municipal e regional;
II - monitorar fl uxo de estatísticas, informações e indicadores de forma a manter base 

de dados atualizados e disponível para o planejamento estadual;
III - organizar e sistematizar editoração de documentos, pesquisas e análises conjunturais; 
IV - desenvolver outras atividades correlatas com a sua área de atuação.
Art. 32. São atribuições do Chefe do Núcleo de Geoprocessamento e Banco de Dados:
I - administrar serviços cartográfi cos e aerofotogrametria;
II - monitorar equipes na realização de serviços técnicos especializadas e manter re-

latórios de atividades atualizadas;
III - organizar e sistematizar editoração de documentos, produtos dos serviços pres-

tados; e
IV - executar outras atividades com a sua área de atuação.
Art. 33. São atribuições do Chefe do Núcleo de Biblioteca e Documentos:
I - organizar, manter e preservar documentação e acervo técnico de informações pro-

duzidas e/ou do interesse da Gerência Operacional de Informações;
II - apoiar atividades de produção e de captação de informações de natureza técnica 

por parte da Gerência Operacional de Informações;
III - controlar uso e atualizar cadastro de documentação e acervo técnico de informações; 
IV - executar outras atividades com a sua área de atuação.
Art. 34. São atribuições do Gerente Operacional de Cadastros:
I - conduzir equipes de trabalho na atualização e manutenção de cadastros municipais;
II - promover o intercâmbio com os municípios paraibanos na manutenção cadastral 

de suporte normativo local;
III - subsidiar em matéria de legislação os estudos e projetos do Governo voltados 

para o desenvolvimento municipal e regional;
IV - disponibilizar legislação para apoiar a direção superior em expedientes e atos 

administrativos relacionados aos municípios e regiões; 
V - executar outras atividades correlatas com a sua área de atuação.
Art. 35. São atribuições do Chefe do Núcleo de Legislação Municipal:
I - manter a organização do cadastro com legislação municipal para subsidiar expe-

dientes, estudos e projetos realizados pela Secretaria;
II - catalogar, preservar e atualizar acervo de legislação municipal, bem como de do-

cumentação de mesma natureza que interessem a Gerência Operacional de Cadastro;
III - atender e manter registro de consultas realizadas, preservado o acervo da Secretaria; 
IV - executar outras atividades correlatas com a sua área de atuação.

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. Aos demais servidores lotados ou em exercício na Secretaria de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPLAG, sem atribuições específi cas nesta lei, cabe executar 
as tarefas relativas ao cargo que ocupam e cumprir as ordens emanadas dos respectivos superiores 
hierárquicos.

Art. 37. Para efeitos de substituição de pessoal ocupante de cargo de provimento 
em comissão, nas ausências e impedimentos dos titulares, as substituições obedecerão aos seguintes 
critérios:

I - o Secretário de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão será substituído pelo 
Secretário Executivo de Parceria Público-Privada da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento 
e Gestão;

II - os Secretários Executivos da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento 
e Gestão serão substituídos por um auxiliar por ele indicado ao Secretário de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão;

III - os Coordenadores de Unidades de Assessoramento à Direção Superior serão 
substituídos por um de seus Assessores, indicado pelo Secretário de Estado do Planejamento, Orçamen-
to e Gestão para tal fi m;

IV - os Gerentes de Área Instrumental serão substituídos por um dos Subgerentes, 
indicados, para tal fi m, ao Secretário de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, pelo respectivo 
Gerente;

V - os Diretores Executivos serão substituídos por um dos Gerentes Executivos, in-
dicado, para tal fi m, ao Secretário de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, pelo respectivo 
Diretor Executivo;

VI - os Gerentes Executivos de Área Finalística serão substituídos por um Gerente 
Operacional, indicados, para tal fi m, ao Secretário de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, 

pelo respectivo Diretor Executivo;
VII - os Gerentes Operacionais e os Chefes de Núcleos de Área Finalística serão 

substituídos por um dos servidores do Setor, indicado pelo superior imediato.
Parágrafo único. As substituições de que trata este artigo implicarão na expedição 

de ato específi co a ser publicado no Diário Ofi cial do Estado ou em outro meio ofi cial de publicação 
da secretaria.

ANEXO VIII
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS 
E DOS CARGOS COMISSIONADOS

TÍTULO I
Da Caracterização e dos Objetivos

CAPÍTULO I
Da Caracterização

Art. 1º A Secretaria de Estado da Saúde - SES, instituída na forma da Lei nº 8.186, 
de 16 de março de 2007 e transformada pela Lei nº 10.467, de 26 de maio de 2015, tem sua área de 
atuação focada em atividades de essencial interesse público não exclusivas do Estado, e constitui-se 
Órgão da Administração Direta, integrante do Núcleo Finalístico da Estrutura Organizacional Básica 
do Poder Executivo, responsável pela implantação e implementação das ações de natureza estratégica, 
tática e operacional, inerentes ao comando, coordenação, execução, controle e orientação normativa das 
atividades concernentes  à política e a administração do Governo do Estado da Paraíba na área da saúde, 
em consonância com os princípios e diretrizes dos SUS, com vistas à promoção da saúde da população.

CAPÍTULO II
Dos Objetivos

Art. 2º A Secretaria de Estado da Saúde - SES tem como objetivos:
I - coordenar e executar a política de governo na área de saúde;
II - defi nir diretrizes e políticas de saúde;
III - coordenar o planejamento e gerenciar a rede de saúde do Estado e os serviços 

que lhe são inerentes;
IV - fi scalizar, acompanhar e propor ações para o desenvolvimento dos serviços de saúde;
V - gerenciar a vigilância sanitária, fi scalizando e controlando as condições sanitárias, 

de higiene e de saneamento básico;
VI - pesquisar, desenvolver e produzir medicamentos, produtos profi láticos e farma-

cêuticos, bem como produtos de limpeza e higiene hospitalar, industrial e doméstica, prioritariamente, 
para abastecimento da área de saúde pública e de assistência social;

VII - gerenciar recursos para assistência à saúde em Municípios não classifi cados 
como de gestão plena;

VIII - gerenciar a vigilância epidemiológica e ambiental;
IX - coordenar o processo de municipalização do Sistema Único de Saúde;
X - gerenciar o atendimento de alta e média complexidade do Sistema Único de Saúde;
XI - gerenciar a assistência farmacêutica básica e excepcional.

TÍTULO II
Da Estrutura Organizacional Básica

CAPÍTULO I
Da Organização Administrativa

Art. 3º A Secretaria de Estado da Saúde – SES tem a seguinte Estrutura Organiza-
cional Básica:

I - Direção Superior:
1. Gabinete do Secretário de Estado da Saúde;
2. Gabinete do Secretário Executivo da Secretaria de Estado da Saúde;
3. Gabinete do Secretário Executivo de Gestão da Rede de Unidades de Saúde; 
4. Órgãos de Deliberação Coletiva:
4.1. Conselho Estadual de Saúde da Paraíba - CES/PB; e,
4.2. Comissão Intergestores Bipartite – CIB.
II – Assessoramento:
1. Chefi a de Gabinete;
2. Assessoria Técnico-Normativa e Controle Interno; 
3. Assessoria Técnica de Controle Interno; 
4. Assessoria Técnica de Educação em Saúde; e
5. Assessoria Técnica de Resposta às Emergências em Saúde Pública.
III - Área Instrumental:
1. Gerência de Planejamento:
1.1. Subgerência de Programação e Organização da Assistência:
1.1.1. Núcleo do Centro Estratégico de Informação em Saúde - CEIS;
1.1.2. Núcleo de Programação da Assistência;
1.1.3. Núcleo de Acompanhamento e Desenvolvimento de Regiões de Saúde.
1.2. Subgerência de Planejamento e Orçamento:
1.2.1. Núcleo de Acompanhamento de Projetos e Convênios;
1.2.2. Núcleo de Elaboração e Acompanhamento do Orçamento.
2. Gerência de Finanças:
2.1. Subgerência de Contabilidade:
2.1.1. Núcleo de Análise e Prestação de Contas;
2.1.2. Núcleo de Acompanhamento de Convênios;
2.1.3. Núcleo de Controle de Contas.
2.2. Subgerência de Execução Orçamentária e Financeira;
2.3. Tesouraria.
3. Gerência de Administração:
3.1. Subgerência de Recursos Humanos:
3.1.1. Núcleo de Gestão do Trabalho;
3.1.2.  Núcleo de Controle e Cadastro de Pessoal.
3.2. Subgerência de Acompanhamento de Serviços de Engenharia Sanitária;
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3.3. Subgerência de Apoio Administrativo:
3.3.1. Núcleo de Controle e Manutenção de Veículos;
3.3.2. Núcleo de Serviços Gerais, Arquivo e Documentação;
3.3.3. Núcleo de Cadastro e Controle de Bens Móveis e Imóveis;
3.3.4. Núcleo de Especifi cação e Padronização de Materiais e Equipamentos;
3.3.5. Almoxarifado.
4. Gerência de Tecnologia da Informação:
4.1. Subgerência de Desenvolvimento:
4.1.1. Núcleo de Telemática;
4.1.2. Núcleo de Suporte e Manutenção.
5. Gerência de Economia da Saúde:
5.1. Subgerência de Gestão de Custos;
5.2. Subgerência de Avaliação, Inovação e Incorporação Tecnológica em Saúde;
6. Gerência de Gestão e Supervisão de Contratos:
6.1. Subgerência de Monitoramento e Avaliação de Contratos de Serviços de Saúde;
6.2. Subgerência de Planejamento de Projetos de Serviços de Saúde;
6.3. Subgerência de Contratos.
IV - Área Finalística:
1. Gerência Executiva de Atenção à Saúde:
1.1. Gerência Operacional de Atenção Psicosocial;
1.2. Gerência Operacional de Atenção Materno-Infantil;
1.3 Gerência Operacional de Atenção a Pessoa com Defi ciência;
1.4. Gerência Operacional de Atenção Urgências e Emergências;
1.5 Gerência Operacional de Atenção as Condições Crônicas.
1.6. Gerência Operacional de Atenção Básica:
1.6.1. Núcleo de Gestão das Linhas de Cuidado Prioritárias;
1.6.2. Núcleo de Educação em Saúde.
2. Gerência Executiva de Vigilância em Saúde:
2.1. Núcleo de Verifi cação de Óbitos.
2.2. Gerência Operacional de Vigilância em Epidemiologia:
2.2.1. Núcleo de Imunização;
2.2.2. Núcleo de Doenças e Agravos Transmissíveis;
2.2.3. Núcleo de Vigilância Hospitalar;
2.3. Gerência Operacional de Análise em Saúde e Vigilância de Doenças Não Trans-

missíveis:
2.3.1. Núcleo de Sistemas de Informação;
2.3.2. Núcleo de Análise em Saúde;
2.3.3. Núcleo de Doenças e Agravos Não Transmissíveis.
2.4. Gerência Operacional de Saúde Ambiental:
2.4.1. Núcleo de Fatores Biológicos e Entomologia;
2.4.2. Núcleo de Fatores não Biológicos.
2.5. Gerência Operacional de Condições Crônicas e Ist´s:
2.5.1. Núcleo IST/HIV/AIDS;
2.5.2. Núcleo Hepatites Virais;
2.5.3. Núcleo de Doenças Crônicas e Negligenciadas.
2.6. Diretoria Geral do Centro de Referência Estadual de Saúde do Trabalhador 

– CEREST:
3. Gerência Executiva de Regulação e Avaliação da Assistência:
3.1. Diretoria Geral do Complexo Regulador do Estado;
3.2. Gerente Operacional do Complexo Regulador;
3.3. Gerência Operacional de Auditoria
3.4. Gerência Operacional de Controle das Ações e Serviços:
3.4.1. Núcleo de Análise e Acompanhamento de Média Complexidade;
3.4.2. Núcleo de Análise e Acompanhamento de Alta Complexidade;
3.4.3. Núcleo de Processamento;
3.4.4. Núcleo de Cadastro e Credenciamento em Serviços de Saúde.
4. Gerência Executiva de Assistência Farmacêutica:
4.1. Gerência Operacional de Gestão da Assistência Farmacêutica;
4.1.1. Núcleo de Gestão dos Componentes Básico e Estratégico;
4.1.2. Núcleo de Gestão do Componente Especializado.
5. Gerência Executiva de Atenção Especializada da Secretaria Executiva de Gestão 

da Rede de Unidades de Saúde:
5.1. Gerência Operacional de Atenção Especializada:
5.1.1. Núcleo De Atenção Ambulatorial;
5.1.2. Núcleo De Atenção Hospitalar;
5.1.3. Núcleo de Atenção às Urgências e Emergências;
5.1.4. Núcleo de Gestão da Hemorrede;
5.1.5. Núcleo de Assistência Farmacêutica Hospitalar;
5.1.6. Núcleo de Controle das Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde;
5.1.7. Núcleo de Gestão dos Serviços de Diagnóstico;
5.1.8. Núcleo de Engenharia Hospitalar.
V. Unidades Locais e Regionais:
1. Regional de Saúde da Primeira Região:
1.1. Gerência Regional de Saúde da Primeira Região:
1.1.1. Núcleo de Auditoria em Saúde;
1.1.2 Núcleo Técnico-Administrativo.
1.2. Diretoria Geral da Escola de Saúde Pública- ESP:
1.2.1. Diretoria Administrativa da Escola de Saúde Pública- ESP:
1.2.1.1. Núcleo Administrativo e Financeiro da Escola de Saúde Pública- ESP;
1.2.1.1. Núcleo de Gestão no Trabalho da Escola de Saúde Pública- ESP;
1.2.1.2. Núcleo de Tecnologia da Informação da Escola de Saúde Pública- ESP;
1.2.1.3. Núcleo Técnico Normativo e de Controle Interno da Escola de Saúde 

Pública- ESP;
1.2.2. Diretoria Acadêmica da Escola de Saúde Pública- ESP:
1.2.2.1. Núcleo de Formação Profi ssional da Escola de Saúde Pública- ESP;
1.2.2.2. Núcleo de Desenvolvimento e Planejamento Educacionais da Escola de Saú-

de Pública- ESP;

1.2.2.3. Núcleo de Pós-Graduação da Escola de Saúde Pública- ESP;
1.2.2.4. Núcleo da Rede Escola da Escola de Saúde Pública- ESP;
1.2.2.5. Núcleo de Investigação Científi ca Escola de Saúde Pública- ESP;
1.2.2.6. Núcleo de Residências da Escola de Saúde Pública- ESP;
1.2.2.7. Biblioteca da Escola de Saúde Pública- ESP;
1.2.2.8 Núcleo de Documentação e Arquivo Acadêmico da Escola de Saúde Pública- ESP.
1.3. Diretoria Geral do Hemocentro de João Pessoa:
1.3.1. Diretoria Técnica do Hemocentro de João Pessoa:
1.3.1.1. Núcleo de Sorologia;
1.3.1.2. Núcleo de Imunohemato e Fracionamento;
1.3.1.3. Núcleo de Hemoterapia e Hematologia;
1.3.1.4. Núcleo de Enfermagem;
1.3.1.5. Núcleo de Ações Estratégicas Especiais.
1.3.1.6. Núcleo de Controle de Qualidade;
1.3.2. Diretoria Administrativa do Hemocentro de João Pessoa:
1.3.2.1. Núcleo de Execução Financeira;
1.3.2.2. Núcleo de Serviços Gerais;
1.3.2.3. Núcleo de Controle e Movimentação de Pessoal;
1.3.2.4. Núcleo de Estatística e Informática.
1.4. Diretoria Geral do Hospital de Emergência e Trauma Senador Humberto Lucena:
1.4.1. Diretoria Técnica do Hospital de Emergência e Trauma Senador Humberto Lucena:
1.4.1.1. Núcleo Médico;
1.4.1.1.1. Unidade de Clínica Médica;
1.4.1.1.2. Unidade de Tratamento Intensivo;
1.4.1.2 Núcleo de Enfermagem;
1.4.1.3 Núcleo de Ações Estratégicas Especiais;
1.4.1.4 Banco de Olhos.
1.4.2. Diretoria Administrativa do Hospital de Emergência e Trauma Senador Hum-

berto Lucena:
1.4.2.1. Núcleo Financeiro;
1.4.2.2. Núcleo de Auditoria;
1.4.2.3. Núcleo de Recursos Humanos;
1.4.2.4. Núcleo de Material e Patrimônio;
1.4.2.5. Núcleo de Engenharia e Manutenção.
1.5. Diretoria Geral do Hospital Clementino Fraga:
1.5.1. Diretoria Técnica do Hospital Clementino Fraga:
1.5.1.1. Núcleo Médico;
1.5.1.1.1. Unidade de Clínica Médica;
1.5.1.1.2. Unidade de Tratamento Intensivo;
1.5.1.2. Núcleo de Enfermagem;
1.5.1.3. Ambulatório;
1.5.1.4. Núcleo de Ações Estratégicas Especiais;
1.5.2. Diretoria Administrativa do Hospital Clementino Fraga:
1.5.2.1. Núcleo Financeiro;
1.5.2.2. Núcleo de Auditoria;
1.5.2.3. Núcleo de Recursos Humanos;
1.5.2.4. Núcleo de Material e Patrimônio;
1.5.2.5. Núcleo de Engenharia e Manutenção.
1.6. Diretoria Geral do Complexo Psiquiátrico Juliano Moreira:
1.6.1. Diretoria Técnica do Complexo Psiquiátrico Juliano Moreira:
1.6.1. Núcleo de Enfermagem;
1.6.2. Núcleo de Ações Estratégicas Especiais;
1.6.3. Ambulatório.
1.6.2. Diretoria Administrativa do Complexo Psiquiátrico Juliano Moreira:
1.6.2.1. Núcleo de Serviços Gerais;
1.6.2.2. Núcleo de Recursos Humanos;
1.6.2.3. Núcleo Financeiro.
1.7. Diretoria Geral da Maternidade Frei Damião:
1.7.1. Diretoria Técnica da Maternidade Frei Damião:
1.7.1.1. Núcleo de Enfermagem;
1.7.1.2. Núcleo de Ações Estratégicas Especiais.
1.7.2. Diretoria Administrativa da Maternidade Frei Damião:
1.7.2.1. Núcleo Financeiro;
1.7.2.2. Núcleo de Material e Patrimônio;
1.7.2.3. Núcleo de Recursos Humanos.
1.8. Diretoria Geral do Hospital Arlinda Marques:
1.8.1. Diretoria Técnica do Hospital Arlinda Marques:
1.8.1.1. Núcleo de Enfermagem;
1.8.1.2. Núcleo de Ações Estratégicas Especiais.
1.8.2. Diretoria Administrativa do Hospital Arlinda Marques:
1.8.2.1Núcleo Financeiro;
1.8.2.2. Núcleo de Material e Patrimônio;
1.8.2.3. Núcleo de Recursos Humanos.
1.9. Diretoria Geral do Centro de Referência no Tratamento de Hanseníase:
1.9.1. Diretoria Técnica do Centro de Referência no Tratamento de Hanseníase:
1.9.1.1. Núcleo Médico;
1.9.1.2. Núcleo de Enfermagem;
1.9.2. Diretoria Administrativa do Centro de Referência no Tratamento de Hanseníase:
1.9.2.1. Núcleo Financeiro;
1.9.2.2. Núcleo de Recursos Humanos.
1.10. Diretoria Geral do Hospital Metropolitano Dom José Maria Pires- Santa Rita:
1.10.1. Diretoria Assistencial do Hospital Metropolitano Dom José Maria Pi-

res- Santa Rita:
1.10.2. Diretoria Administrativa do Hospital Metropolitano Dom José Maria Pires- 

Santa Rita:
1.10.2.1. Núcleo Financeiro;
1.10.2.2. Núcleo de Recursos Humanos.
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1.11. Diretoria Geral do Laboratório Central de Saúde Pública - LACEN:
1.11.1. Diretoria Técnica do Laboratório Central de Saúde Pública – LACEN:
1.11.1.1. Núcleo de Produtos;
1.11.1.2. Núcleo de Biologia Médica;
1.11.1.3. Núcleo de Controle de Qualidade.
1.11.2. Diretoria Administrativa do Laboratório Central de Saúde Pública – LACEN:
1.11.2.1. Núcleo Financeiro;
1.11.2.2. Núcleo de Material e Patrimônio;
1.11.2.3. Núcleo de Recursos Humanos.
1.12. Diretoria Geral do Centro Especializado de Diagnóstico do Câncer:
1.12.1. Núcleo de Laboratório de Citologia.
1.13. Diretoria Geral do Centro Odontológico de Cruz Das Armas – COCA.
1.14. Diretoria da Central de Notifi cação, Captação e Distribuição de Órgãos para 

Transplante – CNCDO:
1.14.1. Núcleo de Ações Estratégicas;
1.14.1.1. Unidades de Captação de Órgãos (03);
1.14.2 Núcleo de Informática.
1.15. Diretoria Geral da Unidade de Pronto Atendimento de Santa Rita:
1.15.1. Núcleo Técnico da Unidade de Pronto Atendimento de Santa Rita;
1.15.2. Núcleo Administrativo e Financeiro da Unidade de Pronto Atendimento 

de Santa Rita.
1.16. Diretoria Geral do Hospital de Mamanguape:
1.16.1. Núcleo Médico do Hospital de Mamanguape;
1.16.2. Núcleo Administrativo do Hospital de Mamanguape;
1.16.3. Núcleo Financeiro do Hospital de Mamanguape.
1.17. Diretoria Geral do Hospital Público Estadual Prefeito José Felix de Brito - 

Itapororoca
1.17.1. Núcleo Técnico do Hospital Público Estadual Prefeito José Felix de Brito - 

Itapororoca;
1.17.2. Núcleo Administrativo e Financeiro do Hospital Público Estadual Prefeito 

José Felix de Brito - Itapororoca.
2. Unidades Locais e Regionais – Segunda Região
2.1. Gerência Regional de Saúde da Segunda Região:
2.1.1. Núcleo de Auditoria em Saúde
2.1.2. Núcleo Técnico-Administrativo.
2.2. Diretoria Geral do Hospital Regional de Guarabira:
2.2.1. Diretoria Técnica do Hospital Regional de Guarabira:
2.2.1.1. Núcleo de Enfermagem;
2.2.1.2. Núcleo de Ações Estratégicas.
2.2.2. Diretoria Administrativa do Hospital Regional de Guarabira:
2.2.2.1. Núcleo de Material e Patrimônio;
2.2.2.2. Núcleo Financeiro;
2.2.2.3. Núcleo de Recursos Humanos.
2.3. Diretoria Geral do Hospital Distrital de Belém:
2.3.1. Diretoria Técnica do Hospital Distrital de Belém:
2.3.1.1. Núcleo Financeiro;
2.3.1.2. Núcleo de Recursos Humanos.
2.4. Diretoria Geral do Hospital Distrital de Solânea:
2.4.1. Diretoria Técnica do Hospital Distrital de Solânea:
2.4.1.1. Núcleo Financeiro;
2.4.1.2. Núcleo de Recursos Humanos.
2.5. Diretoria Geral do Hospital Distrital de Serraria:
2.5.1. Diretoria Técnica do Hospital Distrital de Serraria:
2.5.1.1. Núcleo Financeiro;
2.5.1.2. Núcleo de Recursos Humanos.
2.6. Diretoria Geral do Hospital Distrital de Lagoa de Dentro:
2.6.1. Diretoria Técnica do Hospital Distrital de Lagoa de Dentro:
2.6.1.1. Núcleo Financeiro;
2.6.1.2. Núcleo de Recursos Humanos.
2.7. Diretoria do Hemonúcleo de Guarabira:
2.7.1. Laboratório;
2.7.2. Núcleo de Triagem.
2.8. Diretoria da Unidade de Pronto Atendimento de Guarabira:
2.8.1. Núcleo Técnico da Unidade de Pronto Atendimento de Guarabira
2.8.2. Núcleo Administrativo e Financeiro da Unidade de Pronto Atendimento de 

Guarabira
3. Unidades Locais e Regionais – Terceira Região
3.1. Gerência Regional de Saúde da Terceira Região:
3.1.1. Núcleo de Auditoria em Saúde;
3.1.2. Núcleo Técnico-Administrativo.
3.2. Diretoria Geral do Hemocentro de Campina Grande:
3.2.1. Diretoria Técnica do Hemocentro de Campina Grande:
3.2.1.1. Núcleo de Sorologia;
3.2.1.2.Núcleo de Imunohemato e Fracionamento;
3.2.1.3.Núcleo de Hemoterapia e Hematologia;
3.2.1.4.Núcleo de Enfermagem;
3.2.1.5.Núcleo de Ações Estratégicas Especiais;
3.2.1.6.Núcleo de Controle de Qualidade;
3.3. Diretoria Administrativa do Hemocentro de Campina Grande:
3.3.1. Núcleo de Execução Financeira;
3.3.2. Núcleo de Serviços Gerais;
3.3.3. Núcleo de Controle e Movimentação de Pessoal;
3.3.4. Núcleo de Estatística e Informática.
3.4. Diretoria Geral do Hospital Regional de Emergência Dom Luiz Gonzaga Fernandes:
3.4.1. Diretoria Técnica do Hospital Regional de Emergência Dom Luiz 

Gonzaga Fernandes:
3.4.1.1. Núcleo Médico;

3.4.1.2. Núcleo de Enfermagem;
3.4.1.3. Núcleo de Ações Estratégicas Especiais;
3.4.1.3.1. Unidade de Clínica Cirúrgica;
3.4.1.3.2. Unidade de Tratamento Intensivo;
3.4.1.3.3. Unidade de Clínica Médica;
3.4.2. Diretoria Administrativa do Hospital Regional de Emergência Dom Luiz Gon-

zaga Fernandes:
3.4.2.1. Núcleo de Auditoria;
3.4.2.2. Núcleo de Recursos Humanos;
3.4.2.3. Núcleo de Material e Patrimônio;
3.4.2.4. Núcleo Financeiro;
3.4.2.5. Núcleo de Engenharia e Manutenção.
3.5. Diretoria Geral do Hospital de Queimadas:
3.5.1. Diretoria Técnica do Hospital de Queimadas:
3.5.1.1. Núcleo Médico;
3.5.1.2. Núcleo de Enfermagem;
3.5.2. Diretoria Administrativa do Hospital de Queimadas:
3.5.2.1. Núcleo de Material e Patrimônio;
3.5.2.2. Núcleo Financeiro;
3.5.2.3. Núcleo de Recursos Humanos.
3.6. Diretoria Geral do Hospital Distrital de Taperoá:
3.6.1. Diretor Técnico do Hospital Distrital de Taperoá;
3.6.1.1. Núcleo Financeiro do Hospital Distrital de Taperoá 
3.6.1.2. Núcleo de Recursos Humanos do Hospital Distrital de Taperoá;
3.7. Diretoria Geral do Hospital de Clínicas de Campina Grande:
3.7.1. Diretoria Técnica do Hospital de Clínicas de Campina Grande:
3.7.1.1. Núcleo de Enfermagem do Hospital de Clínicas de Campina Grande;
3.7.1.2. Núcleo de Ações Estratégicas e Especiais do Hospital de Clínicas de 

Campina Grande;
3.7.2. Diretoria Administrativa do Hospital de Clínicas de Campina Grande:
3.7.2.1. Núcleo de Material e Patrimônio do Hospital de Clínicas de Campina Grande;
3.7.2.2. Núcleo Financeiro do Hospital de Clínicas de Campina Grande;
3.7.2.3. Núcleo de Recursos Humanos do Hospital de Clínicas de Campina Grande.
4. Unidades Locais e Regionais – Quarta Região
4.1. Gerência Regional de Saúde da Quarta Região:
4.1.1. Núcleo de Auditoria em Saúde;
4.1.2. Núcleo Técnico-Administrativo.
4.2. Diretoria Geral do Hospital Regional de Picuí:
4.2.1. Diretoria Técnica do Hospital Regional de Picuí:
4.2.1.1. Núcleo de Enfermagem;
4.2.1.2. Núcleo de Ações Estratégicas Especiais;
4.2.2. Diretoria Administrativa do Hospital Regional de Picuí:
4.2.2.1. Núcleo de Material e Patrimônio;
4.2.2.2. Núcleo Financeiro;
4.2.2.3. Núcleo de Recursos Humanos.
4.3. Diretoria do Hemonúcleo de Picuí.
5. Unidades Locais e Regionais – Quinta Região:
5.1. Gerência Regional de Saúde da Quinta Região:
5.1.1. Núcleo de Auditoria em Saúde;
5.1.2. Núcleo Técnico-Administrativo.
5.2. Diretoria Geral do Hospital Regional Santa Filomena:
5.2.1. Diretoria Técnica do Hospital Regional Santa Filomena:
5.2.1.1. Núcleo Médico;
5.2.1.2. Núcleo de Enfermagem;
5.2.2. Diretoria Administrativa do Hospital Regional Santa Filomena:
5.2.2.1. Núcleo de Material e Patrimônio;
5.2.2.2. Núcleo Financeiro;
5.2.2.3. Núcleo de Recursos Humanos.
5.3. Diretoria do Hemonúcleo de Monteiro:
5.3.1. Laboratório.
6. Unidades Locais e Regionais – Sexta Região
6.1. Gerência Regional de Saúde da Sexta Região:
6.1.1. Núcleo de Auditoria em Saúde;
6.1.2. Núcleo Técnico-Administrativo.
6.2. Diretoria Geral do Hospital Regional Jandhuy Carneiro:
6.2.1. Diretoria Técnica do Hospital Regional Jandhuy Carneiro:
6.2.1.1. Núcleo de Enfermagem;
6.2.1.2. Núcleo de Ações Estratégicas Especiais;
6.2.1.3. Núcleo Médico;
6.2.1.4. Núcleo de Clínica Médica;
6.2.1.5. Núcleo de Clínica Cirúrgica;
6.2.1.6. Unidade de Tratamento Intensivo.
6.2.2. Diretoria Administrativa do Hospital Regional Jandhuy Carneiro:
6.2.2.1. Núcleo de Auditoria;
6.2.2.2. Núcleo de Recursos Humanos;
6.2.2.3. Núcleo de Material e Patrimônio;
6.2.2.4. Núcleo Financeiro;
6.2.2.5. Núcleo de Engenharia e Manutenção.
6.3. Diretoria Geral do Hospital e Maternidade Peregrino Filho:
6.3.1. Diretoria Técnica do Hospital e Maternidade Peregrino Filho:
6.3.1.1. Núcleo de Enfermagem;
6.3.1.2. Núcleo Médico.
6.3.2. Diretoria Administrativa do Hospital e Maternidade Peregrino Filho:
6.3.2.1. Núcleo de Recursos Humanos;
6.3.2.2. Núcleo de Material e Patrimônio;
6.3.2.3. Núcleo Financeiro.
6.4. Diretoria Geral do Hospital Distrital de Santa Luzia:
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6.4.1. Diretoria Técnica do Hospital Distrital de Santa Luzia:
6.4.1.1. Núcleo de Enfermagem;
6.4.1.2. Núcleo Médico.
6.4.2. Diretoria Administrativa do Hospital Distrital de Santa Luzia:
6.4.2.1. Núcleo de Recursos Humanos;
6.4.2.2. Núcleo de Material e Patrimônio;
6.4.2.3. Núcleo Financeiro.
6.5. Diretoria Geral do Hospital Infantil Noaldo Leite:
6.5.1. Diretoria Técnica do Hospital Infantil Noaldo Leite:
6.5.1.1. Núcleo de Enfermagem;
6.5.1.2. Núcleo Médico.
6.5.2. Diretoria Administrativa do Hospital Infantil Noaldo Leite:
6.5.2.1. Núcleo de Recursos Humanos;
6.5.2.2. Núcleo de Material e Patrimônio;
6.5.2.3. Núcleo Financeiro.
6.6. Diretoria do Hemonúcleo de Patos:
6.6.1 Laboratório;
6.6.2 Núcleo de Triagem Clínica.
7. Unidades Locais e Regionais – Sétima Região
7.1. Gerência Regional de Saúde da Sétima Região:
7.1.1. Núcleo de Auditoria em Saúde;
7.1.2. Núcleo Técnico-Administrativo.
7.2. Diretoria Geral do Hospital Wenceslau Lopes:
7.2.1 Diretoria Técnica do Hospital Wenceslau Lopes:
7.2.1.1. Núcleo de Enfermagem;
7.2.1.2. Núcleo Médico.
7.2.2. Diretoria Administrativa do Hospital Wenceslau Lopes:
7.2.2.1. Núcleo Financeiro;
7.2.2.2. Núcleo de Material e Patrimônio;
7.2.2.3. Núcleo de Recursos Humanos.
7.3. Diretoria Geral do Hospital Distrital de Itaporanga:
7.3.1. Diretoria Técnica do Hospital Distrital de Itaporanga:
7.3.1.1. Núcleo de Enfermagem;
7.3.1.2. Núcleo Médico.
7.3.2. Diretoria Administrativa do Hospital Distrital de Itaporanga:
7.3.2.1. Núcleo Financeiro;
7.3.2.2. Núcleo de Material e Patrimônio;
7.3.2.3. Núcleo de Recursos Humanos.
7.4. Diretoria Geral do Hospital Distrital Estevam Marinho:
7.4.1. Diretoria Técnica do Hospital Distrital Estevam Marinho:
7.4.1.1. Núcleo Financeiro;
7.4.1.2. Núcleo de Recursos Humanos.
7.5. Diretoria Geral do Hospital Distrital de Aguiar:
7.5.1. Diretoria Técnica do Hospital Distrital de Aguiar:
7.5.1.1. Núcleo Financeiro;
7.5.1.2. Núcleo de Recursos Humanos.
7.6. Diretoria do Hemonúcleo de Piancó.
7.7. Diretoria do Hemonúcleo de Itaporanga.
8. Unidades Locais e Regionais – Oitava Região
8.1. Gerência Regional de Saúde da Oitava Região:
8.1.1. Núcleo de Auditoria em Saúde;
8.1.2. Núcleo Técnico-Administrativo.
8.2. Diretoria Geral do Hospital Regional Américo Maia de Vasconcelos:
8.2.1. Diretoria Técnica do Hospital Regional Américo Maia de Vasconcelos:
8.2.1.1. Laboratório;
8.2.1.2. Núcleo Financeiro;
8.2.1.3. Núcleo de Recursos Humanos.
8.3. Diretoria do Hemonúcleo de Catolé do Rocha.
9. Unidades Locais e Regionais – Nona Região
9.1. Gerência Regional de Saúde da Nona Região:
9.1.1. Núcleo de Auditoria em Saúde;
9.1.2. Núcleo Técnico-Administrativo.
9.2. Diretoria Geral do Hospital Regional de Cajazeiras:
9.2.1. Diretoria Técnica do Hospital Regional de Cajazeiras:
9.2.1.1. Núcleo de Enfermagem;
9.2.1.2. Núcleo de Ações Estratégicas Especiais.
9.2.2. Diretoria Administrativa do Hospital Regional de Cajazeiras:
9.2.2.1. Núcleo Financeiro;
9.2.2.2. Núcleo de Recursos Humanos.
9.2.2.3. Núcleo de Material e Patrimônio.
9.3. Diretoria do Hemonúcleo de Cajazeiras:
9.3.1. Laboratório.
9.4. Diretoria da Unidade de Pronto Atendimento Doutora Valéria Macambira Gue-

des- UPA Cajazeiras:
9.4.1. Núcleo Médico da Unidade de Pronto Atendimento Doutora Valéria Macambira 

Guedes- UPA Cajazeiras;
9.4.2. Núcleo Administrativo e Financeiro da Unidade de Pronto Atendimento Douto-

ra Valéria Macambira Guedes- UPA Cajazeiras.
10. Unidades Locais e Regionais – Décima Região
10.1 Gerência Regional de Saúde da Décima Região:
10.1.1. Núcleo de Auditoria em Saúde;
10.1.2. Núcleo Técnico-Administrativo.
10.2 Diretoria Geral do Hospital Regional Manoel Gonçalves Abrantes:
10.2.1. Diretoria Técnica do Hospital Regional Manoel Gonçalves Abrantes:
10.2.1.1. Núcleo de Enfermagem;
10.2.1.2. Núcleo de Ações Estratégicas Especiais;
10.2.1.3.. Núcleo Médico;

10.2.1.4. Núcleo de Clínica Médica;
10.2.1.5. Núcleo de Clínica Cirúrgica;
10.2.1.6. Unidade de Tratamento Intensivo.
10.2.2. Diretoria Administrativa do Hospital Regional Manoel Gonçalves Abrantes:
10.2.2.1. Núcleo de Auditoria;
10.2.2.2. Núcleo de Recursos Humanos;
10.2.2.3. Núcleo de Material e Patrimônio;
10.2.2.4. Núcleo Financeiro;
10.2.2.5. Núcleo de Engenharia e Manutenção.
10.3. Diretoria Geral do Hospital Distrital de Pombal:
10.3.1. Diretoria Técnica do Hospital Distrital de Pombal:
10.3.1.1. Núcleo de Enfermagem;
10.3.1.2. Núcleo Médico.
10.3.2. Diretoria Administrativa do Hospital Distrital de Pombal:
10.3.2.1. Núcleo de Material e Patrimônio;
10.3.2.2. Núcleo Financeiro;
10.3.2.3. Núcleo de Recursos Humanos.
10.4. Diretoria do Hemonúcleo de Sousa:
10.4.1. Laboratório;
10.4.2. Núcleo de Triagem Clínica.
10.5. Diretoria do Centro Especializado em Reabilitação de Sousa:
10.5.1. Núcleo Técnico do Centro Especializado em Reabilitação de Sousa;
10.5.2. Núcleo Administrativo e Financeiro do Centro Especializado em Reabilitação 

de Sousa.
11. Unidades Locais e Regionais – Décima Primeira Região
11.1. Gerência Regional de Saúde da Décima Primeira Região:
11.1.1. Núcleo de Auditoria em Saúde;
11.1.2. Núcleo Técnico-Administrativo.
11.2. Diretoria Geral do Hospital de Princesa Isabel:
11.2.1 Diretoria Técnica do Hospital de Princesa Isabel:
11.2.1.1. Núcleo de Recursos Humanos;
11.2.1.2. Núcleo Financeiro.
11.3. Diretoria do Hemonúcleo de Princesa Isabel.
12. Unidades Locais e Regionais – Décima Segunda Região
12.1 Gerência Regional de Saúde da Décima Segunda Região:
12.1.1. Núcleo de Auditoria em Saúde;
12.1.2. Núcleo Técnico-Administrativo.
12.2. Diretoria Geral do Hospital Regional de Itabaiana:
12.2.1. Diretoria Técnica do Hospital Regional de Itabaiana:
12.2.1.1. Núcleo de Enfermagem;
12.2.1.2. Núcleo Médico.
12.2.2. Diretoria Administrativa do Hospital Regional de Itabaiana:
12.2.2.1. Núcleo Financeiro;
12.2.2.2. Núcleo de Material e Patrimônio;
12.2.2.3. Núcleo de Recursos Humanos.
Parágrafo único.  As siglas empregadas para identifi car os Órgãos da Secretaria de 

Estado da Saúde, a serem usadas para comunicação interna e externa, serão defi nidas em portaria do 
titular da SES.

Art. 4º À Secretaria de Estado da Saúde vincula-se o Instituto de Assistência à Saúde 
do Servidor - IASS, o LIFESA e a AGEVISA.

Art. 5º À Secretaria de Estado da Saúde vincula-se, ainda, o Fundo Estadual de Saúde.

CAPÍTULO II
Da Competência dos Órgãos

SEÇÃO I
Da Direção Superior

Art. 6º Ao Gabinete do Secretário de Estado da Saúde compete à direção e adminis-
tração geral da Secretaria no cumprimento dos seus objetivos, sendo o Secretário de Estado da Saúde 
a autoridade máxima da Secretaria, a quem cabe o comando, o controle e a orientação normativa das 
atividades concernentes à política estadual na área da saúde.

Parágrafo único.  O Gabinete do Secretário de Estado da Saúde dispõe de 03 (três) 
Assessores de Gabinete da Secretaria de Estado Saúde, símbolo SE-4; de 01 (um) Assessor de Imprensa 
da Secretaria de Estado da Saúde, símbolo CAD-7; de 01 (um) Assessor para Assuntos Parlamentares da 
Secretaria de Estado da Saúde, símbolo CAD-7; de 01 (um) Secretário do Secretário de Estado da Saúde, 
símbolo CAD-6; e de 01 (um) Secretário Auxiliar do Secretário de Estado da Saúde, símbolo CAD-7.

Art. 7º O Gabinete do Secretario Executivo da Secretaria de Estado da Saúde integra 
a Direção Superior do Órgão e tem como competências:

I - atuar em estreita articulação com o Gabinete do Secretário na administração geral 
da Secretaria e no controle da execução da política estadual específi ca do Órgão;

II - supervisionar e avaliar o desempenho das unidades que integram a Estrutura Or-
ganizacional Básica da Secretaria;

III - observar organização, normas e diretrizes técnicas dos Sistemas Estruturantes do 
Governo no âmbito da Secretaria; 

IV - apoiar as atividades técnico-administrativas relativas aos meios necessários ao 
funcionamento da Secretaria; 

V - planejar e coordenar ações em que represente a Secretaria, observadas diretrizes e 
providências para otimização de resultados institucionais;

VI - promover o intercâmbio necessário na formulação de trabalhos e relatórios técni-
cos, que pela natureza, competem a Secretaria; e

VII - desenvolver outras atividades correlatas que lhe forem delegadas.
Parágrafo único.  O Gabinete do Secretário Executivo da Secretaria de Estado da Saúde 

dispõe de 01 (um) Secretário do Secretário Executivo da Secretaria de Estado da Saúde, símbolo CAD-7.
Art. 8º O Gabinete do Secretário Executivo de Gestão da Rede de Unidades de Saúde 

da Secretaria de Estado da Saúde, criado pela Lei nº 11.317 de 17 de abril de 2019, integra a Direção 
Superior do Órgão e tem como competências:
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I - atuar em estreita articulação com o Gabinete do Secretário na administração geral 
da Secretaria e no controle da execução da política estadual específi ca do Órgão para Unidades Hospi-
talares e Ambulatoriais;

II - supervisionar e avaliar o desempenho das Unidades Hospitalares e Ambulatoriais 
que integram a Estrutura Organizacional Básica da Secretaria;

III - observar organização, normas e diretrizes técnicas dos Sistemas Estruturantes do 
Governo no âmbito da Secretaria para a atenção Hospitalar e Ambulatorial; 

IV - apoiar as atividades técnico-administrativas relativas aos meios necessários ao 
funcionamento das Unidades Hospitalares e Ambulatoriais; 

V - planejar e coordenar ações em que represente a Secretaria, observadas diretrizes 
e providências para otimização de resultados institucionais das Unidades Hospitalares e Ambulatoriais;

VI - promover o intercâmbio necessário na formulação de trabalhos e relatórios técni-
cos, que pela natureza, competem as Unidades Hospitalares e Ambulatoriais; e

VII - desenvolver outras atividades correlatas que lhe forem delegadas.
§ 1º O Gabinete do Secretário Executivo de Gestão da Rede de Unidades de Saúde da 

Secretaria de Estado da Saúde dispõe de 01 (um) Secretário do Secretário Executivo de Gestão da Rede 
de Unidades de Saúde da Secretaria de Estado da Saúde, símbolo CAD-7, 01 (um) Agente Condutor de 
Veículos I da Secretária Executiva de Gestão da Rede de Unidades de Saúde da Secretaria de Estado da 
Saúde, símbolo CSE-1. 

§ 2º Integra-se à Secretaria Executiva de Gestão da Rede de Unidades de Saúde a 
Gerência Executiva de Atenção Especializada.

§ 3º Vinculam-se à Secretaria Executiva de Gestão da Rede de Unidades de Saúde as 
Unidades Ambulatoriais e Hospitalares.

SUBSEÇÃO I
Dos Órgãos de Deliberação Coletiva

Art. 9º O Conselho Estadual de Saúde da Paraíba – CES/PB, criado pelo Decreto n.º 
12.228 de 19 de novembro de 1987, sancionado pelo decreto Lei n.º 6.712/29/12/1998, e reformulado 
pela Lei n.º 8.234, de 31 de maio de 2.007, é órgão colegiado de caráter permanente, deliberativo, 
consultivo e fi scalizador das ações e serviços de saúde no âmbito do Estado do Paraíba, integrante da 
estrutura básica da Secretaria Estadual da Saúde, em obediência aos princípios do Sistema Único de 
Saúde – SUS, sendo uma das instâncias do SUS.

§ 1º O Conselho Estadual de Saúde da Paraíba - CES/PB dispõe de Regimento Interno 
que trata da sua organização, funcionamento e atribuições.

§ 2º O Conselho Estadual de Saúde da Paraíba - CES/PB dispõe de 01 (um) Secretário 
Executivo Conselho Estadual de Saúde, símbolo CAD-7.

Art. 10. A Comissão Intergestores Bipartite foi instituída através da Portaria nº 
302/93, de 31 de agosto de 1993, conforme item 2.2.1 da Portaria nº 545/93, de 20 de maio de 1993, do 
Ministério da Saúde. A CIB/PB é um colegiado de negociação que pactua sobre a organização, direção 
e gestão da saúde, no âmbito do Estado. É uma instância privilegiada de negociação e decisão quanto 
aos aspectos operacionais do SUS nos processos de pactuação intergestores.

Parágrafo único. A Comissão Intergestores Bipartite dispõe de Regimento Interno 
que trata da sua organização, funcionamento e atribuições.

SUBSEÇÃO II
Do Instituto de Assistência à Saúde do Servidor - IASS

Art. 11.  O Instituto de Assistência à Saúde do Servidor – IASS, na sua origem, Ins-
tituto de Previdência do Estado da Paraíba – IPEP, instituído pelo Decreto nº 5.144, de 28 de outubro 
de 1970, vinculado à Secretaria de Estado da Administração, passou a ser denominado de Instituto de 
Assistência à Saúde do Servidor – IASS, em observância ao disposto no art. 21 da Lei nº 7.517, de 30 de 
dezembro de 2003, passando a ser vinculado à Secretaria de Estado da Saúde, pela Lei nº 10.903, de 06 
de junho de 2017, que dispõe de sua estrutura organizacional, com o objetivo de promover a assistência 
médico-odontológica aos servidores públicos estaduais.

SUBSEÇÃO III
Do Laboratório Industrial Farmacêutico da Paraíba S.A. - LIFESA

Art. 12.  O Laboratório Industrial Farmacêutico da Paraíba S.A. - LIFESA teve sua 
origem no Laboratório Industrial Farmacêutico da Paraíba - LIF, fundado em 1960 na condição de 
entidade pública, então vinculada ao Gabinete Civil do Governo do Estado, posteriormente o Estado 
da Paraíba editou a lei no. 6.562/97, reestruturando o laboratório e transformando-o em sociedade de 
economia mista, a qual passou a denominar-se Laboratório Industrial Farmacêutico da Paraíba S.A. – 
LIFESA que presta assistência farmacêutica no Estado da Paraíba, distribuindo medicamentos para os 
Municípios e para a Secretaria da Saúde do Estado.

SUBSEÇÃO IV
Da Agência Estadual de Vigilância Sanitária- AGEVISA

Art. 13.  A Agência Estadual de Vigilância Sanitária, foi criada pela Lei nº 7069 de 12 
de abril de 2002 como autarquia especial e caracterizada pela independência administrativa, autonomia 
fi nanceira e estabilidade de seus dirigentes no período do cumprimento do mandato; a mesma lei institui 
também o plano de carreira, cargos e salários de inspetor sanitário, dando assim investidura legal a seus 
agentes, necessária para execução das atividades de vigilância sanitária no Estado da Paraíba.

SUBSEÇÃO V
Do Fundo Estadual de Saúde

Art. 14.  O Fundo Estadual de Saúde foi instituído pela Lei nº 5.935, de 06 de maio 
de 1994, transformado pela Lei nº 8.107, de 05 de dezembro de 2006, em Fundo Contábil e Escritural 
e alterado através da Lei nº 8.233, de 31 de maio de 2007, no que trata das ações e serviços públicos de 
saúde, admitidos pelo Tribunal de Contas do Estado.

SEÇÃO II
Do Assessoramento

Art. 15.  Aos Órgãos de Assessoramento defi nidos no inciso II do artigo 3º deste 
Decreto, cabem as funções de apoio direto à Direção Superior da Secretaria, no desempenho de suas 
competências.

SUBSEÇÃO I
Da Chefi a de Gabinete

Art. 16.  À Chefi a de Gabinete, compete:
I - promover a coordenação dos trabalhos administrativos indispensáveis ao funcio-

namento do Gabinete do Secretário;
II - organizar e controlar despachos com o Secretário, bem como a execução das de-

cisões e determinações superiores, junto às demais unidades da Secretaria;
III - realizar a gestão de processos, documentos e demais expedientes do Gabinete do 

Secretário, observados os prazos e normas vigentes; 
IV - garantir junto aos setores da Secretaria e de outros Órgãos do Governo, o atendi-

mento a expedientes do Gabinete do Secretário e a outras demandas institucionais;
V - adotar as providências necessárias quanto à organização de audiências, reuniões e 

eventos no âmbito do Gabinete do Secretário; 
VI - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único.  A Chefi a de Gabinete dispõe de 01 (um) Chefe de Gabinete, Sím-

bolo CAD-3; e de 01 (um) Secretário da Chefi a de Gabinete, FGT-2.

SUBSEÇÃO II
Da Assessoria Técnico-Normativa e Controle Interno

Art. 17.  À Assessoria Técnico-Normativa e Controle Interno, compete assistir direta-
mente o Secretário de Estado no desempenho de suas atribuições, especialmente:

I - na instrução e análise de matérias de interesse da Secretaria, em articulação com a 
Secretaria de Estado de Casa Civil e Consultoria de Assuntos Legislativos do Governador;

II - subsidiar as decisões do Secretário, produzindo o material técnico que lhe for 
demandado e realizando, direta ou indiretamente, estudos sobre temas pertinentes a sua área de com-
petência e produção de informações em mandado de segurança em que a autoridade apontada como 
coatora seja da respectiva secretaria;

III - nos processos decisórios, por meio da elaboração, instrução e publicidade dos 
atos ofi ciais de governo;

IV - no assessoramento técnico-legislativo para o exercício das competências colegis-
lativas e do poder regulamentar;

V - na elaboração direta e indireta de estudos e análises acerca de temas demandados 
diretamente pelo secretário;

VI - no processo de autorização de viagens no âmbito das secretarias e missões inter-
nacionais do Governador custeadas pelo Tesouro Estadual;

VII - por orientação do secretário, e em consonância com a Procuradoria Geral do 
Estado, produzir informações para subsidiar pareceres técnicos de Procuradores do Estado em procedi-
mentos licitatórios, contratos, convênios e instrumentos congêneres da respectiva secretaria; 

VIII - no exercício de atividades correlatas.
Parágrafo único.  A Assessoria Técnico-Normativa e Controle Interno dispõe de 05 

(cinco) Assistentes da Assessoria Técnico-Normativa e Controle Interno, símbolo CAD-6.

SUBSEÇÃO III
Da Assessoria Técnica de Controle Interno

Art. 18.  A Coordenadoria da Assessoria Técnica de Controle Interno, criada nos ter-
mos da Lei Estadual nº 8.186/2007, consiste em Unidade Setorial de Controle prevista na estrutura 
organizacional da Secretaria de Estado da Saúde (SES) à quem compreende o plano organizacional no 
que tange aos métodos e medidas a serem adotadas pela SES para salvaguardar ativos, desenvolver a 
efi ciência nas operações, avaliar o cumprimento dos programas, objetivos, metas e orçamentos, além 
de assegurar o fi el cumprimento das leis e regulamentos.  Compete, ainda, ao Controle Interno da SES: 

I - coordenar as atividades relacionadas ao Sistema de Controles Internos da Secreta-
ria de Estado da Saúde, promovendo a integração operacional, como também, orientar a expedição de 
atos normativos internos sobre procedimentos de controle;

II - apoiar à Controladoria Geral do Estado (CGE), órgão do Sistema de Controle 
Interno Integrado da Paraíba no exercícios de suas funções;

III - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional;
IV - assessorar o Secretário(a) de Estado da Saúde no gerenciamento e supervisão das 

atividades controle a ele(a) vinculadas;
V - resguardar a legalidade dos atos praticados no âmbito da Secretaria de Estado da 

Saúde, mediante análise dos resultados organizacionais, quanto à efi cácia e efi ciência, da gestão contá-
bil, fi nanceira, orçamentária, operacional e patrimonial;

VI - orientar as diversas unidades da Secretaria de Estado da Saúde na aplicação da 
legislação contábil, fi nanceira, orçamentária, operacional e patrimonial;

VII - acompanhar e orientar a implantação ou a modifi cação de métodos e proce-
dimentos administrativos, que visem a racionalizar a execução das ações da Secretaria de Estado da 
Saúde;

VIII - avaliar e supervisionar os controles para cumprimento de instruções, normas, 
diretrizes e procedimentos voltados para a área administrativa;

IX - dirimir, por meio de pareceres, as dúvidas na interpretação e na aplicação de 
normas e procedimentos no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde;

X - orientar o Secretário(a) de Estado da Saúde na instauração e abertura dos procedi-
mentos de Tomada de Contas Especiais quando houver evidência de malversação de recursos públicos 
ou houver informações de qualquer irregularidade ou ilegalidade durante a gestão de recursos;

XI - coordenar e propor medidas de controle interno, apoiando os demais setores no 
aprimoramento e a avaliação periódica dos sistemas administrativos, elaborando relatórios semestrais a 
serem submetidos ao Secretário;

XII - elaborar plano anual de atividades de controle e relatórios anuais de atividades 
da Assessoria Técnica de Controle Interno, submetendo-os ao Secretário(a) de Estado da Saúde;

XIII - responder pela sistematização das informações que atendam aos Órgãos de 
Controle Interno e Externo, submetendo-os ao Secretário; 

XIV - apoiar o desenvolvimento de atividades de controle interno.
§ 1º A Assessoria Técnica de Controle Interno dispõe de 05 (cinco) cargos de Assessor 

Técnico de Controle Interno, símbolo CAD-7, e 01 (um) Coordenador da Assessoria Técnica de Con-
trole Interno, símbolo CAD-5.

§ 2º No exercício das suas funções especifi cadas neste Regimento Interno, os ocu-
pantes de cargo mencionados no parágrafo anterior terão acesso irrestrito a todas as dependências e do-
cumentações em meio físico ou eletrônico, das unidades integrantes da Secretaria de Estado da Saúde.
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SUBSEÇÃO IV
Da Assessoria Técnica de Educação em Saúde

Art. 19.  À Assessoria Técnica de Educação em Saúde, compete: 
I - formular, coordenar e avaliar a implantação e/ou implementação da Política Esta-

dual de Educação em Saúde;   
II - coordenar o levantamento de necessidades da Rede da Atenção Hospitalar de 

média e alta complexidade, com vistas a elaboração de Projetos para qualifi cação de profi ssionais da 
Rede de Serviços da SES/PB; 

III - coordenar e executar as ações de Educação em Saúde, em parceria com a Escola 
de Saúde Pública e as Unidades Assistenciais de Saúde da Secretaria de Estado da Saúde.

SUBSEÇÃO V
Da Assessoria Técnica de Resposta às Emergências em Saúde Pública

Art. 20.  À Assessoria Técnica de Resposta às Emergências em Saúde Pública, compete: 
I - estruturar processos de trabalho em urgência e emergência em atenção especializa-

da, em consonância com a política do Governo na área da saúde;
II - viabilizar o acesso e o atendimento de pacientes em urgência e emergência, obser-

vados os requisitos e recomendações regulamentares na atenção especializada;
III - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes em atenção especializada na 

área de urgência e emergência;
IV - manter atualizadas estatísticas e relatórios relativos aos trabalhos de urgência e 

emergência em atenção especializada;
V - desenvolver outras atividades correlatas.

SEÇÃO III
Da Área Instrumental

Art. 21.  Às Unidades da Área Instrumental, previstas no inciso III do artigo 3º deste 
Regimento, cabe a execução de atividades meio, necessárias ao funcionamento da Secretaria.

SUBSEÇÃO I
Da Gerência de Planejamento

Art. 22.  À Gerência de Planejamento, compete:
I - promover a articulação entre a Secretaria e a organização central dos Sistemas 

Estruturantes de Planejamento, Orçamento, Finanças, Contabilidade Geral e Controle Interno;
II - garantir a observância das normas e diretrizes emanadas da organização central 

dos Sistemas Estruturantes do Governo;
III - coordenar as atividades de planejamento em saúde nos diversos níveis da Secre-

taria, por ocasião da elaboração no período quadrienal do Plano Plurianual - PPA e suas avaliações no 
período bienal;

IV - garantir na ação de planejamento, observância as Leis Federais que estatui nor-
mas gerais de planejamento e as que estabelecem normas de fi nanças públicas voltadas para a respon-
sabilidade na gestão fi scal;

V - garantir na ação de planejamento,  observância as Portarias expedidas pela Secreta-
ria do Tesouro Nacional - STN que dispõe sobre normas gerais de consolidação das Contas Públicas e ou-
tras portarias que divulguem o detalhamento das naturezas de despesas, e atualize a discriminação da des-
pesa por funções, subfunção, programa, projeto, atividade, operações especiais e dê outras providências;

VI - coordenar a elaboração de cronograma físico e fi nanceiro de ações planejadas, 
observado o Cronograma Mensal de Desembolso expedido pela Secretaria de Estado das Finanças e 
publicado no Diário Ofi cial do Estado – DOE;

VII - manter atualizado os registros da execução do cronograma físico e fi nanceiro 
de ações planejadas, observado o Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAF e o Portal de 
Transparência da Controladoria Geral do Estado, emitindo planilhas e relatórios gerenciais e periódicos 
sobre seus posicionamentos;

VIII - garantir orçamento para ações planejadas, bem como a sua execução orçamen-
tária e fi nanceira, com créditos e recursos fi xados no SIAF;

IX - participar da elaboração das propostas orçamentárias anuais da Secretaria;
X - assessorar as demais áreas da Secretaria em assuntos da sua competência;
XI - garantir observância das leis fi scais e tributárias, normativas da Receita Federal 

e Decretos Governamentais para proceder as retenções e descontos exigidos no processo de pagamento 
das despesas públicas em ações planejadas na área da saúde;

XII - acompanhar execução de ações planejadas e a sua prestação de contas aos órgãos 
fi nanciadores e órgãos de controle interno e de controle externo;

XIII - dispor de Centro Estratégico de Informação em Saúde para subsidiar as ativida-
des de programação e organização da assistência na área da saúde;

XIV - desenvolver outras atividades correlatas.                     
Parágrafo único. Integram a Gerência de Planejamento da Secretaria de Estado da Saúde:
I - Subgerência de Programação e Organização da Assistência; 
II - Subgerência de Planejamento e Orçamento.
Art. 23.  À Subgerência de Programação e Organização da Assistência, compete:
I - planejar e avaliar as ações e serviços de assistência na área da saúde;
II - adotar rotinas de monitoramento das ações e serviços de assistência na área da saúde;
III - dispor de informações, planos e relatórios relativos a política aplicada na área da 

saúde, para fi ns de repasse de recursos e de controle, auditoria e prestação de contas;
IV - organizar, dar cumprimento e prestar contas das políticas nacionais de saúde em 

território paraibano, no que cabe ao Governo do Estado;  
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único.  Integram a Subgerência de Programação e Organização da Assistência:
I - Núcleo do Centro Estratégico de Informação em Saúde - CEIS;
II - Núcleo de Programação da Assistência;
III - Núcleo de Acompanhamento e Desenvolvimento de Regiões de Saúde.
Art. 24.  Ao Núcleo do Centro Estratégico de Informação em Saúde - CEIS compete:
I - promover a captação, consolidação, análise e disponibilização das informações 

administrativas operacionais da Secretaria de Estado da Saúde;
II - subsidiar tomada de decisões estratégicas, bem como ações de planejamento e 

elaboração de projetos e programas de governo na área da saúde;
III - atender necessidades da coleta das informações e disponibilizar base de dados aos 

diversos setores da Secretaria de Estado da Saúde;

IV - preservar documentação de captação de informações e esclarecer sobre base de 
dados de informação em saúde;

V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 25.  Ao Núcleo de Programação da Assistência, compete:
I - organizar programação de acesso da população aos serviços de saúde;
II - dispor de sistemática de controle da realização da assistência programada;
III - observar preceitos constitucionais e garantir a população à cobertura dos serviços 

de saúde sob a responsabilidade do Estado;
IV - dispor de informações administrativas operacionais relativas ao cumprimento da 

programação da assistência à saúde;
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 26.  Ao Núcleo de Acompanhamento e Desenvolvimento de Regiões de Saúde, 

compete:
I - adotar mecanismos de acompanhamento e desenvolvimento das políticas do Go-

verno na área da saúde, por regiões de saúde;
II - avaliar funcionamento das regiões de saúde e apoiar processos de descentralização 

de políticas do Governo por regiões de saúde;
III - garantir e ampliar o acesso da população às ações e serviços de saúde, nas regiões 

de saúde em todo território paraibano;
IV - dispor de informações relativas as regiões de saúde e subsidiar gestores na to-

mada de decisões; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 27.  À Subgerência de Planejamento e Orçamento, compete:
I - desenvolver as atividades relativas à elaboração e atualização dos instrumentos 

de planejamento no que se refere a esta Secretaria, através do Sistema Integrado de Planejamento e 
Orçamento – SIOP;

II - cumprir, na condição de órgão executor, as normas e diretrizes emanadas da orga-
nização central dos Sistemas Estruturantes de Planejamento e de Orçamento; 

III - executar as atividades de planejamento e orçamento dentro de um processo parti-
cipativo nos diversos níveis da Secretaria;

IV - cumprir normas e diretrizes expedidas pela Secretaria do Tesouro Nacional – 
STN e Portarias Interministeriais;

V - elaborar e acompanhar programas e projetos específi cos da Secretaria, em estreita 
integração com as áreas;

VI - operacionalizar a execução orçamentária da Secretaria, através do Sistema Inte-
grado de Administração Financeira - SIAF;

VII - reprogramar a execução orçamentária em restrita observância com as normas de 
execução orçamentária anual; 

VIII - solicitar o descontingenciamento de créditos orçamentários, que foram contin-
genciados para atender e assegurar o equilíbrio orçamentário; 

IX - solicitar anulação de reservas de créditos orçamentários através do Sistema Inte-
grado de Governança – SIGE/CGE;

X - emitir parecer técnico sobre pagamentos solicitados pelo ordenador de despesas 
da Secretaria;

XI - solicitar abertura de créditos suplementares até determinada importância em obe-
diência as normas de execução orçamentária;

XII - dispor de documentos, informações e relatórios gerenciais para atender deman-
das superiores na sua área de competência; 

XIII - montar a Prestação de Conta Anual – PCA, a ser encaminhada ao TCE/PB; 
XIV - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único. Integram a Subgerência de Planejamento e Orçamento:
I - Núcleo de Acompanhamento de Projetos e Convênios;
II - Núcleo de Elaboração e Acompanhamento do Orçamento.
Art. 28.  Ao Núcleo de Acompanhamento de Projetos e Convênios, compete:
I - acompanhar projetos e convênios da Secretaria de Estado da Saúde;
II - dispor de informações da execução física e fi nanceira dos projetos e convênios da 

Secretaria, aferindo os resultados; 
III - manter fl uxos permanentes de informações e documentos junto as áreas executo-

ras de projetos e convênios para prestação de contas dos mesmos; 
IV - apoiar iniciativas de novos projetos e convênios na área de saúde; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 29. Ao Núcleo de Elaboração e Acompanhamento do Orçamento, compete:
I - elaborar o orçamento da Secretaria num processo participativo de articulação com 

a direção superior e com as áreas;
II - acompanhar a execução orçamentária da Secretaria, promovendo ajustamento do 

orçamento, quando necessário, junto ao órgão competente;
III - dispor de base de dados com histórico orçamentário, para subsidiar novas propos-

tas, estudos e tomada de decisões superior;
IV - difundir orçamento da Secretaria, como, também, apoiar e esclarecer áreas de 

execução;
V - desenvolver outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO II
Da Gerência de Finanças

Art. 30. À Gerência de Finanças, compete:
I - promover a articulação entre a Secretaria e a organização central dos Sistemas 

Estruturantes de Planejamento, Orçamento, Finanças, Contabilidade Geral e Controle Interno;
II - garantir na execução fi nanceira a observância das normas e diretrizes emanadas da 

organização central dos referidos Sistemas Estruturantes do Governo;
III - garantir na execução fi nanceira observância as Leis Federais que estatui normas 

gerais de direito fi nanceiro e as que estabelecem normas de fi nanças públicas voltadas para a responsa-
bilidade na gestão fi scal;

IV - garantir na execução fi nanceira observância as Portarias expedidas pela Secre-
taria do Tesouro Nacional - STN que dispõe sobre normas gerais de consolidação das Contas Públicas 
e outras portarias que divulguem o detalhamento das naturezas de despesas, e atualize a discriminação 
da despesa por funções, subfunção, programa, projeto, atividade, operações especiais e dê outras pro-
vidências;
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V - coordenar a elaboração dos pedidos de fi xação fi nanceira mensal do órgão em 
observância ao Cronograma Mensal de Desembolso, expedido pela Secretaria de Estado das Finanças e 
publicado no Diário Ofi cial do Estado – DOE;

VI - manter atualizado os registros da execução fi nanceira em observância ao Sistema 
Integrado de Administração Financeira – SIAF e Portal de Transparência da Controladoria Geral do 
Estado, emitindo planilhas e relatórios gerenciais e periódicos sobre seus posicionamentos;

VII - garantir a execução fi nanceira dos orçamentos da Secretaria, com créditos e 
recursos fi xados no SIAF;

VIII - coordenar as atividades de programação fi nanceira por ocasião da elaboração 
do Cronograma de Desembolso da Secretaria; 

IX - gerenciar procedimentos fi nanceiros e contábeis da Secretaria fi xados no Sistema 
Integrado de Administração Financeira – SIAF;

X - coordenar e controlar os serviços e informações de tesouraria no âmbito da Se-
cretaria;

XI - assessorar as demais áreas da Secretaria em assuntos da sua competência;
XII - garantir observância das leis fi scais e tributárias, normativas da Receita Federal 

e Decretos Governamentais para proceder as retenções e descontos exigidos no processo de pagamento 
das despesas públicas;

XIII - coordenar a elaboração da Prestação de Contas Anual – PCA do órgão a ser 
encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba – TCE/PB;

XIV - desenvolver outras atividades correlatas. 
§ 1º A Gerência de Finanças dispõe de 01 (um) Tesoureiro Geral, símbolo CGI-2, 

subordinado administrativamente e tecnicamente a Gerência de Finanças, órgão descentralizado do 
Sistema Estruturante de Finanças do Governo, a quem deve observância às normas e às resoluções 
emanadas.

§ 2º Integram a Gerência de Finanças:
I - Subgerência de Contabilidade:
II - Subgerência de Execução Orçamentária e Financeira;
Art. 31.  À Subgerência de Contabilidade, compete:
I - realizar serviços de contabilização dos atos e fatos de natureza orçamentária, fi nan-

ceira e patrimonial da Secretaria;
II - proceder a análise, fi scalização, orientação, controle e acompanhamento das pres-

tações de contas na área da saúde;
III - articular-se com os órgãos centrais dos Sistemas de Contabilidade e de Controle 

Interno, com vistas ao cumprimento de instruções e atos normativos dele emanados;
IV - acompanhar e contabilizar convênios fi rmados na área da saúde, pelo Governo 

do Estado; 
V - atender e acompanhar trabalhos de auditoria, prestando os esclarecimentos neces-

sários, documentação e/ou informações exigidas no prazo estabelecido;
VI - administrar documentação relativa a contabilidade e prestação de contas na área 

da saúde, seu arquivamento e conservação; 
VII - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único.  Integram a Subgerência de Contabilidade:
I - Núcleo de Análise e Prestação de Contas;
II - Núcleo de Acompanhamento de Convênios;
III - Núcleo de Controle de Contas.
Art. 32. Ao Núcleo de Análise e Prestação de Contas, compete:
I - executar ações para análise e prestação de contas do Governo na área da saúde;
II - proceder análises e emitir documentos técnicos de orientação para elaboração de 

prestação de contas na área da saúde;
III - apoiar atividades da Secretaria  no sentido de orientar previamente sobre a elabo-

ração da prestação de contas da Secretaria;
IV - dispor de suporte jurídico e de acesso a base de dados, que subsidiem os trabalhos 

referentes a análise e prestação de contas;
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 33.  Ao Núcleo de Acompanhamento de Convênios, compete:
I - acompanhar e avaliar a execução de convênios na área de saúde, aferindo os re-

sultados; 
II - estabelecer fl uxos permanentes de informações físico e fi nanceiras com as áreas 

executoras desses Convênios;
III - manter atualizados registro dos convênios celebrados na área de saúde, bem como 

preservar documentação dos mesmos;
IV – observar cumprimento de normas na aplicação de recursos fi nanceiros transferi-

dos e aplicados, bem como das contrapartidas e prestação de contas desses convênios; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 34.  Ao Núcleo de Controle de Contas, compete:
I - controlar pagamentos efetuados na área da saúde, mantida estreita articulação com 

a Direção Superior da Secretaria;
II - administrar contas da Secretaria e interagir com os agentes fi nanceiros para efeito 

de controle das mesmas;
III - manter registro atualizado com informações relativas às contas bancárias da Se-

cretaria, movimento e saldos;
IV - dispor de documentos, informações e relatórios gerenciais para atender demandas 

superiores na sua área de competência; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 35.  À Subgerência de Execução Orçamentária e Financeira, compete:
I - elaborar o pedido de fi xação dos recursos mensais da Secretaria, de acordo com 

o quadro de cotas autorizadas para cada Unidade Orçamentária, através do cronograma mensal de de-
sembolso;

II - solicitar recursos fi nanceiros adicionais durante o exercício, observando o com-
portamento da execução orçamentária;

III - realizar empenho das despesas e extração da “nota de empenho” que indicará o 
nome do credor, a representação e a importância da despesa, bem como a dedução desta do saldo da 
dotação própria;

IV - liquidar a despesa no Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAF, 
tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, o contrato, o objeto do 
que se deve pagar, a importância exata a pagar e a nota de empenho;

V - pagar as despesas, mediante a ordem de pagamento (despacho exarado por auto-
ridade competente para ordenar a despesa) através de crédito em conta em estabelecimento bancário 
credenciado e, em casos especiais modalidades de cheques;

VI - reter os recolhimentos previdenciários e outros decorrentes de pagamentos rea-
lizados pela Secretaria; 

VII - atender as necessidades in loco das Auditorias de Controle Interno (CGE) e de 
Controle Externo (TCE/PB);

VIII - arquivar pelo período de 05(cinco) anos, todos os processos de pagamentos 
realizados pela Gerência;

IX - dispor de documentos, informações e relatórios gerenciais para atender demandas 
superiores na sua área de competência; 

X - desenvolver outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO III
Da Gerência de Administração

Art. 36.  À Gerência de Administração, compete:
I - manter articulação com o Órgão Central de Coordenação dos Sistemas Estruturan-

tes de Recursos Humanos, de Patrimônio e de Compras, garantido a observância das normas e diretrizes 
emanadas;

II - administrar e acompanhar contratos administrativos fi rmados através da Secretaria;
III - prestar o apoio logístico e de suprimentos necessários ao funcionamento da Se-

cretaria;
IV - zelar pela manutenção e conservação do patrimônio móvel e imóvel da Secreta-

ria, bem como pelo efetivo funcionamento das instalações do prédio;
V - controlar o uso de material e de equipamentos no âmbito da Secretaria;
VI - programar e acompanhar as atividades necessárias ao bom atendimento dos ser-

viços prestados;
VII - subsidiar o Sistema de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da Adminis-

tração, com os dados referentes aos servidores lotados na Pasta;
VIII - coordenar o processo de alocação de pessoal nos diversos setores para a execu-

ção dos programas da Secretaria;
IX - coordenar e acompanhar as atividades de atendimento ao público interno e exter-

no, no âmbito da Secretaria; 
X - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único. Integram a Gerência de Administração:
I - Subgerência de Recursos Humanos; 
II - Subgerência de Acompanhamento de Serviços de Engenharia Sanitária; 
III - Subgerência de Apoio Administrativo.
Art. 37.  À Subgerência de Recursos Humanos, compete:
I - aplicar normas e procedimentos relativos à administração de pessoal;
II - executar as atividades de organização, controle, distribuição e atualização do pes-

soal lotado da Secretaria; 
III - controlar a distribuição de pessoal em exercício em cada órgão da Secretaria;
IV - elaborar atos relativos à movimentação de pessoal;
V - preparar expedientes relativos à vida funcional dos servidores, com base nos seus 

assentamentos individuais;
VI - proceder ao recebimento e conferência dos atestados de frequência dos servidores 

da Secretaria, mensalmente e processar os devidos registros no Sistema de Recursos Humanos;
VII - preparar o mapa de controle de férias dos servidores da Secretaria, com base na 

programação dos respectivos órgãos;
VIII - expedir, mensalmente, comunicação de férias dos servidores de acordo com o 

Mapa de Controle de Férias e exigir a confi rmação do referido expediente;
IX - prestar as informações básicas em todos os Processos referentes a pessoal, para 

o fi m de orientar sua tramitação;
X - controlar e registrar todas as alterações da vida funcional dos servidores da Se-

cretaria;
XI - controlar, distribuir e organizar Programa de Estágio no âmbito da Secretaria; 
XII - desenvolver outras atividades correlatas. 
Parágrafo único. Integram a Subgerência de Recursos Humanos:
I - Núcleo de Gestão do Trabalho;
II - Núcleo de Controle e Cadastro de Pessoal.
Art. 38.  Ao Núcleo de Gestão do Trabalho, compete:
I - desenvolver atividades de apoio a gestão do trabalho em saúde no âmbito da Se-

cretaria;
II - apoiar iniciativas de formação e desenvolvimento dos recursos humanos para 

atender programação da Secretaria;
III - acompanhar e difundir estudos de regulação e regularização de práticas no tra-

balho na área da saúde;
IV - promover a humanização de práticas e processos de trabalho aplicados na de 

assistência a saúde; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 39.  Ao Núcleo de Controle e Cadastro de Pessoal, compete:
I - organizar e manter atualizados os registros de controle de pessoal em articulação 

com a Secretaria de Estado da Administração;
II - controlar frequência e informar servidores e prestadores de serviços sobre direitos 

e obrigações assumidas;
III - manter coletânea de leis e outros atos relativos a pessoal para subsidiar expedien-

tes sobre a vida funcional dos servidores;
IV - instruir processos e fi scalizar cumprimento da legislação pertinente à área de 

pessoal, em articulação com a assessoria jurídica; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 40.  À Subgerência de Acompanhamento de Serviços de Engenharia Sanitária, 

compete:
I - controlar inspeções e informar ocorrências em matéria de serviços de engenharia 

sanitária;
II - organizar e manter atualizados os registros de acompanhamento de serviços de 

engenharia sanitária;
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III - manter coletânea de leis e suporte legal que amparam atividades de acompanha-
mento de serviços de engenharia sanitária;

IV - instruir processos e fi scalizar cumprimento da legislação pertinente, em articula-
ção com a assessoria jurídica; 

V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 41.  À Subgerência de Apoio Administrativo, compete:
I - executar, coordenar, controlar e supervisionar os serviços de limpeza, portaria, 

vigilância, transportes e documentação da Secretaria;
II - manter em perfeito funcionamento as instalações hidráulicas, sanitárias, elétricas, 

telefônicas e similares, bem como as máquinas e equipamentos da Secretaria;
III - promover a fi scalização do uso dos equipamentos, destacando formas de desper-

dícios e/ou uso inadequados ou impróprios;
IV - responsabilizar-se pelo encaminhamento de correspondências da Secretaria;
V - controlar o acesso às dependências da Secretaria, inclusive responsabilizando-se 

pela guarda das chaves;
VI - responsabilizar-se pelas viaturas da Secretaria, fi scalizando o uso adequado e 

informando ao superior imediato sobre o uso indevido dos mesmos e eventuais ocorrências; 
VII - coordenar a vigilância interna e externa do prédio da Secretaria, das Regionais 

e de Saúde e das Unidades Locais;
VIII - coordenar as atividades de atendimento ao público no âmbito da Secretaria;
IX - administrar a disponibilidade de informações ao público, bem como a entrada e 

fl uxo de processos;
X - receber, conferir, controlar e acondicionar todos os materiais adquiridos pela Se-

cretaria e distribuí-los conforme solicitações; 
XI - administrar assuntos de transportes relativos a infrações (multas), sinistros, troca 

de veículos, habilitação dos condutores e horários de jornada; 
XII - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único. Integram a Subgerência de Apoio Administrativo:
I - Núcleo de Controle e Manutenção de Veículos;
II - Núcleo de Serviços Gerais, Arquivo e Documentação;
III - Núcleo de Cadastro e Controle de Bens Móveis e Imóveis;
IV - Núcleo de Especifi cação e Padronização de Materiais e Equipamentos;
V - Almoxarifado.
Art. 42.  Ao Núcleo de Controle e Manutenção de Veículos, compete:
I - administrar guarda, manutenção, reparação, controle de abastecimento e conserva-

ção de transportes da Secretaria;
II - providenciar regularização de documentos dos veículos e tratar da habilitação dos 

condutores de veículos; 
III - manter cadastro de veículos e dos condutores de veículos, bem como das infra-

ções e sinistros de trânsito cometidos; 
IV - organizar e acompanhar distribuição, escala e procedimentos administrativos re-

lativos aos motoristas; 
V - subsidiar especifi cações técnicas quando da aquisição de veículos e/ou acompa-

nhar contratos de locação pela Secretaria; 
VI - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 43.  Ao Núcleo de Serviços Gerais, Arquivo e Documentação, compete:
I - administrar contratos de serviços gerais e supervisionar a prestação desses serviços 

no âmbito da Secretaria;
II - organizar e dirigir a execução das tarefas relacionadas com os serviços gerais - 

limpeza e conservação de instalações e móveis, portaria, vigilância e zeladoria, manutenção de máqui-
nas e equipamentos técnicos e de escritório, serviços de telefonia;

III - organizar, manter e preservar documentação e acervo técnico de informações 
produzidas e/ou do interesse da Secretaria;

IV - controlar uso e atualizar cadastro de documentação e acervo técnico de informações; e
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 44.  Ao Núcleo de Cadastro e Controle de Bens Móveis e Imóveis, compete:
I - controlar, manter e preservar os bens móveis e imóveis da Secretaria;
II - organizar e dirigir a execução das atividades relacionadas com o controle dos bens 

móveis e imóveis - classifi cação, tombamento, codifi cação, registro e inventário;
III - guardar e preservar documentação relativa aos bens móveis e imóveis da Secretaria;
IV - organizar e administrar a prestação de serviços de manutenção dos bens móveis 

e imóveis da Secretaria; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 45.  Ao Núcleo de Especifi cação e Padronização de Materiais e Equipamen-

tos, compete:
I - elaborar expedientes de especifi cações de materiais e equipamentos em processos 

de aquisição da Secretaria;
II - administrar contratos e supervisionar o fornecimento de  materiais e equipamentos 

a Secretaria; 
III - controlar, manter e preservar documentação relativa a especifi cações e aquisições 

de materiais e equipamentos;
IV - receber e conferir materiais e equipamentos para estoque e distribuição às unida-

des requisitantes da Secretaria; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 46.  Ao Almoxarifado, compete:
I - exercer a guarda e controle de materiais e equipamentos armazenados, dentro dos 

padrões adequados de segurança e conservação; 
II - proceder a distribuição de materiais e equipamentos para áreas de trabalho no 

âmbito da Secretaria;
III - controlar entrada e saída de materiais e equipamentos aos cuidados do Almoxarifado;
IV - manter atualizada base de dados relativa a materiais e equipamentos sob a sua 

responsabilidade;
V - desenvolver outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO IV
Da Gerência de Tecnologia da Informação

Art. 47.  À Gerência de Tecnologia da Informação, compete:
I - executar as políticas de Tecnologia da Informação, no âmbito da Secretaria, em 

consonância com o Plano Estadual de Tecnologia da Informação;
II - fornecer relatórios e informações gerenciais para subsidiar a Direção Superior na 

tomada de decisões estratégicas e formulação de suas políticas;
III - apoiar a articulação e a integração das unidades administrativas da Secretaria, em 

processos de Modernização da Gestão;
IV - garantir a observância das normas e diretrizes emanadas do Órgão Central do 

Sistema Estadual de Tecnologia da Informação;
V - garantir o fornecimento de infraestrutura de Tecnologia da Informação necessária 

à execução das atividades da Secretaria;
VI - coordenar a equipe responsável pelo desenvolvimento de atividades, relativas à 

Tecnologia da Informação, no âmbito da Secretaria;
VII - dar o suporte, na área de Tecnologia da Informação, às atividades da Secretaria;
VIII - orientar, técnica e administrativamente, as atividades internas relativas à Tec-

nologia da Informação;
IX - garantir o desenvolvimento, a manutenção e o processamento do Sistema de 

Recursos Humanos e Folha de Pagamento, bem como dos demais sistemas da Secretaria;
X - assessorar os usuários de sistemas e serviços em Tecnologia da Informação, com 

vistas a estabelecer, planejar e desenvolver as suas necessidades;
XI - assegurar a disponibilidade e a assistência técnica efetiva para a manutenção de 

equipamentos, sistemas e infraestrutura de Tecnologia da Informação, no âmbito da Secretaria;
XII - fi scalizar, acompanhar e validar os serviços contratados de manutenção de equi-

pamentos e de sistemas, no âmbito da Secretaria;
XIII - elaborar e manter atualizado o cadastro da Secretaria, relativo aos hardwares, 

softwares e respectivas licenças;
XIV - propor e apoiar os programas de formação e treinamento de pessoal da Secreta-

ria, na área de Tecnologia da Informação;
XV - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único. Integra a Gerência de Tecnologia da Informação a Subgerência de 

Desenvolvimento.
Art. 48.  À Subgerência de Desenvolvimento, compete:
I - administrar a Rede da Secretaria;
II - proceder à confi guração de elementos de Rede da Secretaria;
III - prestar suporte especializado aos usuários da rede e elaborar a análise de diagnós-

tico de circuitos de rede lógica e Internet;
IV - prestar suporte e análise técnica na implantação de novos protocolos de rede de 

dados na Secretaria;
V - apoiar a aplicação de metodologia de desenvolvimento de Sistemas Gerenciais, 

implantada na Secretaria;
VI - atuar em processos de Modernização da Gestão no âmbito da Secretaria;
VII - participar da defi nição de novos sistemas a serem implementados no âmbito da 

Secretaria;
VIII - prestar suporte e análise de infraestrutura e de tecnologia para reestruturação da 

Rede da Secretaria e respectivas sub redes;
IX - prestar serviços de manutenção de equipamentos referentes aos sistemas corpo-

rativos;
X - controlar o fl uxo de chamadas internas e externas de atendimento ao usuário;
XI - acompanhar a implantação e prestar suporte de tecnologia aos equipamentos, 

inclusive aos servidores e sistemas operacionais;
XII - executar o sistema de armazenamento e segurança de dados;
XIII - manter serviços de manutenção e prevenção à rede de circuitos de dados na 

Secretaria; 
XIV - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único. Integram a Subgerência de Desenvolvimento:
I - Núcleo de Telemática;
II - Núcleo de Suporte e Manutenção.
Art. 49.  Ao Núcleo de Telemática, compete:
I - administrar conjunto de tecnologias da informação e da comunicação da Secretaria;
II - coordenar informações e serviços fornecidos através da rede de telecomunicações 

da Secretaria de Estado da Saúde;
III - prestar assistência e colaboração aos usuários de informações e serviços de rede 

disponibilizados na área da saúde;
IV - monitorar e garantir segurança de rede no acesso aos recursos da tecnologia da 

informação e comunicação na área de saúde; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 50.  Ao Núcleo de Suporte e Manutenção, compete:
I - coordenar e controlar a prestação de serviços de suporte e manutenção em tecno-

logia da informação na Secretaria;
II - proporcionar aos usuários os recursos necessários para a implantação e operacio-

nalidade de ferramentas em tecnologia da informação;
III - difundir normas e diretrizes técnicas objetivando a racionalização e a integridade 

dos recursos de tecnologia da informação;
IV - manter cadastro de recursos tecnológicos, bem como de usuários da Rede da 

Secretaria; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO V
Da Gerência de Economia da Saúde

Art. 51.  À Gerência de Economia da Saúde, compete:
I - desenvolver estudos e pesquisas, no âmbito da economia da saúde que possibilitem 

a otimização das ações de saúde e melhores condições de distribuição dos recursos disponíveis, visando 
melhorar a equidade e a efi ciência dos gastos nas unidades de saúde da rede estadual; 

II - assessorar as unidades de saúde sob gestão estadual nas ações das áreas de eco-
nomia da saúde; 
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III - assessorar os municípios na estruturação e organização de ações das áreas de 
economia em saúde; 

IV - defi nir as necessidades de treinamento e propor conteúdos programáticos para 
qualifi cação dos profi ssionais das redes municipal e estadual nas áreas de economia da saúde, em par-
ceria com a Superintendência de Recursos Humanos; 

V - implantar programas de qualidade incentivando experiências inovadoras no esta-
do e nos municípios nas áreas de sua competência; 

VI - coordenar, monitorar e avaliar a elaboração e implantação das políticas de econo-
mia em saúde de forma articulada com a política nacional para as áreas; 

VII - promover a difusão de informações sobre economia em saúde no âmbito da 
Secretaria Estadual de Saúde; 

VIII - monitorar e avaliar as atividades relacionadas à alocação de recursos e apropria-
ção de custos nas unidades de saúde da rede sob gestão estadual. 

Parágrafo único.  Integram a Gerência de Economia da Saúde a Subgerência de Ges-
tão de Custos e a Subgerência de Avaliação, Inovação e Incorporação Tecnológica em Saúde.

Art. 52.  À Subgerência de Gestão de Custos, compete:
I - coordenar as atividades de análises de natureza técnico-administrativa e de custos 

das unidades assistenciais próprias e contratualizadas, com vistas a subsidiar o gestor na tomada de 
decisão;

II - realizar estudos preliminares sobre a solução a ser apresentada na gestão de custos 
da Secretaria de Estado da Saúde e Unidades Vinculadas;

III - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 53.  À Subgerência de Avaliação, Inovação e Incorporação Tecnológica em Saú-

de, compete:
I - coordenar a formulação e a implementação de políticas, programas e ações de 

avaliação de tecnologias e inovação no SUS; 
II - avaliar e realizar a gestão e a análise técnica dos processos submetidos a SES/Pb 

para incorporação de novas tecnologias; 
III - defi nir critérios, de maneira colegiada a outros órgãos e entidades, para a in-

corporação tecnológica com base em evidências de efi cácia, segurança, custo-efetividade e impacto 
orçamentário; 

IV - desenvolver outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO VI
Da Gerência de Gestão e Supervisão de Contratos

Art. 54. À Gerência de Gestão e Supervisão de Contratos, compete coordenar, acom-
panhar e avaliar os contratos e a elaborar projetos básicos de Unidades Hospitalares no âmbito da 
Secretaria de Estado da Saúde da Paraíba.

Parágrafo único. Integram a Gerência de Economia da Saúde a Subgerência de Mo-
nitoramento e Avaliação de Contratos de Serviços de Saúde, a Subgerência de Planejamento de Projetos 
de Serviços de Saúde e a Subgerência de Contratos.

Art. 55.  À Subgerência de Monitoramento e Avaliação de Contratos de Serviços de 
Saúde, compete:

I - acompanhar e monitorar a execução dos Contratos de Gestão fi rmados entre a 
Secretaria de Estado da Saúde e PBSAÚDE;

II - acompanhar e monitorar a execução dos Contratos de Gestão fi rmados entre a 
Secretaria de Estado da Saúde e as EAS da Rede Estadual de Saúde;

III - avaliar as unidades hospitalares, por meio de instrumentos efi cientes e resolutivos 
que visem aprimorar o atendimento, monitorar e acompanhar os resultados dos contratos de gestão 
celebrados entre a SES/PB e a PBSAÚDE e entre a SES/PB e as EAS da Rede Estadual de Saúde.; 

IV - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 56.  À Subgerência de Planejamento de Projetos de Serviços de Saúde, compete:
I - coordenar o levantamento de necessidades da Rede de Urgência e Atenção Hospi-

talar de média e alta complexidade, referente ao perfi l de atendimento e dimensionamento de pessoal 
com vistas a elaboração dos Projetos Básicos a serem contratualizados pela SES/PB; 

II - acompanhar os resultados obtidos pelos contratos de gestão com intuito de reade-
quar/redefi nir as metas pactuadas; 

III - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 57.  À Subgerência de Contratos, compete:
I - acompanhar e monitorar a execução dos Contratos Administrativos fi rmados entre 

a Secretaria de Estado da Saúde e empresas fornecedoras de bens ou prestadoras de serviços; 
II - desenvolver outras atividades correlatas.

SEÇÃO IV
Da Área Finalística

Art. 58.  As Unidades da Área Finalística previstas no inciso IV do artigo 3º, cabe à 
execução das atividades ou funções específi cas afetas às fi nalidades da Secretaria.

SUBSEÇÃO I
Da Gerência Executiva de Atenção à Saúde

Art. 59.  À Gerência Executiva de Atenção à Saúde, compete:
I - subsidiar a formulação de políticas do Governo em atenção a saúde de média e alta 

complexidade e conduzir sua execução no Estado;
II - planejar e coordenar ações e serviços de atenção a saúde, em consonância com as 

normas e diretrizes superiores;
III - apoiar políticas nacionais de atenção a saúde, observadas as demandas locais e 

os  padrões técnicos vigentes;
IV - articular e gerir parcerias em diferentes níveis de Governo, de forma a manter e 

garantir os serviços assistenciais em saúde através da Secretaria; 
V - supervisionar programas e projetos voltados ao fortalecimento da rede de hemo-

centros, laboratórios, hospitais, maternidades e demais unidades vinculadas a Secretaria; 
VI - acompanhar indicadores de saúde no Estado e avaliar o impacto das ações e 

serviços da Secretaria na área de atenção a saúde; 
VII - fi scalizar e viabilizar apoio técnico, logístico e de serviços de atenção a saúde, as 

unidades regionais e locais de média e alta complexidade em território paraibano;
VIII - cuidar de projetos e obras de infraestrutura, de equipamentos e recursos para 

atender ações de atenção em saúde; 

IX - subsidiar estudos e pesquisas que contribuam para o desenvolvimento e fortale-
cimento dos serviços de atenção à saúde no Estado; e 

X - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único. Integram a Gerência Executiva de Atenção à Saúde:
I - Gerência Operacional de Atenção Psicossocial;
II - Gerência Operacional de Atenção Materno- Infantil;
III - Gerência Operacional de Atenção à Pessoa com Defi ciência;
IV - Gerência Operacional de Atenção às Urgências e Emergências;
V - Gerência Operacional de Atenção às Condições Crônicas;
VI - Gerência Operacional de Atenção Básica.
Art. 60.  À Gerência Operacional de Atenção Psicossocial, compete:
I - planejar, coordenar e supervisionar ações e atividades de Atenção Psicossocial no 

Estado;
II - instruir, orientar e acompanhar áreas e equipes em ações do Governo na área de 

Atenção Psicossocial;
III - participar e subsidiar estudos e pesquisas relacionadas às políticas de Atenção 

Psicossocial;
IV - observar normas e diretrizes do Ministério da Saúde relativas à Atenção Psicossocial;
V - registrar atividades e ocorrências, estatísticas e pesquisas, sobre Atenção Psicos-

social em saúde;  
VI - estruturar processos de trabalho na área de Atenção Psicossocial em ações estra-

tégicas e especiais da Secretaria;
VII - viabilizar o acesso e o atendimento na área de Atenção Psicossocial, observados 

os requisitos e recomendações regulamentares;
VIII - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes na área de Atenção Psicos-

social, em ações estratégicas e especiais da Secretaria;
IX - manter atualizadas estatísticas e relatórios relativos aos trabalhos na área de Aten-

ção Psicossocial, em ações estratégicas e especiais da Secretaria;
X - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 61. À Gerência Operacional de Atenção Materno- Infantil, compete:
I - planejar, coordenar e supervisionar ações e atividades de Atenção Materno- Infantil 

no Estado;
II - instruir, orientar e acompanhar áreas e equipes em ações do Governo na área de 

Atenção Materno- Infantil;
III - participar e subsidiar estudos e pesquisas relacionadas as políticas de Atenção 

Materno- Infantil;
IV - observar normas e diretrizes do Ministério da Saúde relativas a Atenção Mater-

no- Infantil;
V - registrar atividades e ocorrências, estatísticas e pesquisas, sobre Atenção Materno- 

Infantil em saúde;  
VI - estruturar processos de trabalho na área de Atenção Materno- Infantil em ações 

estratégicas e especiais da Secretaria;
VII - viabilizar o acesso e o atendimento na área de Atenção Materno- Infantil, obser-

vados os requisitos e recomendações regulamentares;
VIII - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes na área de Atenção Mater-

no- Infantil, em ações estratégicas e especiais da Secretaria;
IX - manter atualizadas estatísticas e relatórios relativos aos trabalhos na área de Aten-

ção Materno- Infantil, em ações estratégicas e especiais da Secretaria;
X - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 62.  À Gerência Operacional de Atenção à Pessoa com Defi ciência, compete:
I - planejar, coordenar e supervisionar ações e atividades de Atenção à Pessoa com 

Defi ciência no Estado;
II - instruir, orientar e acompanhar áreas e equipes em ações do Governo na área de 

Atenção à Pessoa com Defi ciência;
III - participar e subsidiar estudos e pesquisas relacionadas às políticas de Atenção à 

Pessoa com Defi ciência;
IV - observar normas e diretrizes do Ministério da Saúde relativas à Atenção à Pessoa 

com Defi ciência;
V - registrar atividades e ocorrências, estatísticas e pesquisas, na área de Atenção à 

Pessoa com Defi ciência;  
VI - estruturar processos de trabalho na área de Atenção à Pessoa com Defi ciência em 

ações estratégicas e especiais da Secretaria;
VII - viabilizar o acesso e o atendimento na área de Atenção à Pessoa com Defi ciên-

cia, observados os requisitos e recomendações regulamentares;
VIII - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes na área de à Pessoa com 

Defi ciência, em ações estratégicas e especiais da Secretaria;
IX - manter atualizadas estatísticas e relatórios relativos aos trabalhos na área de Aten-

ção à Pessoa com Defi ciência, em ações estratégicas e especiais da Secretaria;
X - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 63.  À Gerência Operacional de Atenção às Urgências e Emergências, compete:
I - planejar, coordenar e supervisionar ações e atividades de Atenção às Urgências e 

Emergências no Estado;
II - instruir, orientar e acompanhar áreas e equipes em ações do Governo na área de 

Atenção às Urgências e Emergências;
III - participar e subsidiar estudos e pesquisas relacionadas às políticas de Atenção às 

Urgências e Emergências;
IV - observar normas e diretrizes do Ministério da Saúde relativas à Atenção às Ur-

gências e Emergências;
V - registrar atividades e ocorrências, estatísticas e pesquisas, na área de Atenção às 

Urgências e Emergências;  
VI - estruturar processos de trabalho na área de Atenção às Urgências e Emergências 

em ações estratégicas e especiais da Secretaria;
VII - viabilizar o acesso e o atendimento na área de Atenção às Urgências e Emergên-

cias, observados os requisitos e recomendações regulamentares;
VIII - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes na área de Atenção às 

Urgências e Emergências, em ações estratégicas e especiais da Secretaria;
IX - manter atualizadas estatísticas e relatórios relativos aos trabalhos na área de Aten-
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ção às Urgências e Emergências, em ações estratégicas e especiais da Secretaria;
X - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 64.  À Gerência Operacional de Atenção às Condições Crônicas, compete:
I - planejar, coordenar e supervisionar ações e atividades de Atenção às Condições 

Crônicas no Estado;
II - instruir, orientar e acompanhar áreas e equipes em ações do Governo na área de 

Atenção às Condições Crônicas;
III - participar e subsidiar estudos e pesquisas relacionadas às políticas de Atenção às 

Condições Crônicas;
IV - observar normas e diretrizes do Ministério da Saúde relativas à Atenção às Con-

dições Crônicas;
V - registrar atividades e ocorrências, estatísticas e pesquisas, na área de Atenção às 

Condições Crônicas;  
VI - estruturar processos de trabalho na área de Atenção às Condições Crônicas em 

ações estratégicas e especiais da Secretaria;
VII - viabilizar o acesso e o atendimento na área de Atenção às Condições Crônicas, 

observados os requisitos e recomendações regulamentares;
VIII - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes na área de Atenção às 

Condições Crônicas, em ações estratégicas e especiais da Secretaria;
IX - manter atualizadas estatísticas e relatórios relativos aos trabalhos na área de Aten-

ção às Condições Crônicas, em ações estratégicas e especiais da Secretaria;
X - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 65.  À Gerência Operacional de Atenção Básica, compete:
I - subsidiar a formulação de políticas do Governo na área de atenção básica em saúde 

e conduzir sua execução no Estado;
II - planejar e coordenar ações e serviços de atenção básica em saúde, em consonância 

com as normas e diretrizes superiores;
III - coordenar a execução das atividades de atenção básica em saúde em território 

paraibano;
IV - apoiar políticas nacionais de atenção básica em saúde, observadas as demandas 

locais e os  padrões técnicos vigentes;
V - articular e gerir parcerias em diferentes níveis de Governo, de forma a manter e 

garantir os serviços de atenção básica em saúde através da Secretaria; 
VI - acompanhar indicadores de saúde no Estado e avaliar o impacto das ações e 

serviços da Secretaria na área de atenção básica em saúde; 
VII - fi scalizar e viabilizar apoio técnico, logístico e de serviços de atenção básica em 

saúde, as unidades regionais e locais em território paraibano;
VIII - cuidar de projetos e obras de infraestrutura, de equipamentos e recursos para 

atender ações de atenção básica em saúde; 
IX - subsidiar estudos e pesquisas que contribuam para o desenvolvimento e fortale-

cimento dos serviços de atenção básica em saúde no Estado; e 
X - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único. Integram a Gerência Operacional de Atenção Básica:
I - Núcleo de Gestão das Linhas de Cuidado Prioritárias;
II - Núcleo de Educação em Saúde;
Art. 66.  Ao Núcleo de Gestão das Linhas de Cuidado Prioritárias, compete:
I - planejar, coordenar e supervisionar atividades que tratem das Linhas de Cuidado 

Prioritárias nas ações programáticas e estratégicas do Governo na área da saúde;
II - instruir, orientar e acompanhar ações programáticas e estratégicas de atenção a 

saúde que contemplem as diferentes Linhas de Cuidado Prioritárias;
III - participar e subsidiar estudos e pesquisas relacionados as Linhas de Cuidado 

Prioritárias na área da saúde;
IV - observar normas e diretrizes do Ministério da Saúde relativas as Linhas de Cui-

dado Prioritárias nas ações programáticas e estratégicas do Governo;
V – registrar e monitorar atividades, ocorrências e estatísticas, das ações programáti-

cas e estratégicas que contemplam as Linhas de Cuidado Prioritárias;  
VI - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 67.  Ao Núcleo de Educação em Saúde, compete:
I - estruturar processos de trabalho na área de educação e saúde em ações estratégicas 

e especiais da Secretaria;
II - viabilizar o acesso e o atendimento na área de educação e saúde, observados os 

requisitos e recomendações regulamentares;
III - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes na área de educação e saúde, 

em ações estratégicas e especiais da Secretaria;
IV - manter atualizadas estatísticas e relatórios relativos aos trabalhos na área de edu-

cação e saúde, em ações estratégicas e especiais da Secretaria;
V - desenvolver outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO II
Da Gerência Executiva de Vigilância em Saúde

Art. 68. À Gerência Executiva de Vigilância em Saúde, compete:
I - subsidiar a formulação de políticas do Governo na área de vigilância em saúde e 

conduzir sua execução no Estado;
II - planejar e coordenar ações e serviços de vigilância em saúde, em consonância com 

as normas e diretrizes superiores;
III - coordenar a execução das atividades de prevenção e controle de doenças e de 

outros agravos à saúde em território paraibano;
IV - apoiar políticas nacionais de vigilância em saúde, observadas as demandas locais 

e os  padrões técnicos vigentes;
V - articular e gerir parcerias em diferentes níveis de Governo, de forma a manter e 

garantir os serviços de vigilância em saúde através da Secretaria; 
VI - acompanhar indicadores de saúde no Estado e avaliar o impacto das ações e 

serviços da Secretaria na área de vigilância em saúde; 
VII - fi scalizar e viabilizar apoio técnico, logístico e de serviços de vigilância em 

saúde, as unidades regionais e locais em território paraibano;
VIII - cuidar de projetos e obras de infraestrutura, de equipamentos e recursos para 

atender ações de vigilância em saúde; 

IX - subsidiar estudos e pesquisas que contribuam para o desenvolvimento e fortale-
cimento dos serviços de vigilância em saúde no Estado; 

X - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único. Integram a Gerência Executiva de Vigilância em Saúde:
I - Núcleo de Serviços e Verifi cação de Óbitos
II - Gerência Operacional de Vigilância em Epidemiologia:
III - Gerência Operacional de Análise em Saúde e Vigilância de Doenças Não Trans-

missíveis;
IV - Gerência Operacional de Saúde Ambiental:
V - Gerência Operacional de Condições Crônicas e Ist´s.
VI - Centro de Referência Estadual de Saúde do Trabalhador – CEREST
Art. 69. Ao Núcleo de Serviços e Verifi cação de Óbitos, compete:
I - estruturar processos de trabalho na área de serviços e verifi cação de óbitos em 

ações estratégicas e especiais da Secretaria;
II - viabilizar o acesso e o atendimento na área de serviços e verifi cação de óbitos, 

observados os requisitos e recomendações regulamentares;
III - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes na área de serviços e verifi -

cação de óbitos, em ações estratégicas e especiais da Secretaria;
IV - manter atualizadas estatísticas e relatórios relativos aos serviços e verifi cação de 

óbitos, em ações estratégicas e especiais da Secretaria;
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 70. À Gerência Operacional de Vigilância em Epidemiologia, compete:
I - planejar, coordenar e supervisionar atividades de vigilância em epidemiologia e 

imunização, na ação de vigilância em saúde do Governo;
II - instruir, orientar e acompanhar estratégias de trabalho em epidemiologia e imuni-

zação, com intervenção e providências em situação de risco;
III - participar e subsidiar estudos e pesquisas relacionadas a área de vigilância em 

epidemiologia e imunização;
IV - observar normas e diretrizes do Ministério da Saúde relativas as ações de vigilân-

cia em epidemiologia e imunização;
V - registrar e monitorar atividades, ocorrências e estatísticas, das ações em vigilância 

em epidemiologia e imunização;  
VI - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único. Integram a Gerência Operacional de Vigilância em Epidemiologia:
I - Núcleo de Imunização;
II - Núcleo de Doenças e Agravos Transmissíveis;
III - Núcleo de Vigilância Hospitalar.
Art. 71. Ao Núcleo de Imunização, compete:
I - estruturar processos de trabalho na área de serviços de imunização, em atividades 

de vigilância em saúde da Secretaria;
II - viabilizar o acesso e o atendimento na área de imunização, observados os requisi-

tos e recomendações regulamentares na assistência;
III - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes na área de imunização, em  

atividades de vigilância em saúde da Secretaria;
IV - manter atualizadas estatísticas e relatórios relativos aos serviços de imunização, 

em atividades de vigilância em saúde da Secretaria;
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 72.  Ao Núcleo de Doenças e Agravos Transmissíveis, compete:
I - estruturar processos de trabalho na área de doenças e agravos transmissíveis, em 

atividades de vigilância em saúde da Secretaria;
II - viabilizar o acesso e o atendimento no caso de doenças e agravos transmissíveis, 

observados os requisitos e recomendações regulamentares na assistência;
III - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes na área de doenças e agravos 

transmissíveis, em atividades de vigilância em saúde da Secretaria;
IV - manter atualizadas estatísticas e relatórios relativos as doenças e agravos trans-

missíveis, em atividades de vigilância em saúde da Secretaria;
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 73.  Ao Núcleo de Vigilância Hospitalar, compete:
I - estruturar processos de trabalho na área de Vigilância Hospitalar, em atividades de 

vigilância em saúde da Secretaria;
II - viabilizar o acesso e o atendimento no caso de Vigilância Hospitalar, observados 

os requisitos e recomendações regulamentares na assistência;
III - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes na área de Vigilância Hos-

pitalar, em atividades de vigilância em saúde da Secretaria;
IV - manter atualizadas estatísticas e relatórios relativos à Vigilância Hospitalar, em 

atividades de vigilância em saúde da Secretaria;
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 74.  À Gerência Operacional de Análise em Saúde e Vigilância de Doenças Não 

Transmissíveis, compete:
I - planejar, coordenar e supervisionar atividades de Análise em Saúde e Vigilância de 

Doenças Não Transmissíveis no Estado;
II - instruir, orientar e acompanhar estratégias de trabalho em Análise em Saúde e 

Vigilância de Doenças Não Transmissíveis, com intervenção e providências em situação de risco;
III - participar e subsidiar estudos e ações do Governo na área de Análise em Saúde e 

Vigilância de Doenças Não Transmissíveis;
IV - observar normas e diretrizes do Ministério da Saúde relativas às ações de Análise 

em Saúde e Vigilância de Doenças Não Transmissíveis;
V - registrar e monitorar atividades, ocorrências e estatísticas, em ações de Análise em 

Saúde e Vigilância de Doenças Não Transmissíveis da secretaria;  
VI - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único. Integram a Gerência Operacional de Análise em Saúde e Vigilância 

de Doenças Não Transmissíveis:
I - Núcleo de Sistemas de Informação;
II - Núcleo de Análise em Saúde;
III - Núcleo de Doenças e Agravos Não Transmissíveis.
Art. 75.  Ao Núcleo de Sistemas de Informação, compete:
I - estruturar processos de trabalho relativos aos Sistemas de Informação em ativida-
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des de e Análise em Saúde e Vigilância de Doenças Não Transmissíveis da Secretaria;
II - viabilizar o acesso e o atendimento em atividades de Análise em Saúde e Vigilân-

cia de Doenças Não Transmissíveis , observados os requisitos e recomendações regulamentares quanto 
aos  Sistemas de Informação;

III - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes, relativos aos Sistemas de 
Informação, em atividades de Análise em Saúde e Vigilância de Doenças Não Transmissíveis da Se-
cretaria;

IV - manter atualizadas estatísticas e relatórios relativos Análise em Saúde e Vigilân-
cia de Doenças Não Transmissíveis da Secretaria;

V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 76.  Ao Núcleo de Análise em Saúde, compete:
I - estruturar processos de trabalho relativos à Análise em Saúde em atividades de 

Vigilância de Doenças Não Transmissíveis da Secretaria;
II - viabilizar o acesso e o atendimento em atividades de Análise em Saúde, observa-

dos os requisitos e recomendações regulamentares quanto à Vigilância de Doenças Não Transmissíveis;
III - manter atualizadas estatísticas e relatórios relativos à Análise em Saúde quanto a 

Vigilância de Doenças Não Transmissíveis da Secretaria;
IV - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 77. Ao Núcleo de Doenças e Agravos Não Transmissíveis, compete:
I - viabilizar o acesso e o atendimento em atividades de Vigilância de Doenças Não 

Transmissíveis , observados os requisitos e recomendações regulamentares;
II - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes, relativos à Vigilância de 

Doenças e Agravos Não Transmissíveis.
III - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 78.  À Gerência Operacional de Saúde Ambiental, compete:
I - planejar, coordenar e supervisionar atividades de vigilância ambiental na ação de 

vigilância em saúde do Governo;
II - instruir, orientar e acompanhar estratégias de trabalho em vigilância ambiental, 

com intervenção e providências em situação de risco;
III - participar e subsidiar estudos e ações do Governo na área de vigilância ambiental;
IV - observar normas e diretrizes do Ministério da Saúde relativas as ações de vigi-

lância ambiental;
V - registrar e monitorar atividades, ocorrências e estatísticas, em ações de vigilância 

ambiental da secretaria;  
VI - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único. Integram a Gerência Operacional de Saúde Ambiental:
I - Núcleo de Fatores Biológicos e Entomologia;
II - Núcleo de Fatores não Biológicos.
Art. 79.  Ao Núcleo de Fatores Biológicos e Entomologia, compete:
I - estruturar processos de trabalho relativos aos fatores biológicos em atividades de 

vigilância ambiental da Secretaria;
II - viabilizar o acesso e o atendimento em atividades de vigilância ambiental, obser-

vados os requisitos e recomendações regulamentares quanto aos fatores biológicos;
III - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes, relativos aos fatores bioló-

gicos, em atividades de vigilância ambiental da Secretaria;
IV - manter atualizadas estatísticas e relatórios relativos aos fatores biológicos em 

atividades de vigilância ambiental da Secretaria;
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 80.  Ao Núcleo de Fatores não Biológicos, compete:
I - estruturar processos de trabalho relativos aos fatores não biológicos em atividades 

de vigilância ambiental da Secretaria;
II - viabilizar o acesso e o atendimento em atividades de vigilância ambiental, obser-

vados os requisitos e recomendações regulamentares quanto aos fatores não biológicos;
III - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes, relativos aos fatores não 

biológicos, em atividades de vigilância ambiental da Secretaria;
IV - manter atualizadas estatísticas e relatórios relativos aos fatores não biológicos em 

atividades de vigilância ambiental da Secretaria;
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 81.  À Gerência Operacional de Condições Crônicas e Ist´s, compete:
I - planejar, coordenar e supervisionar trâmite de processos e prazos legais de respos-

tas às Condições Crônicas e Ist´s e/ou encaminhamentos na ação de vigilância em saúde do Governo;
II - instruir, orientar e acompanhar estratégias de trabalho relativas ao tempo de res-

posta às Condições Crônicas e Ist´s das demandas recebidas e encaminhadas  no âmbito da Secretaria;
III - participar e subsidiar estudos e pesquisas relacionados a respostas às Condições 

Crônicas e Ist´s da Secretaria as demandas recebidas e encaminhadas;
IV - observar normas e diretrizes do Ministério da Saúde relativas a respostas às Con-

dições Crônicas e Ist´s da Secretaria em ações de vigilância em saúde;
V - registrar e monitorar atividades, ocorrências e estatísticas, que contemplam res-

postas às Condições Crônicas e Ist´s da Secretaria em ações de vigilância em saúde;  
VI - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único.  Integram a Gerência Operacional de Condições Crônicas e Ist´s:
I - Núcleo IST/HIV/AIDS;
II - Núcleo Hepatites Virais;
III - Núcleo de Doenças Crônicas e Negligenciadas.
Art. 82. Ao Núcleo IST/HIV/AIDS, compete:
I - planejar, coordenar e supervisionar atividades que tratem das IST/HIV/AIDS nas 

ações de Vigilância do Governo na área da saúde;
II - instruir, orientar e acompanhar ações de Vigilância em saúde no campo das IST/

HIV/AIDS;
III - participar e subsidiar estudos e pesquisas na área da saúde, que tratem das IST/

HIV/AIDS;
IV - observar normas e diretrizes do Ministério da Saúde quanto as IST/HIV/AIDS, 

nas ações de Vigilância em Saúde do Governo;
V - registrar e monitorar atividades, ocorrências e estatísticas, das ações de Vigilância 

em Saúde que contemplam as IST/HIV/AIDS;  
VI - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 83. Ao Núcleo Hepatites Virais, compete:

I - planejar, coordenar e supervisionar atividades que tratem das Hepatites Virais nas 
ações de vigilância do Governo na área da saúde;

II - instruir, orientar e acompanhar ações de vigilância no campo das Hepatites Virais;
III - participar e subsidiar estudos e pesquisas na área da saúde, que tratem das He-

patites Virais;
IV - observar normas e diretrizes do Ministério da Saúde quanto às Hepatites Virais, 

nas ações de vigilância do Governo;
V - registrar e monitorar atividades, ocorrências e estatísticas, das ações de vigilância 

que contemplam as Hepatites Virais;  
VI - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 84.  Ao Núcleo de Doenças Crônicas e Negligenciadas, compete:
I - planejar, coordenar e supervisionar atividades que tratem das Doenças Crônicas e 

Negligenciadas nas ações de vigilância do Governo na área da saúde;
II - instruir, orientar e acompanhar ações de vigilância no campo das Doenças Crôni-

cas e Negligenciadas;
III - participar e subsidiar estudos e pesquisas na área da saúde, que tratem das Doen-

ças Crônicas e Negligenciadass;
IV - observar normas e diretrizes do Ministério da Saúde quanto às Doenças Crônicas 

e Negligenciadas, nas ações de vigilância do Governo;
V - registrar e monitorar atividades, ocorrências e estatísticas, das ações de vigilância 

que contemplam as Doenças Crônicas e Negligenciadas;  
VI - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 85. Ao Centro de Referência Estadual de Saúde do Trabalhador – CEREST, compete:
I - conduzir política estadual da área de Saúde do Trabalhador;
II - supervisionar atividades e serviços no Centro de Referência Estadual de Saúde do 

Trabalhador – CEREST;
III - promover a gestão de Vigilância na área da Saúde do Trabalhador, em consonân-

cia com normas e diretrizes do Ministério da Saúde; 
IV - consolidar propostas no orçamento estadual para atividades desenvolvidas em 

vista da Saúde do Trabalhador e prestar contas dos recursos programados;
V - apoiar intercâmbio para estudos e pesquisas em áreas estratégicas da saúde, como 

oportunidades na Segurança do Trabalho; 
VI - dispor de informações e relatórios atualizados em Vigilância da Saúde do Traba-

lhador e oferecer subsídios para políticas governamentais na área da saúde; e
VII - desenvolver outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO III
Da Gerência Executiva de Regulação e Avaliação da Assistência
Art. 86.  À Gerência Executiva de Regulação e Avaliação da Assistência, compete:
I - subsidiar políticas de regulação e de avaliação da assistência em saúde de média e 

alta complexidade no Estado;
II - administrar e avaliar práticas e ocorrências da assistência em saúde no Estado e 

considerar necessidades de marco regulatório; 
III - acompanhar e avaliar execução de protocolos de regulação fi rmados e suas ações 

regulatórias na assistência das unidades de saúde vinculadas a Secretaria;
IV - apoiar políticas nacionais de regulação e avaliação da assistência em saúde, ob-

servadas as demandas locais e os  padrões técnicos vigentes;
V - articular e gerir parcerias em diferentes níveis de Governo, de forma a manter e 

garantir uniformidade de regulação e avaliação na assistência em saúde; 
VI - acompanhar indicadores e avaliar o impacto das ações de regulação e avaliação 

da assistência em saúde no Estado; 
VII - fi scalizar e viabilizar apoio técnico, logístico e de serviços em ações de regula-

ção e avaliação da assistência em saúde nas unidades regionais e locais em território paraibano;
VIII - cuidar de projetos e obras de infraestrutura, de equipamentos e recursos para 

atender ações de regulação e avaliação da assistência em saúde; 
IX - subsidiar estudos e pesquisas que contribuam para o desenvolvimento e fortale-

cimento das ações de regulação e avaliação da assistência em saúde no Estado; 
X - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único. Integram a Gerência Executiva de Regulação e Avaliação da As-

sistência:
I - Complexo Regulador do Estado;
II - Gerência Operacional do Complexo Regulador;
III - Gerência Operacional de Auditoria;
IV - Gerência Operacional de Controle das Ações e Serviços.
Art. 87.  Ao Complexo Regulador do Estado, compete:
I - conduzir política estadual da área de Regulação de Saúde;
II - supervisionar atividades e serviços no Complexo Regulador do Estado;
III - promover a gestão da regulação, em consonância com normas e diretrizes do 

Ministério da Saúde; 
IV - consolidar propostas no orçamento estadual para atividades desenvolvidas em 

vista da Regulação de Saúde e prestar contas dos recursos programados;
V - apoiar intercâmbio para estudos e pesquisas em áreas estratégicas da saúde, como 

oportunidades na Regulação de Saúde; 
VI - dispor de informações e relatórios atualizados em Regulação de Saúde e oferecer 

subsídios para políticas governamentais na área da saúde; 
VII - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 88. À Gerente Operacional do Complexo Regulador, compete:
I - planejar, coordenar e supervisionar trabalhos de regulação em assistência à saúde 

de média e alta complexidade no Estado;
II - organizar e orientar políticas assistenciais na área de saúde, para subsidiar proto-

colos de regulação e avaliação da assistência em saúde; 
III - viabilizar e acompanhar o acesso e atendimento de pacientes, observados os 

níveis de complexidade de cada um deles e os serviços assistenciais regulamentados; 
IV - participar e subsidiar estudos e pesquisas que tratem do Complexo Regulador/ PB;
V - observar normas e diretrizes do Ministério da Saúde que regulamentem atuação 

do Complexo Regulador;
VI - registrar e monitorar atividades, ocorrências e estatísticas, do Complexo Regu-

lador/ PB; 
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VII - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 89.  À Gerência Operacional de Auditoria, compete:
I - planejar, coordenar e supervisionar trabalhos de auditoria em processos de regula-

ção e avaliação da assistência;
II - organizar e orientar serviços de auditoria na área de saúde, para subsidiar protoco-

los de regulação e avaliação da assistência em saúde; 
III - participar e subsidiar estudos e pesquisas que tratem de auditoria em processos de 

regulação e avaliação da assistência;
IV - observar normas e diretrizes do Ministério da Saúde que regulamentem atuação 

da auditoria em processos de regulação e avaliação da assistência;
V - registrar e monitorar atividades, ocorrências e estatísticas, dos serviços de audito-

ria em processos de regulação e avaliação da assistência; 
VI - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 90.  À Gerência Operacional de Controle das Ações e Serviços, compete:
I - planejar, coordenar e supervisionar trabalhos de controle das ações e serviços em 

processos de regulação e avaliação da assistência;
II - organizar e orientar controle das ações e serviços na área de saúde, para subsidiar 

protocolos de regulação e avaliação da assistência em saúde; 
III - participar e subsidiar estudos e pesquisas que tratem de controle das ações e 

serviços em processos de regulação e avaliação da assistência;
IV - observar normas e diretrizes do Ministério da Saúde que regulamentem controle 

das ações e serviços em processos de regulação e avaliação da assistência;
V - registrar e monitorar atividades, ocorrências e estatísticas, no controle das ações e 

serviços em processos de regulação e avaliação da assistência; 
VI - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único. Integram a Gerência Operacional de Controle das Ações e Serviços:
I - Núcleo de Análise e Acompanhamento de Média Complexidade;
II - Núcleo de Análise e Acompanhamento de Alta Complexidade;
III - Núcleo de Processamento;
IV - Núcleo de Cadastro e Credenciamento em Serviços de Saúde.
Art. 91.  Ao Núcleo de Análise e Acompanhamento de Média Complexidade, compete:
I - estruturar processos de trabalho relativos a análise e acompanhamento de média 

complexidade, para controle de ações e serviços nos processos de regulação e avaliação da assistência ;
II - proceder a análise e acompanhamento de média complexidade, para subsidiar 

controle de ações e serviços em processos de regulação e avaliação da assistência;
III - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes, na análise e acompanha-

mento de média complexidade, na área da saúde;
IV - manter atualizados estatísticas e relatórios relativos as ações de análise e acom-

panhamento de média complexidade;
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 92.  Ao Núcleo de Análise e Acompanhamento de Alta Complexidade, compete:
I - estruturar processos de trabalho relativos a análise e acompanhamento de alta com-

plexidade, para controle de ações e serviços nos processos de regulação e avaliação da assistência ;
II - proceder a análise e acompanhamento de alta complexidade, para subsidiar con-

trole de ações e serviços em processos de regulação e avaliação da assistência;
III - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes, na análise e acompanha-

mento de alta complexidade, na área da saúde;
IV - manter atualizados estatísticas e relatórios relativos as ações de análise e acom-

panhamento de alta complexidade;
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 93.  Ao Núcleo de Processamento, compete:
I - estruturar processos de trabalho relativos ao processamento de informações, no 

controle de ações e serviços em processos de regulação e avaliação da assistência ;
II - coletar, processar e atualizar informações, para subsidiar controle de ações e ser-

viços, em processos de regulação e avaliação da assistência;
III - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes, no processamento de infor-

mações em processos de regulação e avaliação da assistência;
IV - manter atualizados estatísticas e relatórios relativos ao processamento de 

informações;
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 94.  Ao Núcleo de Cadastro e Credenciamento em Serviços de Saúde, compete:
I - estruturar processos de trabalho relativos ao cadastro e credenciamento em serviços 

de saúde, no controle de ações e serviços em processos de regulação e avaliação da assistência;
II - organizar e manter cadastro e credenciamento em serviços de saúde, para subsidiar 

controle de ações e serviços, em processos de regulação e avaliação da assistência;
III - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes, no cadastro e credencia-

mento em serviços de saúde em processos de regulação e avaliação da assistência;
IV - manter atualizados estatísticas e relatórios relativos ao cadastro e credenciamento 

em serviços de saúde;
V - desenvolver outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO IV
Da Gerência Executiva de Assistência Farmacêutica

Art. 95.  À Gerência Executiva de Assistência Farmacêutica, compete:
I - coordenar, acompanhar e avaliar as necessidades de contratação e aquisição no 

âmbito da Secretaria Estadual de Saúde da Paraíba.
II - subsidiar políticas de Assistência Farmacêutica no Estado;
III - administrar e avaliar práticas e ocorrências da Assistência Farmacêutica no Estado;
IV - acompanhar e avaliar execução de protocolos de regulação fi rmados e suas ações 

regulatórias na Assistência Farmacêutica;
V - apoiar políticas nacionais de regulação da Assistência Farmacêutica, observadas 

as demandas locais e os  padrões técnicos vigentes;
VI - articular e gerir parcerias em diferentes níveis de Governo, de forma a manter e 

garantir uniformidade de Assistência Farmacêutica no Estado; e,
VII - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único.  Integram a Gerência Executiva de Assistência Farmacêutica:
I - Gerência Operacional de Gestão da Assistência Farmacêutica;

II - Núcleo de Gestão dos Componentes Básico e Estratégico;
III - Núcleo de Gestão do Componente Especializado.
Art. 96.  À Gerência Operacional de Gestão da Assistência Farmacêutica, compete:
I - programar, orientar, executar e controlar as atividades relacionadas com o processo 

de contratação de serviços, aquisição de materiais, insumos, correlatos, equipamentos médico-hospita-
lares e de medicamentos;

II - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único.  Integram a Gerência Operacional de Gestão da Assistência Farma-

cêutica o Núcleo de Gestão dos Componentes Básico e Estratégico e o Núcleo de Gestão do Compo-
nente Especializado.

Art. 97.  Ao Núcleo de Gestão dos Componentes Básico e Estratégico, compete:
I - estruturar processos de trabalho relativos à Gestão dos Componentes Básico e 

Estratégico;
II - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes, na Gestão dos Componentes 

Básico e Estratégico;
III - manter atualizados estatísticas e relatórios relativos à Gestão dos Componentes 

Básico e Estratégico;
IV - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 98.  Ao Núcleo de Gestão do Componente Especializado, compete:
I - supervisionar atividades e serviços relativos ao Núcleo de Gestão do Componente 

Especializado;
II - promover as atividades de dispensação de componentes especializados em conso-

nância com normas e diretrizes do Ministério da Saúde;
III - dispor de informações e relatórios atualizados sobre a Dispensação de Compo-

nentes Especializados no Estado e oferecer subsídios para políticas governamentais na área da saúde; e
IV - desenvolver outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO V
Da Gerência Executiva de Atenção Especializada da Secretaria Executiva de Gestão 

da Rede de Unidades de Saúde
Art. 99.  À Gerência Executiva de Atenção Especializada da Secretaria Executiva de 

Gestão da Rede de Unidades de Saúde, compete: 
I - planejar, coordenar e supervisionar ações e atividades de atenção especializada em 

saúde no Estado;
II - instruir, orientar e acompanhar áreas e equipes em ações do Governo na área de 

atenção especializada em saúde;
III - participar e subsidiar estudos e pesquisas relacionadas as políticas de atenção 

especializada em saúde;
IV - observar normas e diretrizes do Ministério da Saúde relativas a atenção especializada;
V - registrar atividades e ocorrências, estatísticas e pesquisas, sobre atenção especia-

lizada em saúde;  
VI - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único. Integra-se à Gerência Executiva de Atenção Especializada da Se-

cretaria Executiva de Gestão da Rede de Unidades de Saúde a Gerência Operacional de Atenção Espe-
cializada;

Art. 100.  À Gerência Operacional de Atenção Especializada, compete: 
I - orientar as ações e atividades de atenção especializada em saúde no Estado junto às 

Unidades Ambulatoriais e Hospitalares.
II - desenvolver estudos e pesquisas relacionadas às políticas de atenção especializada 

em saúde;
III - observar normas e diretrizes do Ministério da Saúde relativas a atenção especializada;
IV - registrar atividades e ocorrências, estatísticas e pesquisas, sobre atenção especia-

lizada em saúde;  
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único. Integra-se à Gerência Operacional de Atenção Especializada:
I - Núcleo de Atenção Ambulatorial;
II - Núcleo de Atenção Hospitalar;
III - Núcleo de Atenção às Urgências e Emergências;
IV - Núcleo de Gestão da Hemorrede;
V - Núcleo de Assistência Farmacêutica Hospitalar;
VI - Núcleo de Controle das Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde;
VII - Núcleo de Gestão dos Serviços de Diagnóstico;
VIII - Núcleo de Engenharia Hospitalar.
Art. 101.  Ao Núcleo de Assistência Ambulatorial, compete:
I - estruturar ações de assistência ambulatorial em nível de atenção especializada, em 

consonância com a política do Governo na área da saúde;
II - viabilizar o acesso e o atendimento de pacientes em assistência ambulatorial, ob-

servados os requisitos e recomendações regulamentares em atenção especializada;
III - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes em atenção especializada na 

área de assistência ambulatorial;
IV - manter atualizadas estatísticas e relatórios relativos a assistência ambulatorial em 

atenção especializada;
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 102. Ao Núcleo de Atenção Hospitalar, compete:
I - estruturar ações de assistência hospitalar em nível de atenção especializada, em 

consonância com a política do Governo na área da saúde;
II - viabilizar o acesso e o atendimento de pacientes em assistência hospitalar, obser-

vados os requisitos e recomendações regulamentares na atenção especializada;
III - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes  vigentes em atenção especializada 

na área de assistência hospitalar;
IV - manter atualizadas estatísticas e relatórios relativos ao trabalho de assistência 

hospitalarem atenção especializada;
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 103. Ao Núcleo de Urgência e Emergência, compete:
I - estruturar processos de trabalho em urgência e emergência em atenção especializa-

da, em consonância com a política do Governo na área da saúde;
II - viabilizar o acesso e o atendimento de pacientes em urgência e emergência, obser-
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vados os requisitos e recomendações regulamentares na atenção especializada;
III - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes em atenção especializada na 

área de urgência e emergência;
IV - manter atualizadas estatísticas e relatórios relativos aos trabalhos de urgência e 

emergência em atenção especializada;
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 104.  Ao Núcleo de Gestão da Hemorrede, compete:
I - estruturar processos de trabalho de Gestão da Hemorrede, em consonância com a 

política do Governo na área da saúde;
II - viabilizar o acesso e o atendimento de pacientes de Gestão da Hemorrede, obser-

vados os requisitos e recomendações regulamentares na atenção especializada;
III - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes em atenção especializada na 

área de Gestão da Hemorrede;
IV - manter atualizadas estatísticas e relatórios relativos aos trabalhos de Gestão da 

Hemorrede;
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 105. Ao Núcleo de Assistência Farmacêutica Hospitalar, compete:
I - estruturar ações de assistência farmacêutica em nível de atenção Hospitalar, em 

consonância com a política do Governo na área da saúde;
II - viabilizar o acesso e o atendimento de pacientes em assistência farmacêutica, 

observados os requisitos e recomendações regulamentares na atenção especializada;
III - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes  vigentes em atenção especializada 

na área de assistência farmacêutica;
IV - manter atualizadas estatísticas e relatórios relativos ao trabalho de assistência 

farmacêutica em atenção especializada;
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 106.  Ao Núcleo de Controle das Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde, 

compete:
I - estruturar ações de Controle das Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde, em 

consonância com a política do Governo na área da saúde;
II - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes de Controle das Infecções 

Relacionadas à Assistência à Saúde;
III - manter atualizadas estatísticas e relatórios relativos ao trabalho de Controle das 

Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde;
IV - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 107.  Ao Núcleo de Gestão dos Serviços de Diagnóstico, compete:

I - estruturar ações de Gestão dos Serviços de Diagnóstico, em consonância com a 
política do Governo na área da saúde;

II - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes de Gestão dos Serviços de 
Diagnóstico;

III - manter atualizadas estatísticas e relatórios relativos ao trabalho de Gestão dos 
Serviços de Diagnóstico;

IV - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 108.  Ao Núcleo de Engenharia Hospitalar, compete:
I - estruturar ações de Engenharia Hospitalar, em consonância com a política do Go-

verno na área da saúde;
II - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes de Engenharia Hospitalar;
III - manter atualizadas estatísticas e relatórios relativos ao trabalho de Engenharia 

Hospitalar;
IV - desenvolver outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO VI
De Unidade Local

Art. 109.  À Diretoria Geral da Escola de Saúde Pública- ESP, compete:
I - coordenar, supervisionar e monitorar as atividades da ESP-PB; 
II - determinar as providências necessárias ao desenvolvimento dos programas e ati-

vidades, visando o cumprimento do Art. 2º;
III - manifestar-se em relação aos estudos, propostas, processos e expedientes relati-

vos à formação em saúde nos níveis de qualifi cação profi ssional e habilitação técnica;
IV - coordenar a elaboração de projetos e propostas administrativas e pedagógicas a 

serem submetidos às autoridades superiores;
V - convocar e coordenar reuniões ordinárias e extraordinárias quando necessárias;
VI - assinar certifi cados, diplomas, históricos e demais documentos que dão valor 

legal à instituição, juntamente com a Núcleo de Documentação e Arquivo Acadêmico sob responsabili-
dade do (a) Secretário (a) Escolar;

VII - criar e oferecer condições necessárias ao bom desenvolvimento do processo de 
trabalho e das demais atividades promovidas pelo ESP-PB;

VIII - coordenar e supervisionar as atividades técnico-pedagógico-administrativas e 
fi nanceiras do ESP-PB;

IX - operacionalizar, em conjunto com a Diretoria Administrativa e Acadêmica, os 
recursos que forem destinados à manutenção da ESP-PB;

X - representar ou delegar representação do ESP-PB reuniões, fóruns, ofi cinas e de-
mais eventos que vislumbrem temas relacionados à formação em Saúde e ou Educação;

XI - exercer atividades inerentes à Direção Geral da Escola e outras que forem legais 
ou regularmente estabelecidas aos gerentes executivos/as da Secretaria de Estado da Saúde.

XII - atestar os recibos e/ou notas fi scais emitidas pelos fornecedores por realização 
e/ou execução dos serviços prestados.

XIII - Participar de reuniões, encontros, fóruns, simpósios, conferências, ofi cinas e 
eventos de qualquer natureza que vislumbrem temas relacionados à Rede de Escolas Técnicas do SUS, 
Rede de Escolas de Saúde Pública do SUS e educação permanente dos trabalhadores da saúde.

XIV - acompanhar em conjunto com a Diretoria Acadêmica, os Projetos de Pesquisa 
e de caráter científi co apoiados ou fomentados pela ESP-PB.

Parágrafo único. Integram a Diretoria Geral Escola de Saúde Pública- ESP:
I - Diretoria Administrativa da Escola de Saúde Pública- ESP;
II - Diretoria Acadêmica da Escola de Saúde Pública- ESP.
Art. 110.  À Diretoria Administrativa da Escola de Saúde Pública- ESP, compete:

I - planejar, coordenar e monitorar a administração de materiais, patrimônio e de ser-
viços gerais da ESP-PB;

II - analisar e submeter à Diretoria Geral e ao Colegiado Gestor os problemas adminis-
trativos, fi nanceiros e de recursos humanos que surgirem e necessitem de solução;

III - formular e submeter à Diretoria Geral e ao Colegiado Gestor as instruções e ou-
tros atos normativos que visem à disciplina e à efi ciência dos trabalhos desenvolvidos;

IV - adotar as medidas necessárias ao cumprimento das obrigações do ESP-PB, in-
clusive no tocante às obrigações tributárias, trabalhistas, previdenciárias, sociais e quaisquer outras;

V - planejar, coordenar e monitorar os recursos fi nanceiros da ESP-PB em conjunto 
com o Colegiado Gestor;

VI - praticar, em conjunto com o Diretor Geral e Colegiado Gestor, os atos de gestão 
e movimentação econômica e fi nanceira, para cumprimento do artigo 2º;

VII - planejar, propor e requerer, em conjunto com o Colegiado Gestor, a elaboração 
da proposta orçamentária e fi nanceira anual e acompanhar a execução da mesma, observando as ade-
quações das metas físicas.

VIII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela Direção Geral;
IX - emitir parecer técnico conclusivo acerca de solicitações ou requerimentos para 

eventos de qualquer natureza, tais como: congressos, seminários, ofi cinas, cursos, fóruns, por parte dos 
servidores lotados na ESP-PB;

§ 1º As despesas de pessoal decorrentes da contratação de Consultoria e/ou prestador 
de serviços eventuais e/ou bolsistas deverão ser efetuadas com recursos de contratos e convênios; e a 
utilização dos recursos do Tesouro do Estado, para as despesas referenciadas, deverá ser devidamente 
homologada pelo Secretário de Estado da Saúde.

§ 2º Integram a Diretoria Administrativa da Escola de Saúde Pública – ESP:
I - Núcleo Administrativo e Financeiro da Escola de Saúde Pública- ESP;
II - Núcleo de Gestão no Trabalho da Escola de Saúde Pública- ESP;
III - Núcleo de Tecnologia da Informação da Escola de Saúde Pública- ESP;
IV - Núcleo Técnico Normativo e de Controle Interno da Escola de Saúde Pública- ESP.
Art. 111. Ao Núcleo Administrativo e Financeiro da Escola de Saúde Pública- 

ESP, compete:
I - planejar, controlar e gerenciar as atividades de execução fi nanceira, orçamentária 

e contábil do ESP-PB, juntamente com o Colegiado Gestor, cumprindo dentro das normas internas os 
compromissos de solicitação de pagamento a serviços de terceiros, tanto pessoa física ou pessoa jurídi-
ca, observando a legislação físico-tributária, os princípios e critérios contábeis que regem as instituições 
públicas estaduais;

II - receber e organizar os documentos referentes ao Núcleo e prestar informações de 
todos os processos que lhe forem encaminhados;

III - elaborar a Planilha Orçamentária Anual;
IV - acompanhar saldos fi nanceiros e orçamentários e rendimentos das contas corren-

tes dos recursos do ESP-PB;
V - elaborar processos de pagamentos referentes à hora/aula dos facilitadores (as) e 

coordenadores (as) dos cursos e apoios administrativos;
VI - elaborar processos de pagamentos referente aos bolsistas, cujas bolsas estejam 

ligadas aos Projetos da ESP-PB, devidamente autorizados pelo Secretário de Saúde do Estado;
VII - monitorar processos em tramitação nos setores internos da Secretaria de Estado 

da Saúde; 
VIII - monitorar processos abertos pelo NAF que estejam em tramitação nos setores 

internos da Secretaria de Estado da Saúde;
IX - participar do planejamento sistemático, periódico e contínuo da ESP-PB; 
X - participar do planejamento sistemático, periódico e contínuo da ESP-PB;
XI - elaborar prestação de contas periodicamente;
XII - acompanhar a execução fi nanceira referente às metas anuais;
XIII - solicitar empenhos para o exercício fi nanceiro do ano corrente;
XIV - analisar, classifi car e contabilizar os documentos recebidos das operações fi -

nanceiras realizadas;
XV - conferir notas fi scais enviadas pelos fornecedores.
Parágrafo único.  As despesas de pessoal decorrentes da contratação de serviços de 

terceiros pessoa física para prestação de serviços eventuais, bem como bolsistas somente serão efetua-
das se previstas em edital e no Plano de Trabalho, aprovado nos contratos e convênios, observando-se 
as instruções emanadas no Manual de Cooperação Técnica e Financeira, IN-STN 01/97 e demais deli-
berações contidas nos termos pactuados com os Órgãos concedentes.

Art. 112.  Ao Núcleo de Gestão no Trabalho da Escola de Saúde Pública- ESP, compete:
I - desenvolver, monitorar e executar a política de gestão do trabalho do ESP-PB;
II - construir junto aos núcleos da instituição projetos de seleção de profi ssional para 

a aquisição de trabalhadores com perfi l adequado às necessidades da ESP-PB;
III - coordenar as atividades relativas ao cadastro de pessoal: admissão e desligamento;
IV - controlar a administração de pessoal, assim como a frequência diária e assidui-

dade dos servidores;
V - emitir parecer nos procedimentos relativos aos afastamentos permitidos por lei, 

tais como: licenças, férias, pagamento de produtividade, insalubridade e outros benefícios;
VI - desenvolver um programa de Treinamento e Desenvolvimento permanente para 

todos os trabalhadores (as) com lotação fi xada na ESP-PB;
VII - zelar pelos direitos e deveres do corpo funcional da Instituição.
VIII - receber justifi cativa de ausência dentro do prazo estabelecido, de 48h da expe-

dição, através de atestado médico ou declaração;
IX - avaliar o desempenho dos trabalhadores (as) e averiguar sua adequação à ocupa-

ção para a qual foi designado (a).
X - emitir declarações de tempo de serviço, de acordo com os dados e a documentação 

existente do trabalhador no núcleo;
XI - emitir declarações para órgãos como o INSS e PBPREV para processos de apo-

sentadoria e licenças;
XII - organizar e atualizar banco de dados dos trabalhadores vinculados à ESP-PB.
Art. 113.  Ao Núcleo de Tecnologia da Informação da Escola de Saúde Pública- ESP, 

compete:
I - implantar, controlar e orientar a aplicação e uso de softwares existentes na ESP-PB;
II - executar as diretrizes de gestão de tecnologia da informação (TI);
III - propor e executar a política de informatização administrativa;
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IV - apoiar e supervisionar a administração da rede, manutenção e o bom funciona-
mento dos equipamentos e sistemas de informática dos setores administrativos ESP-PB;

V - instalar, confi gurar e manter atualizados os equipamentos de rede e segurança, sis-
temas operacionais e outros softwares básicos necessários ao funcionamento de serviços e soluções de TI;

VI - manter atualizadas as versões de todos os softwares e de componentes dos ser-
viços e soluções de TI, bem como gerenciar as respectivas licenças de uso e outros mecanismos que 
assegurem a recuperação da instalação dos equipamentos centrais da rede e dos respectivos serviços;

VII - implantar os Sistemas de Informação, prestar suporte e capacitar os usuários no 
uso dos sistemas da rede interna;

VIII - zelar pela garantia da manutenção dos equipamentos e sistemas de informática 
do ESP-PB;

IX - administrar e monitorar os serviços e equipamentos de rede, zelando pela conti-
nuidade, interoperabilidade dos serviços e mecanismos de segurança de rede;

X - manter o credenciamento e descredenciamento de usuários da rede interna do 
ESP-PB;

XI - realizar serviços de backup de arquivos críticos;
XII - realizar o controle patrimonial de equipamentos de informática das salas de 

laboratório e de tecnologia de informática;
XIII - elaborar normas técnicas quanto ao uso de equipamentos e a procedimentos 

internos do laboratório de informática;
XIV - prestar apoio técnico aos alunos, abrangendo a solução de problemas de har-

dware e software ocorridos no uso dos laboratórios de informática, assim como esclarecimento de 
dúvidas quanto utilização dos equipamentos do laboratório de informática;

XV - prestar apoio técnico aos funcionários e professores, abrangendo a solução de 
problemas de hardware e software, esclarecimento de dúvidas quanto utilização dos equipamentos, 
atendimento diversos em solicitações de serviços da área de informática.

Art. 114. Ao Núcleo Técnico Normativo e de Controle Interno da Escola de Saúde 
Pública- ESP, compete:

I - o assessor técnico-normativo da Direção Geral será responsável por acompanhar 
o processo de trabalho da direção, observando o Plano Anual de Saúde e às normativas instituídas pela 
instituição.

II - assessorar e acompanhar os serviços jurídicos da ESP-PB junto a Assessoria Téc-
nico-Normativa da SES, por meio de processos, convênios, editais, portarias.

Art. 115.  À Diretoria Acadêmica da Escola de Saúde Pública- ESP, compete:
I - planejar, elaborar, orientar, coordenar e acompanhar as atividades pedagógicas 

desenvolvidas pela ESP-PB; 
II - propiciar a integração entre os grupos de trabalho e demais instituições da Rede 

de Escolas Técnicas do SUS, intra e interinstitucional, no que se refere à habilitação e qualifi cação do 
trabalhador (a) da saúde;

III - cumprir o estabelecido no Projeto Político Pedagógico da EPS-PB, considerando 
a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde;

IV - normatizar procedimentos técnicos e pedagógicos no âmbito do ESP-PB;
V - promover reuniões para normatização e desenvolvimento de processos técnicos 

e pedagógicos;
VI - promover reuniões do corpo docente e a equipe técnica de cursos para planeja-

mento, avaliação e atualização das metodologias e propostas pedagógicas junto à equipe docente;
VII - colaborar com os docentes e a equipe técnica de cursos na seleção de metodolo-

gias e de meios necessários à consecução dos objetivos educacionais;
VIII - participar de reuniões, encontros, fóruns, simpósios, conferências, ofi cinas e 

eventos de qualquer natureza que vislumbrem temas relacionados à Rede de Escolas Técnicas do SUS 
e educação permanente dos trabalhadores da saúde;

IX - contribuir com a Direção Geral na elaboração, reformulação e gestão de projetos, 
planos e programas;

X - analisar e selecionar todo material didático necessário ao desenvolvimento dos 
cursos executados pela ESP-PB;

XI - convocar e dirigir reuniões com os atores envolvidos no processo pedagógico;
XII - participar das deliberações de todos os cursos a serem oferecidos no âmbito da 

ESP-PB;
XIII - promover a participação de servidores da ESP-PB em cursos de especialização, 

aperfeiçoamento e atualização, para um melhor desempenho funcional.
XIV - acompanhar os Projetos de Pesquisa e de caráter científi co apoiados ou fomen-

tados pela ESP-PB.
Parágrafo único. Integram a Diretoria Acadêmica da Escola de Saúde Pública- ESP:
I - Núcleo de Formação Profi ssional da Escola de Saúde Pública- ESP;
II - Núcleo de Desenvolvimento e Planejamento Educacionais da Escola de Saúde 

Pública- ESP;
III - Núcleo de Pós-Graduação da Escola de Saúde Pública- ESP;
IV - Núcleo da Rede Escola da Escola de Saúde Pública- ESP;
V - Núcleo de Investigação Científi ca Escola de Saúde Pública- ESP;
VI - Núcleo de Residências da Escola de Saúde Pública- ESP;
VII - Biblioteca da Escola de Saúde Pública- ESP;
VIII - Núcleo de Documentação e Arquivo Acadêmico da Escola de Saúde Pú-

blica- ESP.
Art. 116. Ao Núcleo de Formação Profi ssional da Escola de Saúde Pública- ESP, 

compete:
I - trabalhar conjuntamente com a Direção Acadêmica, Administrativa, Secretaria 

Acadêmica e demais Núcleos do CEFOR, visando à melhor operacionalização metodológica, pedagó-
gica e administrativa dos cursos e qualifi cações oferecidas pela ESP-PB;

II - planejar, elaborar, orientar, coordenar e acompanhar as atividades pedagógicas nos 
cursos técnicos e cursos de qualifi cação profi ssional desenvolvidos pela ESP-PB;

III - elaborar e acompanhar juntamente com as Direções Acadêmica e Geral os editais 
dos processos seletivos simplifi cados para equipe técnica de cursos;

IV - promover reuniões e/ou ofi cinas com a equipe técnica dos cursos (coordenado-
res e facilitadores) elaboração de planejamento, avaliação, atualização e as propostas pedagógicas em 
articulação com o NDE;

V - desenvolver ofi cinas pedagógicas com o foco no planejamento das atividades da equi-
pe técnica de cursos para o aperfeiçoamento do processo ensino aprendizagem em articulação com o NDE;

VI - colaborar com os facilitadores na seleção de metodologias e de meios necessários 

à consecução dos objetivos educacionais;
VII - acompanhar, avaliar e apresentar sugestões, visando a qualidade de cursos ofe-

recidos aos trabalhadores que atuam no Sistema Único de Saúde;
VIII - avaliar e realizar a emissão de parecer aos projetos de EPS desenvolvidos no 

Estado e que são submetidos para a certifi cação da ESP-PB;
IX - planejar, acompanhar e avaliar os Projetos de Formação Profi ssional da ESP-PB; 
X - acompanhar as atividades desenvolvidas nos Cursos Técnicos Profi ssionalizantes, 

cumprindo às disposições legais, regimentais e atos normativos dos mesmos;
X - analisar e selecionar todo material didático necessário ao desenvolvimento dos 

cursos executados pelo ESP-PB;
XII - articular parcerias com outras Instituições para o desenvolvimento de Cursos e/

ou qualifi cações, buscando a formação profi ssional e fortalecimento do SUS;
XIII - desenvolver a elaboração e/ou reformulação de planos de trabalho, planos de 

cursos, programas e projetos;
XIV - promover a integração organizativa das atividades desenvolvidas pelo ESP-PB 

para o fortalecimento institucional.
Parágrafo único.  O NFP é responsável pela elaboração de projetos para novos pro-

cessos formativos, tendo em vista as mudanças ocorridas na política de saúde a partir do Decreto n° 
7.508/11.

Art. 117.  Ao Núcleo de Desenvolvimento e Planejamento Educacionais da Escola de 
Saúde Pública- ESP, compete:

I - elaborar de maneira participativa, inclusiva e democrática todos os documentos 
ofi ciais da ESP-PB (Regimento Interno, Projeto Político Pedagógico, Plano de Desenvolvimento Insti-
tucional, Manuais, Cartilhas e Protocolos);

II - defi nir junto à Direção Geral e Direção Acadêmica as linhas políticas, fi losófi cas 
e educacionais que deverão nortear a elaboração dos documentos ofi ciais;

III - desenvolver as ações de apoio à ESP-PB com a Política Nacional de Educação 
Permanente em Saúde, o Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde e as portarias e diretrizes 
de EPS estaduais em alinhamento;

IV -  formar grupos de apoio à pesquisa no campo da educação e saúde coletiva para 
suporte às atividades pedagógicas da ESP-PB;

V - apoiar o Planejamento Institucional da ESP-PB através de elaboração de Ofi cinas 
de Trabalho em parceria com a Direção Geral e Acadêmica e os demais setores da instituição;

VI - apoiar pedagógica e metodologicamente a elaboração de projetos de curso, even-
tos e processos ligados à ESP-PB.

VII - coordenar as ações de Apoio Institucional.
Parágrafo único.  O NDE é composto por uma equipe multiprofi ssional, constituída 

por profi ssionais minimamente mestres, atuando como um órgão consultivo responsável pela concep-
ção, consolidação e contínua atualização dos documentos normativos da Escola de Saúde Pública, ga-
rantindo a qualidade acadêmica dos seus processos formativos.

Art. 118.  Ao Núcleo de Pós-Graduação da Escola de Saúde Pública- ESP, compete:
I - identifi car junto à Direção Geral e Direção Acadêmica às necessidades de pós 

graduação que estão em acordo com o Art. 2º deste RI;
II - identifi car e indicar parcerias com outras instituições de ensino com experiências 

em temáticas prioritárias à ESP-PB;
III - construir propostas e projetos em consonância com as diretrizes do Projeto Polí-

tico Pedagógico da ESP-PB;
IV - pactuar ações pedagógicas e metodológicas em parceria com o Núcleo de Desen-

volvimento Educacional da ESP-PB; 
V - buscar parcerias com instituições de ensino para pactuação de programas stricto 

sensu de acordo com a necessidade de qualifi cação da SES-PB.
Art. 119.  Ao Núcleo da Rede Escola da Escola de Saúde Pública- ESP, compete:
I - articular, apoiar e qualifi car os Núcleos de Educação Permanente em Saúde (NEPS) 

vinculados aos serviços da rede estadual de saúde;
II - estimular as ações de EPS nos serviços da rede estadual de saúde;
III - avaliar as ações de EPS desenvolvidas pelos NEPS nos campos de prática;
IV - normatizar os processos de ensino, pesquisa e extensão na rede estadual de saúde;
V - promover o diálogo entre a SES e as Instituições de Ensino conveniadas para o 

fortalecimento dessa parceria;
VI - estimular a discussão entre a ESP e a Instituições de Ensino de forma a fortalecer  

a formação na área da saúde voltada para as necessidade do SUS;
VII - estimular o desenvolvimento da ciência e tecnologia coerente com a reali-

dade do SUS;
VIII - acompanhar o processo de renovação e abertura de novos convênios com ins-

tituições públicas e privadas;
IX - gerenciar o processo de contrapartida previstos nos termos de convênios.
Parágrafo único.  O funcionamento da RESUS-PB, bem como os seus fl uxos e ins-

trumentos de regulação estão descritos em um documento específi co, intitulado Cartilha da Rede Escola 
SUS-PB.

Art. 120. Ao Núcleo de Investigação Científi ca Escola de Saúde Pública- ESP, compete:
I - apoiar e acompanhar os projetos de pesquisa da ESP-PB, bem como o desenvol-

vimento de ações dos bolsistas, capacidade e desenvolvimento operacional e científi co dos projetos;
II - coordenar a ações de pesquisa de interesse da SES em parceria com Instituições de 

Ensino Superior e Pesquisa, promovendo a cooperação e interação entre os entes públicos, bem como 
setor provado;

III - estimular a discussão entre a ESP e a Instituições de Ensino, Pesquisa e Inovação 
Científi ca de forma a fortalecer as linhas de pesquisa de acordo com as necessidades de saúde da popu-
lação e da gestão pública;

IV - estimular a aproximação de Centros de Pesquisa por meio  mediante contrapar-
tida fi nanceira ou não fi nanceira e por prazo determinado, nos termos de contrato ou convênio com a 
SES-PB, podendo também realizar ações conjuntas.

Art. 121. Ao Núcleo de Residências da Escola de Saúde Pública- ESP, compete:
I - planejar, coordenar, monitorar e acompanhar as atividades dos Programas de Re-

sidências Médica, Multiprofi ssional e Uniprofi ssional em Saúde vinculados à ESP/PB e à SES-PB;
II - representar a ESP-PB/SES-PB nos assuntos de interesse dos Programas de Resi-

dências em Saúde junto à Comissão Nacional ou Estadual de Residências Médica (CNRM / CEREM), 
Multiprofi ssional e em área profi ssional de saúde (CNRMS), bem como nas Comissões de Residência 
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Médica (COREME) e Multiprofi ssional (COREMU) da ESP-PB/SES-PB;
III - providenciar, juntamente com a coordenação da COREME e COREMU, o cre-

denciamento dos programas junto à Comissão Nacional de Residência Médica, Comissão Nacional de 
Residência Multiprofi ssional e em área profi ssional de saúde, bem como responder sobre os programas 
junto ao Ministério da Educação e ao Ministério da Saúde;

IV - estabelecer mecanismos para a regulamentação e administração dos Programas 
de Residência em Saúde de acordo com a legislação vigente;

V - propor, com base em evidências estatísticas e necessidades, novos programas, 
número de vagas a serem ofertadas, bem como as regiões onde os programas devem ser inseridos,  de 
acordo com os objetivos da ESP/PB e da SES-PB;

VI - organizar e coordenar o processo seletivo de candidatos aos Programas de Resi-
dência em Saúde;

VII - desenvolver ações de aprimoramento dos programas, inclusive no que se refere 
aos currículos e sistema de avaliação;

VIII - estimular a discussão do conteúdo curricular dos Programas de Residências 
da ESP-PB / SES-PB junto às Comissões de Residência, coordenadores de programas, tutores e pre-
ceptores, no sentido de adequá-los às necessidades da população e do setor de saúde, obedecendo aos 
pré-requisitos defi nidos pelas comissões nacionais;

IX - desenvolver estratégias de estímulo ao exercício da coordenação, tutoria e pre-
ceptoria pelos profi ssionais que atuam nos programas de Residência;

X - promover a formação e qualifi cação de coordenadores, tutores e preceptores nas 
áreas de ensino e pesquisa;

XI - supervisionar as atividades pedagógicas e administrativas dos Programas de Re-
sidência em Saúde;

XII - apoiar o planejamento e execução dos Programas de Residência em Saúde, junto 
aos coordenadores e comissões;

XIII - estimular encontros científi cos, de integração e de avaliação dos cenários de 
práticas dos Programas de Residência;

XIV - estimular a capacidade crítica dos coordenadores, tutores, preceptores e resi-
dentes em seus aspectos profi ssionais e éticos;

XV - intervir nos assuntos dos Programas de Residências quando extrapolarem as 
competências das respectivas Comissões e colaborar, quando solicitado, com as análises de julgamento 
dos atos de indisciplina;

XVI - emitir documentos comprobatórios das atividades dos coordenadores, tutores, 
preceptores e residentes;

XVII - coordenar, em parceria com a Secretaria Acadêmica, os procedimentos de 
credenciamento e alimentação dos sistemas do Ministério da Saúde e da Educação.

Art. 122.  À Biblioteca da Escola de Saúde Pública- ESP, compete:
I - deter conhecimentos inerentes às novas tecnologias, oferecer informações atuali-

zadas, produzir materiais instrucionais, guiar os usuários através de ofertas de informações, tanto em 
formato impresso quanto eletrônico por meio da navegação na Biblioteca Virtual em Saúde;

II - identifi car, catalogar e manter devidamente atualizado todo o acervo pertencente 
à Instituição;

III - coordenar, planejar e organizar os serviços de documentação da biblioteca;
IV - organizar, monitorar, atualizar e conservar os livros, periódicos e materiais didá-

ticos em geral, necessários à execução das atividades da Instituição;
V - colaborar na execução dos cursos e referências bibliográfi cas, providenciando o 

material didático necessário;
VI - orientar os usuários na normalização dos trabalhos acadêmicos, de acordo com 

normas da Associação Brasileira de Normas Técnica-ABNT;
VII - providenciar em diálogo com a Direção Acadêmica e o NDE a aquisição de livros, 

periódicos e outros tipos de publicações, necessárias à política de formação e educação permanente;
VIII - monitorar a entrada/saída dos materiais permanente e didáticos, bem como, 

providenciar o material necessário solicitado pela equipe técnica dos cursos;
IX - participar das reuniões e grupos de trabalho referentes a Biblioteca Virtual de 

Saúde (BVS) e manter atualizado o cadastro, o acervo, referências e produções bibliográfi cas nesta 
plataforma;

X - solicitar e acompanhar os processos para aquisição de ISBN;
XI - emitir fi chas catalográfi cas para as produções da escola.
Art. 123. Ao Núcleo de Documentação e Arquivo Acadêmico compete:
I - conservar e guardar os registros e documentos essenciais à reconstituição da his-

tória da Escola, o que inclui a documentação dos cursos, cadastro dos docentes, equipe técnica, docu-
mentação de processos seletivos, resoluções, portarias e demais documentos legais da instituição, bem 
como dos/das docentes, coordenadores (as), facilitadores (as) e estudantes-trabalhadores inscritos nos 
processos seletivos.

II - assistir à Direção Acadêmica em serviços técnicos-administrativos;
III -  participar do planejamento escolar, propondo metas, ações e apontando necessi-

dades do Núcleo sob sua responsabilidade;
IV - participar das reuniões com equipe técnica de cursos para planejamento, avalia-

ção e atualização das propostas pedagógicas;
V - expedir diplomas, certifi cados, certidões e declarações mediante a conferência da 

documentação existente no arquivo escolar;
VI - assinar, com a Direção Geral, os certifi cados e diplomas expedidos pelo ESP-PB;
VII - planejar, coordenar, monitorar e acompanhar as atividades do Núcleo;
VIII - organizar e manter atualizados a escrituração escolar, o arquivo, a legislação, as 

normas educacionais, diretrizes e outros estatutos legais de interesse da instituição escolar;
IX - organizar e manter atualizados os prontuários de documentos dos estudantes-

-trabalhadores/as, procedendo ao registro e à escrituração referente à vida escolar dos mesmos, bem 
como analisar os planos de trabalho de bolsistas-estudantes concluídos e validados pelos Núcleos de 
referência destes na ESP;

X - manter o arquivo escolar de forma a garantir a organização do arquivo escolar, 
garantir a preservação de toda documentação da escola e a consulta, de modo funcional, dos mesmos a 
qualquer momento;

XI - atender à comunidade escolar em assuntos inerentes a seus serviços;
XII -  atender às solicitações dos órgãos competentes, no que se refere ao fornecimen-

to de informações relativas à escola;
XIII - receber, registrar e arquivar a correspondência do Núcleo;

XIV - supervisionar a expedição de transferência e tramitação de declarações, históri-
cos escolares, atas e outros documentos ofi ciais;

XV - realizar matrículas, efetuar o lançamento e o cancelamento de novos estudan-
tes- trabalhadores/as no relatório de atividades (diários de classe) com a devida observação, no local 
correspondente ao número de estudantes- trabalhadores/as, evadido/a, transferido/a ou com matrícula 
cancelada;

XVI - impedir o manuseio de documentação por pessoas estranhas ao serviço, bem 
como a retirada do âmbito da Escola, de pastas, livros, relatórios de atividades (diários) e registro de 
qualquer natureza, salvo quando ofi cialmente requerido por órgãos autorizados;

XVII - registrar anotações de resultados fi nais, exames especiais e de outros processos 
de avaliação, cujo registro do resultado for necessário;

XVIII - lavrar atas de conclusão de curso e manter atualizados os livros de registros e 
o cadastro da equipe técnica de cursos e estudantes-trabalhadores/as;

XIX - controlar e manter atualizado os livros de registros de certifi cados e diplomas; 
XX - matricular os estudantes dos diversos cursos oferecidos pela escola; 
XXI - manter atualizado os cadastros de facilitadores e coordenadores, que compõem 

a equipe técnica dos cursos, para as devidas autorizações;
XXII -  apresentar o relatório de atividades do Núcleo à Direção Pedagógica e à Di-

reção Geral da Escola.
XXIII - acompanhar a execução dos cursos, monitorado os dados de matrícula, de 

frequência e desistências, dos cursos promovidos pela Escola.
XXIV -  acompanhar as solicitações dos estudantes em situações que envolvam os 

cursos Escola.
XXV - acompanhar o registro de resultados fi nais, incluindo frequência, aproveita-

mento de carga horária e avaliação.
XXVI -  acompanhar os processos de autorização de cursos juntamente com o Núcleo 

de formação profi ssional e direções.
XXVII -  inserir informações e atualizar o cadastro da escola nos sistemas educacionais.
Parágrafo único. O Secretário (a) Escolar deve estar devidamente registrado (a) jun-

to à Gerência Executiva de Acompanhamento da Gestão Escolar – GEAGE da Secretaria de Estado da 
Educação e da Ciência e Tecnologia – SEECT/PB e demais instâncias responsáveis pela validação de 
documentos acadêmicos.

SUBSEÇÃO VII
Das Gerências Regionais de Saúde

Art. 124.  Às Gerências Regionais, compete:
I - conduzir política estadual e de abrangência nacional, na regional de saúde do Estado;
II - apoiar a Secretaria na execução da política do Governo na regional de saúde sob 

sua jurisdição, observadas as normas e diretrizes do Ministério da Saúde;
III - administrar e responder pela política regional de saúde, em suas programações, 

reivindicações, aplicações de recursos e prestação de contas, junto a Secretaria;
IV - acompanhar trabalhos e serviços prestados pelas unidades locais vinculadas e 

atuar na gestão de controle e avaliação de resultados;
V - participar e desenvolver estudos e pesquisas que subsidiem as políticas de saúde 

do Governo, através da Secretaria de Estado da Saúde;
VI - dispor de informações e relatórios gerenciais atualizados sobre a realidade local 

e regional na área de saúde; e
VII - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único.  A Secretaria de Estado da Saúde dispõe de 12 (doze) Gerências 

Regionais, cada uma delas constituída de:
 I - Núcleo de Auditoria em Saúde;
II - Núcleo Técnico-Administrativo.
Art. 125.  Ao Núcleo de Auditoria em Saúde, compete:
I - organizar agenda regional de auditoria em saúde, realizar trabalhos e avaliar re-

sultados;
II - cumprir e fazer cumprir normas e diretrizes vigentes em atividades de auditoria 

em saúde;
III - administrar fl uxo e controle de processos e documentos, relativos aos serviços de 

auditoria nas unidades locais vinculadas;
IV - dispor de documentos, informações e relatórios gerenciais para atender demandas 

superiores na sua área de competência; e
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art.126.  Ao Núcleo Técnico-Administrativo, compete:
I - coordenar atividades técnicas e administrativas sob a responsabilidade da regional 

de saúde e orientar unidades locais vinculadas; 
II - organizar e apoiar processos de trabalho técnicos e administrativos nas unidades 

locais vinculadas, observadas normas e diretrizes superiores;
III - auxiliar unidades locais em seus expedientes técnicos e administrativos, na sua 

tramitação pela regional e encaminhamentos a Secretaria;   
IV - manter atualizado registros e relatórios de atividades técnicas e administrativas 

para subsidiar instâncias superiores; e
V - desenvolver outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO VIII
Das Unidades Locais de Gerências Regionais de Saúde

Art. 127.  As Unidades Locais de Gerências Regionais de Saúde estão discriminadas 
no artigo 3º deste Anexo e desenvolvem atividades ou funções específi cas afetas às fi nalidades da Se-
cretaria de Estado da Saúde.

Parágrafo único. Integra a Direção Superior de Unidades Locais das Gerências Re-
gionais de Saúde:

I - Diretoria Geral; ou 
II - Diretoria.
Art. 128.  À Diretoria Geral ou Diretoria de Unidades Locais de Gerências Regionais 

de Saúde, compete:
I - conduzir política estadual da área da saúde e a de abrangência nacional, na referida 

unidade local de gerência regional;
II - apoiar e se reportar a instância imediatamente superior, para viabilizar trabalhos e 
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serviços em saúde, em consonância com normas e diretrizes do Ministério da Saúde; 
III - acompanhar o andamento das reivindicações gerais, técnicas e administrativas, 

do interesse da unidade local, no exercício da sua competência;
IV - propor e consolidar propostas em favor da unidade local na elaboração do orça-

mento estadual, controlar sua execução orçamentária e fi nanceira e prestar contas;
V - desenvolver estudos e pesquisas específi cas da unidade local, que subsidiem a 

atuação governamental na regional da saúde;
VI - dispor de informações e relatórios atualizados em gestão da saúde na unidade 

local; e
VII - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único. Podem integrar a Diretoria Geral ou Diretoria de Unidades Locais 

das Gerências Regionais de Saúde:
I - Diretoria Administrativa; 
II - Diretoria Técnica.
Art. 129.  Às Diretorias Administrativas, de Unidades Locais, compete:
I - coordenar o desenvolvimento de atividades administrativas na unidade local;
II - realizar os trabalhos de auditoria, acompanhamento e avaliação do desempenho 

institucional na área de sua competência;
III - organizar e manter atualizados os registros de controle e movimentação de pes-

soal em exercício na unidade local; 
IV - propor programação orçamentária, elaborar a programação fi nanceira, executar o 

orçamento da unidade local e gerir os recursos sob a sua responsabilidade;
V - desenvolver ações em tecnologia da informação e comunicação e dispor de base 

de dados em saúde, com estatísticas da unidade local atualizadas;
VI - suprir necessidades e exercer a guarda e controle de material armazenado, dentro 

dos padrões adequados de segurança e conservação; 
VII - controlar, manter e preservar bens patrimoniais e documentação dos mesmos;
VIII - supervisionar atividades de serviços de engenharia e manutenção de infraes-

trutura local;
IX - administrar contratos de serviços gerais e supervisionar a prestação desses servi-

ços no âmbito da unidade local;
X - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único. São unidades administrativas comuns a Diretorias de Unidades Lo-

cais das Gerências Regionais de Saúde, na forma como distribuídas no artigo 3º, deste Anexo:
I - Núcleo de Auditoria;
II - Núcleo de Controle e Movimentação de Pessoal;
III - Núcleo de Engenharia e Manutenção;
IV - Núcleo de Estatística e Informática;
V - Núcleo de Execução Financeira, Núcleo de Finanças ou Núcleo Financeiro;
VI - Núcleo de Informação;
VII - Núcleo de Informática;
VIII - Núcleo de Material e Patrimônio;
IX - Núcleo de Recursos Humanos;
X - Núcleo de Serviços Gerais.
Art. 130.  Ao Núcleo de Auditoria, de Unidades Locais, compete:
I - apoiar diretoria administrativa em trabalhos e assuntos de auditoria em saúde e 

avaliação de resultados;
II - administrar trabalhos de auditoria em saúde na unidade local e exercer o controle 

interno das ações gerais e atividades administrativas;
III - formalizar e instruir expedientes de auditoria em saúde na unidade local, obser-

vadas normas e diretrizes vigentes;
IV - dispor de documentos, informações e relatórios atualizados para atender deman-

das superiores na sua área de competência; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 131.  Ao Núcleo de Controle e Movimentação de Pessoal, ou Núcleo de Recursos 

Humanos, de Unidades Locais, compete:
I - apoiar diretoria administrativa na gestão dos recursos humanos;
II - desenvolver trabalhos de registro e controle de dados referentes aos servidores 

lotados na unidade local;
III - formalizar e instruir expedientes de controle e movimentação de pessoal na uni-

dade local, observadas normas e diretrizes vigentes;
IV - dispor de documentos, informações e relatórios atualizados para atender deman-

das superiores na sua área de competência; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 132.  Ao Núcleo de Engenharia e Manutenção, de Unidades Locais, compete:
I - apoiar diretoria administrativa em projetos e trabalhos de engenharia e de manu-

tenção da unidade local;
II - desenvolver projetos de infraestrutura e realizar trabalhos de engenharia e de ma-

nutenção da unidade local;
III - formalizar e instruir expedientes relativos a trabalhos de engenharia e de manu-

tenção da unidade local, observadas normas e diretrizes superiores;
IV - dispor de documentos, informações e relatórios atualizados para atender deman-

das superiores na sua área de competência; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 133.  Ao Núcleo de Estatística e Informática, ou Núcleo de Informação, ou Nú-

cleo de Informática, de Unidades Locais, compete:
I - apoiar diretoria administrativa com estatísticas em saúde e com serviços de tecno-

logia da informação e comunicação;
II - desenvolver trabalhos de organização e consolidação de base de dados, com esta-

tísticas em saúde referentes a unidade local;
III - desenvolver trabalhos de suporte e de desenvolvimento em tecnologia da infor-

mação e comunicação, para atender unidade local;
IV - dispor de documentos, informações e relatórios atualizados para atender deman-

das superiores na sua área de competência; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 134.  Ao Núcleo de Execução Financeira, ou Núcleo de Finanças, ou Núcleo 

Financeiro, de Unidades Locais, compete:

I - apoiar diretoria administrativa em trabalhos e assuntos de gestão fi nanceira sob sua 
responsabilidade e avaliação de resultados;

II - propor orçamento da unidade local e realizar trabalhos de execução orçamentária 
e fi nanceira com base na programação fi nanceira de desembolso;

III - formalizar e instruir expedientes de gestão fi nanceira e de prestação de contas da 
unidade local, observadas normas e diretrizes vigentes;

IV - dispor de documentos, informações e relatórios atualizados para atender deman-
das superiores na sua área de competência; 

V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 135.  Ao Núcleo de Material e Patrimônio, compete:
I - apoiar diretoria administrativa na gestão de material e patrimônio da unidade local;
II - administrar compras e receber e conferir material para estoque e distribuição às 

áreas requisitantes na unidade local;
III - exercer a guarda e controle de material armazenado dentro dos padrões adequa-

dos de segurança e conservação; 
IV - formalizar e instruir expedientes e contratos relativos a materiais e patrimônio, 

observadas normas e diretrizes vigentes; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 136.  Ao Núcleo de Serviços Gerais, compete:
I - administrar contratos de serviços gerais e supervisionar a prestação desses serviços 

na unidade local; 
II - coordenar, controlar e supervisionar os serviços de limpeza e de reorganização do 

espaço físico  na unidade local;
III - manter em perfeito funcionamento as instalações hidráulicas, sanitárias, elétricas, 

telefônicas e similares, bem como as máquinas e equipamentos;
IV - promover a fi scalização do uso dos equipamentos, detectando formas de desper-

dícios e/ou uso inadequados ou impróprios;
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 137.  Às Diretorias Técnicas de Unidades Locais compete:
I - planejar, controlar e avaliar as ações, atividades e serviços de saúde na unidade local;
II - articular e suprir demanda de pessoal técnico necessário para atuar na assistência 

em saúde na unidade local;
III - organizar e acompanhar equipe técnica de profi ssionais em assistência a saúde, no 

cumprimento de agenda de atividades na unidade local;
IV - supervisionar o atendimento em saúde na unidade local e dispor de mecanismos 

de avaliação da satisfação do cliente; 
V - participar e apoiar supervisão, auditorias e outras intervenções superiores, pela 

melhoria dos procedimentos técnicos em saúde na unidade local;
VI - gerenciar e articular o apoio logístico e operacional necessário, para o desenvol-

vimento das atividades técnicas em saúde na unidade local;
VII - acompanhar contratos e convênios na prestação de serviços de saúde na 

unidade local;
VIII - subsidiar a formulação de políticas públicas de saúde e expedientes de natureza 

técnica do interesse da unidade local;
IX - desenvolver outras atividades correlatas.
Parágrafo único. São unidades comuns a Diretorias Técnicas de Unidades Locais das 

Gerências Regionais de Saúde, na forma como distribuídas no artigo 3º, deste Anexo:
I - Ambulatório;
II - Banco de Olhos;
III - Laboratório;
IV - Núcleo da Central de Marcação de Consultas;
V - Núcleo de Ações Estratégicas Especiais; Núcleo de Ações Estratégicas;
VI - Núcleo de Biologia Médica;
VII - Núcleo de Capacitação e Pesquisa;
VIII - Núcleo de Controle de Qualidade;
IX - Núcleo de Enfermagem;
X - Núcleo de Hemoterapia e Hematologia;
XI - Núcleo de Imunohemato e Fracionamento;
XII - Núcleo de Laboratório de Citologia;
XIII - Núcleo de Produtos;
XIV - Núcleo de Promoção, Prevenção e Recuperação da Saúde;
XV - Núcleo de Sorologia;
XVI - Núcleo Médico;
XVII - Unidade de Clínica Médica;
XVIII - Unidade de Tratamento Intensivo;
XIX - Unidades de Captação de Órgãos.
Art. 138.  Ao Ambulatório, compete:
I - coordenar e acompanhar os serviços de assistência ambulatorial; 
II - preparar, supervisionar e avaliar equipes em procedimentos de assistência ambu-

latorial, observadas normas e diretrizes do Ministério da Saúde;
III - administrar o acesso e atendimento aos serviços do ambulatório na unidade local 

e garantir a assistência;
IV - registrar informações e ocorrências em relatórios técnicos, para subsidiar políti-

cas e procedimentos na sua área de competência; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 139.  Ao Banco de Olhos, compete:
I - coordenar e acompanhar os serviços de assistência do Banco de Olhos; 
II - preparar, supervisionar e avaliar equipes em procedimentos de doação e captação, 

observadas normas e diretrizes do Ministério da Saúde;
III - administrar o acesso e atendimento aos serviços do banco de olhos na unidade 

local e garantir assistência nos procedimentos necessários;
IV - manter atualizada base de dados do Banco de Olhos, para subsidiar políticas e 

procedimentos na sua área de competência; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 140.  Ao Laboratório, compete:
I - coordenar e acompanhar os serviços de assistência em saúde do Laboratório; 
II - preparar, supervisionar e avaliar equipes em procedimentos de análises laborato-
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riais, observadas normas e diretrizes do Ministério da Saúde;
III - administrar o acesso e atendimento aos serviços do laboratório na unidade local 

e garantir a realização dos exames;
IV - manter atualizada base de dados do Laboratório, para subsidiar políticas e proce-

dimentos na sua área de competência; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 141. Ao Núcleo da Central de Marcação de Consultas, compete:
I - coordenar e acompanhar os serviços de assistência da Central de Marcação de 

Consultas; 
II - preparar, supervisionar e avaliar equipes da Central de Marcação de Consultas, 

observadas normas e diretrizes do Ministério da Saúde;
III - administrar o acesso e atendimento aos clientes na Central de Marcação de Con-

sultas e garantir a realização de consultas;
IV - manter atualizada base de dados da Central de Marcação de Consultas, para sub-

sidiar políticas e procedimentos na sua área de competência; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 142. Ao Núcleo de Ações Estratégicas Especiais, ou Núcleo de Ações Estraté-

gicas, compete:
I - planejar, coordenar e acompanhar ações estratégicas especiais destinadas a atender 

políticas de saúde na unidade local; 
II - preparar, supervisionar e avaliar equipes de execução de ações estratégicas espe-

ciais na unidade local, observadas normas e diretrizes do Ministério da Saúde;
III - administrar ações estratégicas especiais na unidade local e garantir seus objetivos 

e fi nalidades;
IV - registrar informações e ocorrências em relatórios técnicos, para subsidiar políti-

cas e procedimentos na sua área de competência; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 143.  Ao Núcleo de Biologia Médica, compete:
I - planejar, coordenar e acompanhar serviços de análises em laboratório, destinado a 

atender políticas de saúde na área de biologia médica na unidade local; 
II - preparar, supervisionar e avaliar equipes da área de biologia médica da unidade 

local, observadas normas e diretrizes do Ministério da Saúde;
III - administrar acesso aos serviços de análises em laboratório na unidade local e 

garantir a realização dos exames;
IV - registrar informações e ocorrências em relatórios técnicos, para subsidiar políti-

cas e procedimentos na sua área de competência; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art.144.  Ao Núcleo de Capacitação e Pesquisa, compete:
I - planejar, coordenar e acompanhar formação dos recursos humanos em capacitação 

e pesquisa, para trabalhar na área da saúde da unidade local;
II - analisar reivindicações e viabilizar meios de habilitar trabalhadores da unidade 

local, na sua área de atuação em saúde;
III - articular relações de intercâmbio em apoio a capacitação e pesquisa na área da 

saúde do trabalhador da unidade local;  
IV - dispor de informações e relatórios atualizados sobre processos de capacitação e 

pesquisa na unidade local; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art.145. Ao Núcleo de Controle de Qualidade, compete:
I - planejar, coordenar e acompanhar ações de controle de qualidade em saúde, na 

unidade local; 
II - preparar, supervisionar e avaliar equipes de controle de qualidade da unidade 

local, observadas normas e diretrizes do Ministério da Saúde;
III - administrar ações de controle de qualidade em saúde na unidade local e garantir 

seus objetivos e fi nalidades;
IV - registrar informações e ocorrências em relatórios atualizados sobre os processos 

de controle de qualidade na unidade local; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 146. Ao Núcleo de Enfermagem, compete:
I - planejar, coordenar e acompanhar processos de trabalho de enfermagem em emer-

gência e em pronto atendimento, na unidade local; 
II - preparar, supervisionar e avaliar equipes de enfermagem na unidade local, obser-

vadas normas e diretrizes do Ministério da Saúde;
III - administrar o acesso ao trabalho de enfermagem em emergência e em pronto 

atendimento na unidade local e garantir a assistência;
IV - registrar informações e ocorrências em relatórios técnicos, para subsidiar políti-

cas e procedimentos na sua área de competência; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 147.  Ao Núcleo de Hemoterapia e Hematologia, compete:
I - planejar, coordenar e acompanhar procedimentos de hemoterapia e hematologia 

na unidade local; 
II - preparar, supervisionar e avaliar equipes de hemoterapia e hematologia na unidade 

local, observadas normas e diretrizes do Ministério da Saúde;
III - administrar acesso ao trabalho de hemoterapia e hematologia na unidade local e 

garantir o atendimento;
IV - registrar informações e ocorrências em relatórios técnicos, para subsidiar políti-

cas e procedimentos na sua área de competência; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 148.  Ao Núcleo de Imunohemato e Fracionamento, compete:
I - planejar, coordenar e acompanhar procedimentos de imunohemato e fracionamento 

na unidade local; 
II - preparar, supervisionar e avaliar equipes de imunohemato e fracionamento na 

unidade local, observadas normas e diretrizes do Ministério da Saúde;
III - administrar acesso ao trabalho de imunohemato e fracionamento na unidade local 

e garantir o atendimento;
IV - registrar informações e ocorrências em relatórios técnicos, para subsidiar políti-

cas e procedimentos na sua área de competência; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.

Art. 149. Ao Núcleo de Laboratório de Citologia, compete:
I - planejar, coordenar e acompanhar os serviços de exames laboratoriais citológicos 

na unidade local; 
II - preparar, supervisionar e avaliar equipes em procedimentos de exames laborato-

riais citológicos, observadas normas e diretrizes do Ministério da Saúde;
III - administrar o acesso e atendimento aos serviços de exames laboratoriais citológi-

cos na unidade local e garantir realização;
IV - registrar informações e ocorrências em relatórios técnicos, para subsidiar políti-

cas e procedimentos na sua área de competência; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 150. Ao Núcleo de Produtos, compete:
I - planejar, coordenar e acompanhar aquisição, armazenamento, manutenção e distri-

buição de produtos para atender Laboratório; 
II - preparar, supervisionar e avaliar equipes em processos de gestão de produtos de 

Laboratório, observadas normas e diretrizes do Ministério da Saúde;
III - administrar acesso e demandas relativas a produtos para laboratório da unidade 

local e garantir atendimento;
IV - registrar informações e ocorrências em relatórios técnicos, para subsidiar políti-

cas e procedimentos na sua área de competência; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 151. Ao Núcleo de Promoção, Prevenção e Recuperação da Saúde, compete:
I - planejar, coordenar e acompanhar os serviços de promoção, prevenção e recupera-

ção da saúde do trabalhador na unidade local; 
II - preparar, supervisionar e avaliar equipes em procedimentos de promoção, preven-

ção e recuperação da saúde, observadas normas e diretrizes do Ministério da Saúde;
III - administrar o acesso e atendimento aos serviços de promoção, prevenção e recu-

peração da saúde do trabalhador na unidade local e garantir assistência;
IV - registrar informações e ocorrências em relatórios técnicos, para subsidiar políti-

cas e procedimentos na sua área de competência; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 152.  Ao Núcleo de Sorologia, compete:
I - planejar, coordenar e acompanhar procedimentos de exame sorológico na uni-

dade local; 
II - preparar, supervisionar e avaliar equipes de procedimentos em exame sorológico 

na unidade local, observadas normas e diretrizes do Ministério da Saúde;
III - administrar acesso ao exame sorológico na unidade local e garantir o atendimento;
IV - registrar informações e ocorrências em relatórios técnicos, para subsidiar políti-

cas e procedimentos na sua área de competência; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 153. Ao Núcleo Médico, compete:
I - planejar, coordenar e acompanhar procedimentos para realização de consultas mé-

dicas na unidade local; 
II - supervisionar escala de plantões de consultas médicas ininterruptas, observadas 

normas e diretrizes do Ministério da Saúde;
III - administrar o acesso à consulta médica na unidade local e garantir o atendimento 

baseado nas normas regulamentares aplicáveis;
IV - registrar informações e ocorrências em relatórios técnicos, para subsidiar políti-

cas e procedimentos na sua área de competência; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 154. À Unidade de Clínica Médica, compete:
I - acompanhar e avaliar a execução dos processos de trabalho da clínica médica na 

unidade local;
II - recepcionar e atender pacientes em clínica médica na unidade local, observadas 

normas e diretrizes do Ministério da Saúde;
III - administrar o acesso e dispensa de pacientes na unidade de clínica médica local, 

respeitadas as normas e procedimentos regulamentares aplicáveis;
IV - registrar informações e ocorrências em relatórios técnicos, para subsidiar políti-

cas e procedimentos na sua área de competência; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 155.  À Unidade de Tratamento Intensivo, compete:
I - acompanhar e avaliar a execução dos processos de trabalho da unidade de terapia 

intensiva local;
II - recepcionar e atender pacientes na unidade de tratamento intensivo local, observa-

das normas e diretrizes do Ministério da Saúde;
III - administrar o acesso e dispensa de pacientes na unidade de tratamento intensivo 

local, respeitadas as normas e procedimentos regulamentares aplicáveis;
IV - registrar informações e ocorrências em relatórios técnicos, para subsidiar políti-

cas e procedimentos na sua área de competência; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.
Art. 156.  Às Unidades de Captação de Órgãos, compete:
I - planejar, coordenar e acompanhar processos de trabalho da unidade de captação 

de órgãos local;
II - administrar relação de doadores em agenda de trabalho da unidade de captação de 

órgãos, observadas normas e diretrizes do Ministério da Saúde;
III - realizar trabalhos de captação de órgãos e de encaminhamentos agendados, res-

peitadas as normas e procedimentos regulamentares aplicáveis;
IV - registrar informações e ocorrências em relatórios técnicos, para subsidiar políti-

cas e procedimentos na sua área de competência; 
V - desenvolver outras atividades correlatas.

CAPÍTULO III
Das Atribuições dos Cargos

SEÇÃO I
Das Atribuições de Cargos da Direção Superior

Art. 157.  São atribuições do Secretário de Estado da Saúde, além das previstas na 
Constituição do Estado da Paraíba:
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I - atender às atribuições previstas na Constituição do Estado, nesta e em outras Leis;
II - exercer a administração geral da Secretaria em perfeita observância das disposi-

ções legais da administração pública estadual e, quando cabíveis, da federal;
III - exercer a liderança política e institucional nos Sistemas Estruturantes sob sua 

responsabilidade, no âmbito do Poder Executivo;
IV - assessorar o Governador e os outros Secretários de Estado em assuntos de com-

petência de sua Secretaria;
V - despachar diretamente com o Governador e representá-lo quando por ele determinado;
VI - participar de Órgãos de Deliberação Coletiva, que venha a presidir e/ou compor;
VII - participar, quando indicado, de reuniões técnicas com os demais Poderes e ou-

tros entes da Federação, com as entidades civis organizadas e com organizações não governamentais, 
com movimentos sociais, com sindicatos e fóruns sociais;

VIII - fazer indicações ao Governador para provimento dos cargos de Direção e As-
sessoramento Superiores e prover os de Direção e Assistência Intermediária no âmbito da Secretaria;

IX - delegar atribuições e promover o controle e a fi scalização das unidades que inte-
gram a estrutura funcional da Secretaria;

X - atender solicitações e convocações da Assembleia Legislativa, ouvido o Governador;
XI - apreciar, em grau de recurso, quaisquer decisões no âmbito da Secretaria e das 

entidades a ela vinculadas, ouvindo, sempre, a autoridade cuja decisão enseje recurso;
XII - defi nir e aprovar parecer fi nal e conclusivo, sobre os assuntos de sua competência;
XIII - autorizar a abertura e homologar processos de Licitação, ou a sua dispensa, nos 

termos da legislação aplicável à matéria;
XIV - aprovar a programação a ser executada pela Secretaria e entidades a ela vincu-

ladas, a proposta orçamentária anual, as alterações e ajustamentos que se fi zerem necessários;
XV - expedir resolução sobre a organização interna da Secretaria, não contidas em atos 

normativos superiores e sobre a aplicação de leis, decretos e outras disposições de interesse da Secretaria;
XVI - apresentar anualmente, ou quando solicitado, relatório das atividades da Secre-

taria ao Governador do Estado; 
XVII - referendar, conjuntamente com as autoridades competentes, atos de admissão 

de pessoal em que a Secretaria seja parte;
XVIII - solicitar ao Governador do Estado, com relação a entidades vinculadas e por 

questões de natureza técnica, fi nanceira, econômica e institucional, sucessivamente, a intervenção, a subs-
tituição, ou outras medidas disciplinares de ordem administrativa a dirigentes ou a extinção de entidades;

XIX - indicar ao Governador do Estado, o Secretário Executivo, para substituí-lo 
quando necessário por prazo de até 30 (trinta) dias;

XX - opinar sobre matérias submetidas por outro Secretário de Estado e sua aprecia-
ção, prestando o devido assessoramento;

XXI - assinar Convênios, Contratos e Acordos com instituições jurídicas ou físicas, 
com abrangência estadual e nacional, em que a Secretaria seja parte; 

XXII - desempenhar outras atividades compatíveis com o cargo ou determinadas pelo 
Governador do Estado.

Art. 158. São atribuições do Secretário Executivo da Secretaria de Estado da Saúde:
I - prestar assessoramento direto e imediato ao Secretário no exercício de suas atribuições;
II - auxiliar o Secretário na supervisão e no controle da execução da política estadual, 

específi ca da Secretaria, em seus Programas e Projetos;
III - supervisionar atividades e exercer funções de articulação interna e externa, em 

atendimento aos interesses da Secretaria;
IV - despachar diretamente com o Secretário e substituí-lo ou representá-lo nas suas 

ausências e impedimentos quando indicado;
V - participar da organização e execução dos Sistemas Estruturantes do Governo, 

atuando junto aos órgãos executores no âmbito da Secretaria; 
VI - emitir parecer, bem como proferir despacho, e quando for o caso, decidir nos 

processos submetidos à sua apreciação, pelo Secretário;
VII - delegar competência para a prática de atos administrativos, de acordo e na forma 

da Lei, com o prévio consentimento do Secretário;
VIII - acompanhar resultados institucionais e condução interna de elaboração do rela-

tório anual de atividades da Secretaria;
XIX - propor ao Secretário soluções de organização e gestão tendo em vista a racio-

nalização, qualidade, produtividade para alcance de metas;
X - acompanhar a realização de Licitações sugerindo ao Secretário, quando for o caso, 

a sua homologação, anulação ou dispensa; 
XI - executar outras atividades compatíveis com o cargo e as determinadas pelo Secretário.

SEÇÃO II
Das Atribuições de Cargos de Assessoramento

Art. 159.  São atribuições do Chefe de Gabinete:
I - planejar, organizar e supervisionar a execução das atividades do Gabinete do Secretário;
II - realizar o acompanhamento de despachos e o trâmite de documentos de interesse 

do Secretário;
III - propor as medidas necessárias ao funcionamento do Gabinete do Secretário;
IV - assessorar o Secretário e representá-lo, quando indicado, em assuntos de sua 

competência;
V - apoiar e facilitar o processo de comunicação institucional nos âmbitos internos e 

externos;
VI - responsabilizar-se pelo recebimento, encaminhamento e arquivamento, quando 

devido, de toda documentação dirigida ao Secretário;
VII - redigir, organizar, controlar e expedir os atos administrativos, afetos ao Secretário;
VIII - promover a divulgação das realizações e programas da Secretaria, coordenando 

o seu relacionamento com os Órgãos de Comunicação do Estado;
IX - colaborar com a preparação de relatórios de atividades da Secretaria;
X - fazer cumprir as ordens emanadas do Secretário; 
XI - executar outras atividades compatíveis com o cargo e as determinadas pelo Secretário.
Art. 160. São atribuições do Coordenador de Unidades de Assessoramento à 

Direção Superior:
I - assessorar a Direção Superior em assuntos relacionados à sua área de atuação;
II - despachar diretamente com o Secretário os assuntos por ele submetidos a exame;
III - organizar equipe e dirigir as atividades de natureza específi ca da área de 

assessoramento;

IV - emitir pareceres e acompanhar tramitação de processos do interesse da Secretaria, 
relacionados à sua área de atuação;

V - elaborar convênios e contratos, renovações e outras providências que preservem 
legalidade do instrumento jurídico; 

VI - manter acervo técnico-legislativo atualizado, de forma a subsidiar os serviços no 
âmbito da Secretaria;

VII - orientar e coordenar as unidades internas quando da elaboração de respostas e 
informações a diligências ou recursos ao Tribunal de Contas do Estado;

VIII - participar da elaboração de relatórios da Secretaria, no que diz respeito a assun-
tos de sua área de atuação; 

IX - executar outras atividades compatíveis com o cargo e as determinadas pelo Secretário.
Art. 161. São atribuições do Assessor de Unidades de Assessoramento à Direção Superior:
I - assessorar superior imediato em assuntos do interesse da Secretaria;
II - elaborar estudos técnicos e reunir informações em assuntos sob sua responsabilidade;
III - articular áreas da Secretaria e de outros órgãos quando necessário, no acompa-

nhamento de expedientes da Secretaria;
IV - subsidiar relatórios periódicos de atividades relacionados à sua área de atuação; 
V - executar outras atividades que lhe forem atribuídas.

SEÇÃO III
Das Atribuições de Cargos da Área Instrumental

Art. 162. São atribuições do Gerente de Área Instrumental:
I - programar, organizar, dirigir e acompanhar as atividades de gestão sob sua respon-

sabilidade na Área Instrumental da Secretaria de Estado;
II - cumprir normas e resoluções emanadas do Órgão responsável pelo sistema estru-

turante correspondente a sua área de atuação;
III - conduzir atividades técnicas e administrativas visando assegurar o funcionamen-

to regular da Secretaria;
IV - proceder a prestação de produtos e serviços relativos a unidade funcional, bem 

como avaliar os resultados;
V - dispor de informações gerenciais atualizadas para subsidiar relatórios institucio-

nais e tomada de decisões da Direção Superior;
VI - participar da elaboração de relatórios da Secretaria, no que diz respeito a assuntos 

da sua área de atuação; 
VII - executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 163. São atribuições do Subgerente de Área Instrumental:
I - responder ao superior imediato sobre assuntos inerentes à sua área de atuação;
II - desempenhar atribuições de natureza técnica e administrativa que lhes são pertinentes;
III - observar e dar cumprimento as normas e resoluções do sistema estruturante cor-

respondente;
IV - orientar unidades funcionais subordinadas no desenvolvimento de atividades meios;
V - realizar estudos técnicos em assuntos de responsabilidade da unidade funcional; 
VI - registrar e atualizar base de dados e relatórios de atividades realizadas; 
VII - executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 164. São atribuições dos chefes de Núcleos e das demais unidades vinculadas, 

da Área Instrumental:
I - administrar e desenvolver atividades meio na sua área de atuação;
II - cumprir normas disciplinares e diretrizes superiores, no exercício de suas atividades;
III - articular-se, quando autorizado, com outras áreas no intercâmbio técnico e admi-

nistrativo necessários para o desempenho de suas atividades;
IV - prestar atendimento, esclarecer e orientar em assuntos sob sua responsabilidade; 
V - receber e expedir documentos e processos em tramitação para procedimentos internos;
VI - registrar informações e elaborar relatórios relativos as atividades realizadas; 
VII - executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 165.  São atribuições do Assessor Técnico de Área Instrumental:
I - desenvolver atividade técnica e administrativa expedida pelo superior imediato;
II - elaborar estudos e organizar informações para subsidiar expedientes da unidade;
III - acompanhar e prestar esclarecimentos sobre assuntos sob sua responsabilidade; 
IV - manter-se atualizado em relação às normas de funcionamento da Secretaria; 
V - executar outras atividades que lhe forem atribuídas.

SEÇÃO IV
Das Atribuições de Cargos da Área Finalística

Art. 166.  São atribuições dos Gerentes Executivos de Área Finalística:
I - assistir e responder ao superior hierárquico em expedientes relativos a execução de 

políticas de área fi nalística, sob sua responsabilidade;
II - executar, controlar e coordenar atividades fi ns de competência da Gerência Exe-

cutiva com vistas em resultados institucionais; 
III - orientar, coordenar, supervisionar e controlar o desempenho de unidades opera-

cionais subordinadas, em apoio a execução de políticas de área fi nalística;
IV - observar e fazer cumprir normas e diretrizes técnicas e administrativas na execu-

ção de políticas em sua área de atuação;
V - participar e realizar estudos que subsidiem a formulação de políticas na área fi nalística; 
VI - viabilizar informações e relatórios de atividades que subsidiem expedientes 

da Secretaria; 
VII - executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 167.  São atribuições dos Gerentes Operacionais de Área Finalística:
I - assistir e responder ao superior hierárquico em atividades relativas a operacionali-

dade de políticas de área fi nalística, sob sua responsabilidade;
II - executar, controlar e coordenar atividades fi ns de competência da Gerência Ope-

racional  com vistas em resultados institucionais; 
III - orientar, coordenar, supervisionar e controlar o desempenho de unidades subordi-

nadas, em apoio a execução de políticas de área fi nalística;
IV - observar e fazer cumprir normas e diretrizes técnicas e administrativas na execu-

ção de políticas em sua área de atuação;
V - participar e realizar estudos que subsidiem a formulação de políticas na área fi nalística; 
VI - viabilizar informações e relatórios de atividades que subsidiem expedientes da 

Secretaria; 



João Pessoa - Quarta-feira, 06 de Janeiro de 2021 Diário Ofi cial26

VII - executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 168.  São atribuições dos chefes de Núcleos e das demais Unidades vinculadas, 

da Área Finalística:
I - administrar e desenvolver atividades fi ns na sua área de atuação;
II - cumprir normas disciplinares e diretrizes superiores, no exercício de suas atividades;
III - articular-se, quando autorizado, com outras áreas no intercâmbio técnico e admi-

nistrativo necessários para o desempenho de suas atividades;
IV - prestar atendimento, esclarecer e orientar em assuntos sob sua responsabilidade; 
V - receber e expedir documentos e processos em tramitação para procedimentos 

internos;
VI - registrar informações e elaborar relatórios relativos as atividades realizadas; 
VII - executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 169. São atribuições dos Gerentes Regionais e de Diretores de Unidades Locais 

de Área Finalística:
I - assistir e responder ao superior hierárquico em expedientes relativos a execução e 

operacionalidade de políticas de área fi nalística, sob sua responsabilidade;
II - executar, controlar e coordenar as atividades fi ns de competência da Gerência 

Regional ou de Unidade Local;
III - orientar, coordenar, supervisionar e controlar o desempenho de unidades subordi-

nadas, em apoio a execução de políticas de área fi nalística;
IV - observar e fazer cumprir normas e diretrizes técnicas e administrativas na execu-

ção de políticas em sua área de jurisdição;
V - participar e realizar estudos que subsidiem a formulação de políticas na sua área 

de atuação; 
VI - viabilizar informações e relatórios de atividades que subsidiem expedientes da 

Secretaria; 
VII - executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 170.  São atribuições dos dirigentes de Unidades de Gerências Regionais e de 

Unidades Locais de Área Finalística:
I - desempenhar atribuições de natureza administrativa e técnico-especializada na sua 

área de atuação, conforme orientação superior;
II - assistir a chefi a imediata nos assuntos inerentes à sua área de atuação e prestar 

esclarecimentos sobre o desempenho operacional da unidade local ou regional; 
III - orientar, coordenar, supervisionar e controlar o desempenho de unidades subordi-

nadas, em apoio a execução de políticas de área fi nalística;
IV - manter-se atualizado em relação às normas e procedimentos dentro de sua área de 

atuação e conduzir assuntos e expedientes de interesse da unidade a instância superior; 
V - registrar e atualizar estudos e informações relativas a sua área de atuação, para 

subsidiar expedientes e relatórios de atividades da unidade local ou regional; 
VI - responsabilizar-se pelos servidores vinculados a unidade local ou regional, no 

que tange a política de recursos humanos, em consonância com o seu superior; 
VII - executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.

SEÇÃO V
Das atribuições dos demais Servidores da Secretaria

SUBSEÇÃO I
Do Secretário do Secretário de Estado e dos demais Secretários de Unidades da Secretaria

Art. 171.  São atribuições do Secretário do Secretário de Estado da Administração e 
dos demais Secretários de Unidades da Secretaria:

I - organizar, controlar e acompanhar agenda, acessos e despachos do superior;
II - apoiar os serviços administrativos de apoio a unidade;
III - atender ao público interno e externo no acesso e encaminhamentos no âmbito 

da Secretaria;
IV - encaminhar os assuntos gerais que lhes são submetidos para providências e in-

formar resultados; 
V - executar outras atividades que lhe forem atribuídas.

SUBSEÇÃO II
Dos demais Servidores 

Art. 172.  Aos demais servidores lotados ou em exercício na Secretaria de Estado da 
Saúde - SES, sem atribuições específi cas neste Anexo, cabe executar as tarefas relativas ao cargo que 
ocupam e cumprir as ordens emanadas dos respectivos Superiores Hierárquicos.

TÍTULO III
DAS SUBSTITUIÇÕES DE PESSOAL

Art. 173.  Para efeitos de substituição de pessoal ocupante de cargo de provimento em 
comissão, nas ausências e impedimentos dos titulares, as substituições obedecerão aos seguintes critérios:

I - o Secretário de Estado da Saúde será substituído pelo Secretário Executivo da 
Secretaria de Estado da Saúde;

II - o Secretário Executivo da Secretaria de Estado da Saúde será substituído por um 
auxiliar indicado pelo Secretário de Estado da Saúde, para tal fi m;

III - os Coordenadores de Unidades de Assessoramento à Direção Superior serão 
substituídos por um de seus Assessores, indicado pelo Secretário de Estado da Saúde, para tal fi m;

IV - os Gerentes de Área Instrumental serão substituídos por um dos Subgerentes, 
indicados, para tal fi m, ao Secretário de Estado da Saúde, pelo respectivo Gerente;

V - os Gerentes Executivos de Área Finalística serão substituídos por um Gerente Ope-
racional, indicados, para tal fi m, ao Secretário de Estado da Saúde, pelo respectivo Gerente Executivo;

VI - os Gerentes Operacionais e os Chefes de Núcleos serão substituídos por um dos 
servidores do Setor, indicado pelo superior imediato.

VII - os Dirigentes de Regionais da Saúde ou de Unidades Locais, serão substituídos por 
um auxiliar imediato, indicado, para tal fi m, ao Secretário de Estado da Saúde, pelo respectivo Dirigente.

§ 1º As designações dos substitutos de que trata este artigo, se processarão mediante 
Portaria do Secretário de Estado da Saúde.

§ 2º As substituições por período superior a 30 (trinta) dias implicarão na expedição 
de ato expresso, publicado no Diário Ofi cial do Estado.

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS                                

Art. 174.  Os Órgãos vinculados à Secretaria de Estado da Saúde, bem como os Con-
selhos e Comissões terão Regulamentos específi cos, sendo respeitada a relação administrativa e devida-
mente reconhecido pelo Secretário da Pasta.

Art. 175.  O Secretário de Estado da Saúde poderá expedir Portarias, Normas e Ins-
truções Complementares, visando ao desdobramento operativo dos órgãos integrantes da estrutura orga-
nizacional da Secretaria de Estado da Saúde, bem como criar, por ato normativo, Unidade, de natureza 
transitória, com vistas à solução de problemas ou necessidades emergentes, fi xando sua composição, 
respeitado o disposto na Lei n° 8.186, de 16 de março de 2007.

§ 1º O Titular da Unidade criada fará jus a uma Gratifi cação de Atividade Especial, no 
valor da representação da unidade que estiver nivelado, até que a missão se extinga.

§ 2º Concluído o projeto ou programa, para o qual foi instituída a Unidade, deverá 
o Secretário de Estado da Saúde, baixar Ato extinguindo essa Unidade e dispensando os respectivos 
ocupantes.

Art. 176. O provimento dos cargos em comissão da Secretaria de Estado da Saúde 
compete ao Governador do Estado, por indicação do Titular da Pasta, cabendo a este, a competência 
para designação das funções gratifi cadas.

Art. 177.  Para o preenchimento dos cargos em comissão serão considerados: o mere-
cimento, a confi ança e a correlação de atividades nas respectivas áreas.

Art. 178.  A Secretaria de Estado da Saúde - SES passará a funcionar de acordo com 
a presente Estrutura e no seu regulamento interno.

Art. 179.  Os cargos de provimento em comissão, essenciais ao funcionamento da 
Secretaria de Estado da Saúde - SES são os constantes do item 10 do Anexo IV da Lei nº 8.186, de 16 
de março de 2007. 

Art. 180. O Secretário de Estado da Saúde, em atendimento às diretrizes, aos princí-
pios e às disposições deste Anexo, poderá expedir normas complementares, mediante Portaria.

Art. 181.  Na aplicação do presente Regimento Interno, os casos omissos serão solu-
cionados por Ato do Secretário de Estado da Saúde.

VETO TOTAL
Senhor Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 65 da Constituição Esta-

dual, por inconstitucionalidade, decidi vetar totalmente o Projeto de Lei nº 1.602/2020, de autoria do De-
putado Cabo Gilberto Silva, que “Dispõe sobre o incentivo ao turismo religioso e dá outras providências”.

RAZÕES DO VETO
De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre a instituição da Política Estadual 

de Fomento ao Incentivo ao Turismo Religioso, cujo objetivo é promover ações relativas ao planejamen-
to, desenvolvimento e fortalecimento do turismo religioso, assim como impulsionar as potencialidades 
do setor religioso do Estado propiciando à sociedade o conhecimento e a valorização desse segmento.

Com a devida vênia, embora reconhecendo méritos na proposta parlamentar, sou 
compelido a vetá-la. Ela institui obrigação ao Poder Público, consistente na criação de um novo pro-
grama (“Política Estadual de Fomento ao Incentivo ao Turismo Religioso), que vai demandar do Poder 
Executivo a promoção de “ações relativas ao planejamento, desenvolvimento e fortalecimento do tu-
rismo religioso”. 

O art. 4º do projeto sob análise impõe diversas atribuições de ordem 
administrativa para o Poder Executivo. 
Art. 4º Poderá o Poder Público Estadual incentivar o turismo religioso, 
por meio do desenvolvimento sustentável, promoção e apoio do produto 
turístico religioso, implantação e ampliação de infraestrutura bási-
ca nos roteiros turísticos religiosos e nas localidades em que sejam 
situados monumentos, santuários, igrejas, templos ou locais preser-
vados de relevante valor religioso, orientando-se, especialmente, pelas 
seguintes diretrizes: 
I - ampliar os fl uxos turísticos, a permanência e o consumo dos turistas 
mediante a promoção e o apoio ao desenvolvimento do produto turístico 
religioso;
II - aplicação de investimento em:
a) Implantação em infraestrutura básica nas localidades turísticas; 
b) Implantação de sinalização turística de caráter informativo, educa-
tivo, e quando necessário restritivo, utilizando linguagem visual padro-
nizada nacionalmente; 
c) Prevenção, conservação, e restauração de santuários, templos e 
monumentos religiosos que integrem o patrimônio cultural de interesse 
turístico.
III- promoção de turismo religioso em todos os tipos de mídia visan-
do inserir o Estado da Paraíba nos roteiros turísticos nacionais e inter-
nacionais; 
IV - disponibilização de informação sobre a demanda de oferta tu-
rística; 
V - promoção de seminários e encontros voltados para a discussão e 
aperfeiçoamento das ações turísticas de interesse do Estado; 
VI - estimular a criação, consolidação e difusão dos produtos e destinos 
turísticos religiosos, 
VII - preservar a identidade cultural das comunidades e populações tra-
dicionais eventualmente afetadas pela atividade turística religiosa; 
VIII - estabelecer padrões e normas de qualidade, efi ciência e segurança 
na prestação de serviços por parte dos operadores, empreendimentos e 
equipamentos turísticos; 
IX - informação à sociedade e ao cidadão sobre a importância econômi-
ca e social do turismo.

Além disso, o referido projeto de lei demanda ações que criam despesas para o gover-
no. A própria propositura reconhece isso ao dispor no art. 7º que “as despesas decorrentes da operacio-
nalização desta Lei correrão por dotações próprias, suplementadas quando necessário”.
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Como visto, o projeto de lei sob análise versa sobre a instituição de programa no âm-
bito da Administração e acaba por disciplinar matéria ligada primordialmente à função constitucional 
de administrar, deferida ao Chefe do Poder Executivo, a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa 
da lei, quando implicar em instituir atribuições para órgãos públicos. Por conseguinte, sua criação, 
por iniciativa parlamentar, não guarda a necessária concordância com os mandamentos decorrentes do 
princípio da separação dos Poderes consagrado no art. 2º, da Constituição Federal, e no art. 6º, “caput”, 
da Constituição do Estado.

De fato, a instituição de programas públicos para organização e execução de ações 
concretas que demandem atribuições a serem executadas por órgãos, servidores e recursos do Estado, 
como pretende o projeto, constitui atividade de natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos 
de ordem técnica e operacional, em consonância com critérios próprios de planejamento, observada a 
disponibilidade orçamentário-fi nanceira.

Provindos do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, tais preceitos 
acham-se refl etidos no artigo 84, II e VI, “a”, da Constituição Federal, e no artigo 86, incisos II e VI, da 
Constituição do Estado, que atribuem ao Governador, competência privativa para exercer, com o auxílio 
de Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual, dispor, mediante decreto, sobre 
sua organização e funcionamento e praticar os demais atos de administração, cabendo exclusivamente 
ao Governador a iniciativa da propositura da lei, quando essa for necessária (artigo 61, §1º, II, “e” da 
Constituição Federal e art. 63, § 1º, II, “b” e “e”, da Constituição Estadual).

 “Art. 63. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qual-
quer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador 
do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.
§ 1º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:
(...)
II - disponham sobre:
(...)
b) organização administrativa, matéria orçamentária e serviços públi-
cos;
(...)
e) criação , estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da ad-
ministração pública”.  (grifo nosso)

É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere a instituição de cam-
panhas administrativas, levando em conta aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados 
segundo critérios próprios de planejamento deferidos ao Poder Executivo, no exercício precípuo da fun-
ção de administrar.

Eis o entendimento jurisprudencial:

TJSC-0649882) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
INCISO II DO ART. 2º, E ART. 3º, DA LEI Nº 7.371/2018, DO MU-
NICÍPIO DE CRICIÚMA, DE INICIATIVA PARLAMENTAR. INSTI-
TUIÇÃO DO “PROGRAMA DE SAÚDE BUCAL PARA PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA”, ATRIBUINDO AO PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A RESPONSABILIDADE DE “OFERECER ÀS PES-
SOAS COM DEFICIÊNCIA, TODO E QUALQUER TRATAMENTO 
DE SAÚDE BUCAL ADEQUADO ÀS SUAS NECESSIDADES”. 
INCONSTITUCIONALIDADE POR USURPAÇÃO DA COMPE-
TÊNCIA DA UNIÃO E DO ESTADO DE LEGISLAR CONCORREN-
TEMENTE SOBRE A MATÉRIA. INEXISTÊNCIA. INVASÃO DA 
COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. 
INDEVIDA INTERFERÊNCIA NA ORGANIZAÇÃO E FUNCIO-
NAMENTO DE ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 
AUMENTO DE DESPESAS PÚBLICAS. INCONSTITUCIONALI-
DADE FORMAL POR OFENSA AOS ARTS. 32; 50, § 2º, INCISOS II 
E VI; 71, INCISOS I E IV, ALÍNEA “A”, DA CONSTITUIÇÃO ESTA-
DUAL. EFEITOS “EX TUNC”. “As leis que interferem diretamente 
nas atribuições das secretarias e dos órgãos administrativos estadu-
ais [ou municipais], gerando maiores despesas aos cofres públicos, 
são de competência privativa do chefe do Poder Executivo. A ofensa 
a tal preceito acarreta insanável vício de inconstitucionalidade da 
norma, por usurpação de competência e, consequentemente, vulne-
ração do princípio da separação de poderes (CE, arts. 32, 50, § 2º, 
VI, e 71, II e IV, a)” (TJSC - ADI nº 2000.021132-0, da Capital, Rel. 
Des. Luiz Carlos Freyesleben). (Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 4011543-25.2019.8.24.0000, Órgão Especial do TJSC, Rel. Jaime 
Ramos. j. 17.07.2019).

Ademais, é um programa que está sendo proposto sem previsão na lei orçamentária.

(TJMG-1180695) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
- LEI COMPLEMENTAR Nº 711/2017 - MUNICÍPIO DE GUIRICE-
MA - INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO - EMEN-
DAS LEGISLATIVAS - MATÉRIA RESERVADA À INICIATIVA DO 
PODER EXECUTIVO - COMPETÊNCIA EXTRAPOLA - VIOLA-
ÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA HARMONIA E INDEPENDÊNCIA 
DOS PODERES - ARTIGOS 66 E 173 DA CONSTITUIÇÃO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS - AUMENTO DE DESPESAS SEM 
PRÉVIA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. Uma lei (ou ato normativo) 
poderá ser considerada material ou formalmente inconstitucional. No 
primeiro caso, quando o seu conteúdo for contrário à Constituição, e no 
segundo, quando a mácula residir no seu processo de elaboração, seja 
relativo à competência ou ao processo legislativo propriamente dito. É 
inconstitucional o dispositivo de lei modifi cado por emenda parlamentar 
que dispõe sobre organização administrativa e fi xação da remuneração 

dos servidores públicos, de iniciativa do Chefe do Executivo do Muni-
cípio de Guiricema, implicando subtração de competência legislativa e 
acarretando aumento de despesa sem previsão orçamentária. (Ação Di-
reta de Inconstitucionalidade nº 0411136-96.2017.8.13.0000 (2), Órgão 
Especial do TJMG, Rel. Dárcio Lopardi Mendes. j. 28.11.2018, Publ. 
11.12.2018).

Em seu art. 6º, o PL nº 1.602/2020 obriga a Secretaria de Estado do Turismo e do 
Desenvolvimento Econômico a editar regulamento específi co aos operadores, empreendimento e equi-
pamentos voltados ao turismo religioso.

Neste sentido, entende o Supremo Tribunal Federal que fere o princípio da indepen-
dência e harmonia entre os Poderes a determinação por parte do Legislativo para que o Executivo 
regulamente lei, conforme prevê o art. 6º do projeto de lei sob análise.

Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, como se verifi ca 
nos julgados abaixo:

“É inconstitucional qualquer tentativa do Poder Legislativo de defi -
nir previamente conteúdos ou estabelecer prazos para que o Poder 
Executivo, em relação às matérias afetas a sua iniciativa, apresente 
proposições legislativas, mesmo em sede da Constituição estadual, 
porquanto ofende, na seara administrativa, a garantia de gestão 
superior dada ao chefe daquele Poder. Os dispositivos do ADCT da 
Constituição gaúcha, ora questionados, exorbitam da autorização consti-
tucional de auto-organização, interferindo indevidamente na necessária 
independência e na harmonia entre os Poderes, criando, globalmente, 
na forma nominada pelo autor, verdadeiro plano de governo, to-
lhendo o campo de discricionariedade e as prerrogativas próprias 
do chefe do Poder Executivo, em ofensa aos arts. 2º e 84, II, da Carta 
Magna.” (ADI 179, rel. min. Dias Toff oli, julgamento em 19-2-2014, 
Plenário, DJE de 28-3-2014.) GRIFO NOSSO.
“Observe-se, ainda, que, algumas vezes, rebarbativamente (art. 84, IV), 
determinadas leis conferem ao Executivo autorização para a expedição 
de regulamento tendo em vista sua fi el execução; essa autorização ape-
nas não será rebarbativa se, mais do que autorização, impuser ao Exe-
cutivo o dever de regulamentar. No caso, no entanto, o preceito legal 
marca prazo para que o Executivo exerça função regulamentar de sua 
atribuição, o que ocorre amiúde, mas não deixa de afrontar o princípio 
da interdependência e harmonia entre os poderes. A determinação de 
prazo para que o Chefe do Executivo exerça função que lhe incumbe 
originariamente, sem que expressiva de dever de regulamentar, tenho-a 
por inconstitucional”. (ADI 3.394/AM, rel. min.Eros Grau – Plenário 
STF) GRIFO NOSSO.

É salutar destacar que a eventual sanção de Projeto de Lei no qual se tenha constatado 
vício de iniciativa não seria apta a convalidar a inconstitucionalidade, conforme se infere do posiciona-
mento fi rmado no Supremo Tribunal Federal:

A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucio-
nalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulte-
rior aquiescência do chefe do Poder Executivo, mediante sanção 
do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, 
não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. 
Insubsistência da Súmula 5/STF. Doutrina. Precedentes.” (ADI 2.867, 
Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 3-12-2003, Plenário, DJ de 
9-2-2007.) No mesmo sentido: ADI 2.305, Rel. Min. Cezar Peluso, 
julga mento em 30-6-2011, Plenário, DJE de 5-8-2011; AI 348.800, Rel. 
Min. Celso de Mello, decisão monocrática, julgamento em 5-10-2009, 
DJE de 20-10-2009; ADI 2.113, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento 
em 4-3-2009, Plenário, DJE de 21-8-2009; ADI 1.963-MC, Rel. Min. 
Maurício Corrêa, julgamento em 18-3-1999, Plenário, DJ de 7-5-1999; 
ADI 1.070, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 29-3-2001, 
Plenário, DJ de 25-5-2001. (grifo nosso)

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o Projeto de Lei nº 
1.602/2020, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Assembleia Legislativa.

João Pessoa, 30  de  dezembro  de 2020.

AUTÓGRAFO Nº 589/2020
PROJETO DE LEI Nº 1.602/2020
AUTORIA: DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA

Dispõe sobre o incentivo ao turismo religioso e dá outras pro-
vidências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA DECRETA:
Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado da Paraíba, a Política Estadual de Fomen-

to ao Incentivo ao Turismo Religioso, com a fi nalidade de promover ações relativas ao planejamento, 
desenvolvimento e fortalecimento do turismo religioso, assim como impulsionar as potencialidades 
do setor religioso do Estado propiciando à sociedade o conhecimento e a valorização desse segmento. 

VETO TOTAL
João Pessoa, 30  / 12/ 2020
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Art. 2ºPara os efeitos desta Lei, considera-se turismo religioso todo deslocamento, 
translado, visita, hospedagem, inclusive reservas realizadas no Estado da Paraíba, ainda que tenham 
origem no exterior, relacionados a qualquer religião e com o objetivo de conhecer a história, cultura ou 
patrimônio por ela difundido.

Art. 3º É considerado turista religioso, toda pessoa que tiver como destino locais, 
espaços, monumentos, museus, santuário, igrejas, eventos ou atividades reconhecidamente rela-
cionadas à religião. 

Art. 4º Poderá o Poder Público Estadual incentivar o turismo religioso, por meio do 
desenvolvimento sustentável, promoção e apoio do produto turístico religioso, implantação e ampliação 
de infraestrutura básica nos roteiros turísticos religiosos e nas localidades em que sejam situados mo-
numentos, santuários, igrejas, templos ou locais preservados de relevante valor religioso, orientando-se, 
especialmente, pelas seguintes diretrizes: 

I - ampliar os fl uxos turísticos, a permanência e o consumo dos turistas mediante a 
promoção e o apoio ao desenvolvimento do produto turístico religioso;

II - aplicação de investimento em:
a) Implantação em infraestrutura básica nas localidades turísticas; 
b) Implantação de sinalização turística de caráter informativo, educativo, e quando 

necessário restritivo, utilizando linguagem visual padronizada nacionalmente; 
c) Prevenção, conservação, e restauração de santuários, templos e monumentos reli-

giosos que integrem o patrimônio cultural de interesse turístico. 
III- promoção de turismo religioso em todos os tipos de mídia visando inserir o Estado 

da Paraíba nos roteiros turísticos nacionais e internacionais; 
IV - disponibilização de informação sobre a demanda de oferta turística; 
V - promoção de seminários e encontros voltados para a discussão e aperfeiçoamento 

das ações turísticas de interesse do Estado; 
VI - estimular a criação, consolidação e difusão dos produtos e destinos turís-

ticos religiosos, 
VII - preservar a identidade cultural das comunidades e populações tradicionais even-

tualmente afetadas pela atividade turística religiosa; 
VIII - estabelecer padrões e normas de qualidade, efi ciência e segurança na prestação 

de serviços por parte dos operadores, empreendimentos e equipamentos turísticos; 
IX - informação à sociedade e ao cidadão sobre a importância econômica e social 

do turismo. 
Art. 5º É vedado o turismo religioso que acarrete em degradação do meio ambiente; 

da biodiversidade; dos santuários, igrejas e monumentos religiosos que integrem o patrimônio cultural 
de interesse turístico; impacto sócio ambiental ou que atente contra a preservação da identidade cultural 
das comunidades e populações tradicionais. 

Art. 6º Cabe à Secretaria de Estado do Turismo e do Desenvolvimento Econômico a 
edição do regulamento específi co aos operadores, empreendimentos e equipamentos voltados ao turis-
mo religioso, estabelecendo normas de qualidade, efi ciência, segurança na prestação dos serviços, bem 
como a edição e publicidade dos dados estatísticos com indicadores relativos às atividades de turismo 
religioso, empreendimentos turísticos e fl uxo de turistas por região. 

Art. 7º É vedado o turismo religioso que promova práticas discriminatórias a outras 
crenças que não aquela objeto do evento.

Art. 8º As despesas decorrentes da operacionalização desta Lei correrão por dotações 
próprias, suplementadas quando necessário 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio Pessoa”, 

João Pessoa, 17de dezembro de 2020.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Ato Governamental nº 0223                                                            João Pessoa,05 de janeiro de  2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007,  e na 
Lei nº 10.467, de 26 de maio de 2015, e na Medida Provisória nº 275, de 02 de janeiro de 2019,

R E S O L V E nomear POLLYANA KELLY TEODOZIO MEIRELES para ocu-
par o cargo de provimento em comissão de CHEFE DO NUCLEO DE PATRIMONIO E ALMOXA-
RIFADO DA SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUARIA E DA 
PESCA, Símbolo CGI-3, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca.

Ato Governamental nº 0224                                                            João Pessoa,05 de janeiro de  2021

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, MICHELLI PEREIRA DA SILVA, matrícula nº 
1868781, do cargo em comissão de CHEFE DO NUCLEO DE PATRIMONIO E ALMOXARIFADO 
DA SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUARIA E DA PESCA, 
Símbolo CGI-3, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca.

Ato Governamental nº 0225                                                              João Pessoa,05 de janeiro de  2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007,  e na 
Lei nº 10.467, de 26 de maio de 2015, e na Medida Provisória nº 275, de 02 de janeiro de 2019,

R E S O L V E nomear EDUARDO LIBERALINO DA NOBREGA SANTOS  
para ocupar o cargo de provimento em comissão de GERENTE DE ADMINISTRACAO E DE TEC-
NOLOGIA DA INFORMACAO DA SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA 
AGROPECUARIA E DA PESCA, Símbolo CGI-1, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento da 
Agropecuária e da Pesca.

Ato Governamental nº 0226                                                             João Pessoa,05 de janeiro de  2021

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, PEDRO PATRICIO DE SOUSA JUNIOR, 
matrícula nº 0868116, do cargo em comissão de GERENTE DE ADMINISTRACAO E DE TEC-
NOLOGIA DA INFORMACAO DA SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA 
AGROPECUARIA E DA PESCA, Símbolo CGI-1, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento da 
Agropecuária e da Pesca.

Ato Governamental nº 0227                                                             João Pessoa,05 de janeiro de  2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007,  
e na Lei nº 10.467, de 26 de maio de 2015, e na Medida Provisória nº 275, de 02 de janeiro de 2019,

R E S O L V E nomear PEDRO PATRICIO DE SOUSA JUNIOR para ocupar o 
cargo de provimento em comissão de AGENTE DE PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS II, Símbolo 
CSE-3, tendo exercício na Secretaria de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca.

Ato Governamental nº 0228                                                               João Pessoa,05 de janeiro de  2021

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, LACEMBERG GITALO DOS SANTOS 
FERREIRA, matrícula nº 1865854, do cargo em comissão de AGENTE DE PROGRAMAS GO-
VERNAMENTAIS II, Símbolo CSE-3, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento da Agrope-
cuária e da Pesca.

Ato Governamental nº 0229                                                             João Pessoa,05 de janeiro de  2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007,  e na 
Lei nº 10.467, de 26 de maio de 2015, e na Medida Provisória nº 275, de 02 de janeiro de 2019,

R E S O L V E nomear CRISTIANO ROCHA DE AGUIAR FILHO para ocupar 
o cargo de provimento em comissão de GERENTE OPERACIONAL DE DEFESA ANIMAL, Símbolo 
CGF-2, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca.

Ato Governamental nº 0230                                                              João Pessoa,05 de janeiro de  2021

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, FILIPE ROSADO, matrícula nº 1707086, do 

Ato Governamental nº 0221                                                               João Pessoa,05 de janeiro de  2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,  na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e na 
Lei nº 10.467, de 26 de maio de 2015,

R E S O L V E nomear ALEXANDRE RIBEIRO DA CUNHA para ocupar o car-
go de provimento em comissão de GESTOR DO CENTRO DE CONVENCOES DE JOAO PESSOA, 
Símbolo CDS-3, da Secretaria de Estado do Turismo e do Desenvolvimento Econômico.

Ato Governamental nº 0222                                                              João Pessoa,05 de janeiro de  2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso 
II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, 
no Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, e na Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011, e na Lei nº 
11.317, de 17 de abril de 2019,

R E S O L V E nomear CIDILENE CESAR DE ANDRADE para ocupar o cargo 
de provimento em comissão de DIRETOR DA EEEFM PROFA. MARIA GENY DE SOUSA TI-
MOTEO, no Município de João Pessoa, Símbolo CDE-7, da Secretaria de Estado da Educação e da 
Ciência e Tecnologia.
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cargo em comissão de GERENTE OPERACIONAL DE DEFESA ANIMAL, Símbolo CGF-2, da Se-
cretaria de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca.

Ato Governamental nº 0231                                                            João Pessoa,05 de janeiro de  2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007,  e na 
Lei nº 10.467, de 26 de maio de 2015, e na Medida Provisória nº 275, de 02 de janeiro de 2019,

R E S O L V E nomear PALOMA LEITE FRAGOSO para ocupar o cargo de 
provimento em comissão de CHEFE DO NUCLEO DE COMPRAS DA SECRETARIA DE ESTADO 
DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUARIA E DA PESCA, Símbolo CGI-3, da Secretaria de 
Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca.

Ato Governamental nº 0232                                                              João Pessoa,05 de janeiro de  2021

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, EDUARDO LIBERALINO DA NOBREGA 
SANTOS, matrícula nº 1887840, do cargo em comissão de CHEFE DO NUCLEO DE COMPRAS 
DA SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUARIA E DA PESCA, 
Símbolo CGI-3, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca.

Ato Governamental nº 0233                                                            João Pessoa,05 de janeiro de  2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, 

R E S O L V E tornar sem efeito a exoneração de JOSE GOMES CAVALCANTI 
NETO, exonerado do cargo de DIRETOR ADJUNTO DA PENITENCIARIA REGIONAL DE PATOS, 
através do AG 3321, publicado no Diário Ofi cial do Estado em 22 de dezembro de 2020.

Ato Governamental nº 0234                                                             João Pessoa,05 de janeiro de  2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, 

R E S O L V E tornar sem efeito a nomeação de ALESSANDRA PEREIRA MA-
LAQUIAS, nomeado para o cargo de DIRETOR ADJUNTO DA PENITENCIARIA REGIONAL DE 
PATOS, através do AG 3320,  publicado no Diário Ofi cial do Estado em 22  de dezembro de 2020.

Ato Governamental nº 0235                                                            João Pessoa,05 de janeiro de  2021

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar HINDEMBURGO RAMOS DE BRITO, matrícula nº 
5169623, do cargo em comissão de MEMBRO DE COMISSAO PERMANENTE, Símbolo CSP-2, 
Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social.

Ato Governamental nº 0236                                                           João Pessoa,05 de janeiro de  2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,  na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, alterada 
pela Lei nº 8.632, de 31 de julho 2008, na Lei nº 10.467, de 26 de maio de 2015, e na Lei Complementar 
nº 152, de 29 de dezembro de 2018,

R E S O L V E nomear HINDEMBURGO RAMOS DE BRITO para ocupar o 
cargo de provimento em comissão de MEMBRO DE COMISSAO PERMANENTE, Símbolo CSP-2, 
da Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social.

Ato Governamental nº 0237                                                              João Pessoa,05 de janeiro de 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das suas atribuições 
que lhe confere o Art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o Art. 9º, inciso I, 
da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003, combinado com os artigos 12 e 13, inciso 
II, da Lei n.º 7.419, de 15 de outubro de 2003, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, 
homologado pela Portaria n.º 584/2019/SEAD, publicada no Diário Ofi cial do Estado, em 29 de no-
vembro de 2019, e em cumprimento da decisão Judicial proferida nos autos do Processo nº 0806424-
87.2020.8.15.0371;

RESOLVE nomear, Sub Judice, MARCOS MARCIEL ALVES, para ocupar em 
caráter efetivo, o cargo de Professor de Educação Básica 3, Classe B, da Disciplina de Química, com 
lotação na Secretaria de Estado da Educação da Ciência e da Tecnologia, com exercício na 10ª Região 
Geoadministrativa.

Ato Governamental nº 0238                                                               João Pessoa,05 de janeiro de 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das suas atribuições que 
lhe confere o Art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o Art. 9º, inciso I, da Lei 
Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003, combinado com os artigos 12 e 13, inciso II, da Lei 
n.º 7.419, de 15 de outubro de 2003, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, homologado 

pela Portaria n.º 584/2019/SEAD, publicada no Diário Ofi cial do Estado, em 29 de novembro de 2019, 
e em cumprimento da decisão Judicial proferida nos autos do Processo nº 0808020-09.2020.8.15.0371;

RESOLVE nomear, Sub Judice, FRAILSON VIEIRA DA SILVA, para ocupar em 
caráter efetivo, o cargo de Professor de Educação Básica 3, Classe B, da Disciplina de Língua Portu-
guesa, com lotação na Secretaria de Estado da Educação da Ciência e da Tecnologia, com exercício na 
10ª Região Geoadministrativa.

Ato Governamental nº 0239                                                              João Pessoa,05 de janeiro de 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e cumprindo decisão judicial prolatada nos 
autos do Processo nº 0802408-39.2020.8.15.0000, constante no Processo nº 20.050.697-8/SEAD;

RESOLVE de acordo com o artigo 26 da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezem-
bro de 2003, Reintegrar LEONNARDO BASTOS PEREIRA, no cargo de Agente de Investigação, 
matrícula nº   156.364-5, com lotação na Secretaria de Estado da Segurança e Defesa Social.

Ato Governamental nº 0240                                                             João Pessoa,05 de janeiro de 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o artigo 129, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em vista Relatório da Comissão de Processo Ad-
ministrativo Disciplinar da Secretaria de Estado da Saúde, constante no Processo nº 20.029.311-7/SEAD; 

R E S O L V E aplicar a pena de DEMISSÃO a servidora CAROLINA MARIA DE 
LIMA, matrícula nº 181.671-3, Enfermeiro, lotada na Secretaria de Estado da Saúde, por infringência 
ao que reza os artigos 120, inciso II, 126 e 128, inciso I, da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro 
de 2003 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba).

Ato Governamental nº 0241                                                             João Pessoa,05 de janeiro de 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que 
lhe confere o artigo 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o artigo 129, inciso 
I, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em vista Relatório da Comissão 
de Processo Administrativo Disciplinar da Secretaria de Estado da Saúde, constante no Processo nº 
20.029.310-9/SEAD; 

R E S O L V E aplicar a pena de DEMISSÃO a servidora MARESSA CARME 
COSTA, matrícula nº 181.694-2, Enfermeiro, lotada na Secretaria de Estado da Saúde, por infringência 
ao que reza os artigos 120, inciso II, 126 e 128, inciso I, da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro 
de 2003 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba).

Ato Governamental nº 0242                                                               João Pessoa,05 de janeiro de 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que 
lhe confere o artigo 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o artigo 129, inciso 
I, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em vista Relatório da Comissão 
de Processo Administrativo Disciplinar da Secretaria de Estado da Saúde, constante no Processo nº 
20.029.308-7/SEAD; 

R E S O L V E aplicar a pena de DEMISSÃO a servidora SEPHORA VERONICA 
DOS SANTOS ALVES, matrícula nº 162.123-8, Enfermeiro, lotada na Secretaria de Estado da Saúde, 
por infringência ao que reza os artigos 120, inciso II, 126 e 128, inciso I, da Lei Complementar n.º 58, 
de 30 de dezembro de 2003 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba).

SECRETARIAS DE ESTADO
Secretaria de Estado
da Administração

PORTARIA Nº 001/2021/SEAD.                                                             João Pessoa, 05 de janeiro de 2021.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 6º, inciso XIV, do Decreto  26.817, de 02 de fevereiro de  2006, c/c o art. 1º, 
inciso II, do Decreto nº 37.242 de 17 de fevereiro de 2017, e tendo em vista o que consta no Processo 
nº 20032334-2/SEAD,

R E S O L V E autorizar a permanência no Ministério Público do Trabalho - Procu-
radoria Regional do Trabalho da 13ª Região - João Pessoa/PB, da servidora MARIA LEONORA DA 
SILVA, Técnico Administrativo, matrícula nº 177.557-0, lotada na Secretaria de Estado da Mulher e da 
Diversidade Humana, pelo prazo de 01 (um) ano, com ônus para o Órgão de origem, mediante ressar-
cimento das despesas com salário e encargos sociais pelo Ministério Público do Trabalho, na forma do 
art. 90, Inciso I, § 1º da Lei Complementar nº 58 de 30 de dezembro de 2003.
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Superintendência de Obras do
Plano de Desenvolvimento do
Estado da Paraíba

CONSIDERANDO, o Princípio Constitucional da Legalidade, que assevera a pre-
valência de Lei Complementar sobre atos normativos inferiores, assim determinado pelo artigo 59 da 
Constituição Federal, bem como, pelo próprio procedimento para sua elaboração, que se dá por maior 
complexidade - maioria absoluta - e tem como natureza o propósito de complementar a Constituição 
Federal, explicando, adicionando ou completando determinada matéria constitucional; 

CONSIDERANDO, não suportar o Sistema Jurídico brasileiro a sobreposição ou 
contradição de Edital de Concurso à Lei Complementar, devendo prevalecer, portanto, essa última 
quando da ocorrência de confl ito ou lacuna; 

CONSIDERANDO, que a carreira dos Policiais Penais (Emenda Constitucional nº 
104/2019) é regida pela Lei Complementar Estadual n.º 58 de 30 de dezembro de 2003, o Estatuto do 
Servidor Público do Estado da Paraíba; 

CONSIDERANDO, que o artigo 34 do referido Estatuto do Servidor dispõe que a 
remoção é o deslocamento do servidor para outra repartição, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem 
mudança de sede, podendo ser de ofício, a pedido ou a critério da Administração; 

CONSIDERANDO, destarte, o latente interesse da Administração em prover às Uni-
dades Penais número sufi ciente de Policiais Penais, a fi m de que as atividades sejam exercidas com 
efi ciência e com segurança aos agentes públicos, à população em geral e aos internos; 

CONSIDERANDO, o Parecer n.º 72/PGE/2016, emitido pela Procuradoria Geral do 
Estado, no qual opina pela possibilidade da SEAP remover os Policiais Penais entre as Unidades Penais 
do Estado, desde que haja interesse público, que o ato administrativo seja devidamente fundamentado e 
que haja observâncias aos ditames da Lei Complementar Estadual n.º 58/2013; 

CONSIDERANDO, ser facultado à Administração Pública o poder de remanejar os 
servidores de seu quadro funcional, dentro do critério de conveniência e oportunidade, ainda que consi-
derados como servidores estáveis, desde que o ato administrativo seja devidamente motivado; 

CONSIDERANDO, o pedido formulado no ofício 1356/2020/PRCGRA da Peniten-
ciária Regional de Campina Grande Raimundo Asfora - PB; 

RESOLVE, por necessidade da Administração Pública e visando a efi ciência na 
prestação do serviço, designar o servidor GLEIDSON PORTO FERREIRA, Policial Penal, matrí-
cula 181.793-1, ora lotado na Penitenciária Des. Silvio Porto para prestar serviço junto à PENITEN-
CIÁRIA REGIONAL DE CAMPINA GRANDE RAYMUNDO ASFORA, até ulterior deliberação.

Publique-se
Cumpra-se 

Portaria nº 002/GS/SEAP/2021                                                                   Em 05 de Janeiro de 2021.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no uso 
das atribuições que lhe confere o Art. 28, do Decreto nº. 12.836, de 09 de dezembro de 1988,

CONSIDERANDO, o Princípio Constitucional da Legalidade, que assevera a pre-
valência de Lei Complementar sobre atos normativos inferiores, assim determinado pelo artigo 59 da 
Constituição Federal, bem como, pelo próprio procedimento para sua elaboração, que se dá por maior 
complexidade - maioria absoluta - e tem como natureza o propósito de complementar a Constituição 
Federal, explicando, adicionando ou completando determinada matéria constitucional; 

CONSIDERANDO, não suportar o Sistema Jurídico brasileiro a sobreposição ou 
contradição de Edital de Concurso à Lei Complementar, devendo prevalecer, portanto, essa última 
quando da ocorrência de confl ito ou lacuna; 

CONSIDERANDO, que a carreira dos Policiais Penais (Emenda Constitucional nº 
104/2019) é regida pela Lei Complementar Estadual n.º 58 de 30 de dezembro de 2003, o Estatuto do 
Servidor Público do Estado da Paraíba; 

CONSIDERANDO, que o artigo 34 do referido Estatuto do Servidor dispõe que a 
remoção é o deslocamento do servidor para outra repartição, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem 
mudança de sede, podendo ser de ofício, a pedido ou a critério da Administração; 

CONSIDERANDO, destarte, o latente interesse da Administração em prover às Uni-
dades Penais número sufi ciente de Policiais Penais, a fi m de que as atividades sejam exercidas com 
efi ciência e com segurança aos agentes públicos, à população em geral e aos internos; 

CONSIDERANDO, o Parecer n.º 72/PGE/2016, emitido pela Procuradoria Geral do 
Estado, no qual opina pela possibilidade da SEAP remover os Policiais Penais entre as Unidades Penais 
do Estado, desde que haja interesse público, que o ato administrativo seja devidamente fundamentado e 
que haja observâncias aos ditames da Lei Complementar Estadual n.º 58/2013; 

CONSIDERANDO, ser facultado à Administração Pública o poder de remanejar os 
servidores de seu quadro funcional, dentro do critério de conveniência e oportunidade, ainda que consi-
derados como servidores estáveis, desde que o ato administrativo seja devidamente motivado; 

RESOLVE, por necessidade da Administração Pública e visando a efi ciência na 
prestação do serviço, designar a servidora ISMENIA ALEXANDRE NASCIMENTO, Policial Pe-
nal, matrícula 173.210-2, ora lotada na Cadeia Pública de Cruz do Espírito Santo para prestar serviço 
junto à CADEIA PÚBLICA DE ITABAIANA, até ulterior deliberação.

Publique-se
Cumpra-se 

Secretaria de Estado
da Administração Penitenciária

Secretário de Estado

Portaria nº 001/GS/SEAP/2021                                                                  Em 05 de Janeiro de 2021.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no uso 
das atribuições que lhe confere o Art. 28, do Decreto nº. 12.836, de 09 de dezembro de 1988,

PORTARIA Nº 04/2021/GS                                                           João Pessoa, 04 de janeiro de 2021.

A DIRETORA SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - SUPLAN, no uso de suas atribuições legais, 
e ainda de conformidade com as disposições contidas na Resolução 40/90, de 28 de agosto de 1990.

RESOLVE:
Art. 1º - Constituir uma Comissão integrada pelos servidores, o Eng. ANDRÉ SAN-

TORO SEVERO, Matrícula nº 770.458-5, CREA nº 161.821.366-0, ocupante do cargo de Assessor 
do Diretor Técnico; a Engª. CLÁUDIA LETÍCIA DE ARAÚJO ROSADO, Matrícula nº 770.445-3, 
CREA nº 161.827.802-9, ocupante do cargo em comissão de Assessora da Diretora Superintendente e o 
Eng. DENISON PALMEIRA RAMOS, Matrícula nº 770.333-3, CREA nº 160.097.563-1, ocupante do 
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cargo de Gerente Setorial, para sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão de Recebimento 
Defi nitivo da Obra de REFORMA E AMPLIAÇÃO DO MERCADO PÚBLICO DE JURIPIRAN-
GA/PB, objeto do Contrato PJU nº 13/2020, fi rmado com a CONSTRUDANTAS CONSTRUÇÃO 
E INCORPORAÇÃO LTDA – (Processo Administrativo SUPLAN nº 1166/2018).

Art. 2º - A Comissão ora constituída deverá vistoriar as obras para verifi car se os 
serviços foram executados em conformidade com o contrato, em especial quanto à perfeita execução do 
projeto. Havendo desconformidades, o fato deverá ser imediatamente informado ao Chefe de Divisão 
ou Gerente, para adoção das medidas necessárias à correção das falhas.

Art. 3º - Deverá ainda, apresentar termo de recebimento defi nitivo, acompanhado de 
relatório escrito e fotográfi co realizado por ocasião da vistoria, das referidas obras e/ou serviços execu-
tados no prazo máximo de 15 dias.

PARÁGRAFO ÚNICO – O Termo de recebimento defi nitivo da obra deverá ser 
anexado ao processo relativo à obra, com cópia para a Pasta de Pagamento, para efeito de contagem dos 
prazos e levantamentos das quantias caucionadas.

Art. 4º - A presente Portaria entrará em vigor a partir data de publicação.

PORTARIA Nº 03/2021/GS                                                          João Pessoa, 04 de janeiro de 2021.

A DIRETORA SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - SUPLAN, no uso de suas atribuições legais, 
e ainda de conformidade com as disposições contidas na Resolução 40/90, de 28 de agosto de 1990.

RESOLVE:
Art. 1º - Constituir uma Comissão integrada pelos servidores, o Eng. ANDRÉ SAN-

TORO SEVERO, Matrícula nº 770.458-5, CREA nº 161.821.366-0, ocupante do cargo de Assessor 
do Diretor Técnico; a Engª. CLÁUDIA LETÍCIA DE ARAÚJO ROSADO, Matrícula nº 770.445-3, 
CREA nº 161.827.802-9, ocupante do cargo em comissão de Assessora da Diretora Superintendente e o 
Eng. NEILON BARROS MARQUES, Matrícula nº 770.566-1, CREA nº 160.989.013-2, ocupante do 
cargo de Gerente Setorial, para sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão de Recebimento 
Defi nitivo da Obra de MANUTENÇÃO DAS GUARITAS DA UNIDADE PRISIONAL SILVIO 
PORTO, EM JOÃO PESSOA/PB, objeto do Contrato PJU nº 38/2020, fi rmado com a MVP ENGE-
NHARIA E CONSTRUÇÃO EIRELI – (Processo Administrativo SUPLAN nº 004/2020).

Art. 2º - A Comissão ora constituída deverá vistoriar as obras para verifi car se os 
serviços foram executados em conformidade com o contrato, em especial quanto à perfeita execução do 
projeto. Havendo desconformidades, o fato deverá ser imediatamente informado ao Chefe de Divisão 
ou Gerente, para adoção das medidas necessárias à correção das falhas.

Art. 3º - Deverá ainda, apresentar termo de recebimento defi nitivo, acompanhado de 
relatório escrito e fotográfi co realizado por ocasião da vistoria, das referidas obras e/ou serviços execu-
tados no prazo máximo de 15 dias.

PARÁGRAFO ÚNICO – O Termo de recebimento defi nitivo da obra deverá ser 
anexado ao processo relativo à obra, com cópia para a Pasta de Pagamento, para efeito de contagem dos 
prazos e levantamentos das quantias caucionadas.

Art. 4º - A presente Portaria entrará em vigor a partir data de publicação.

PORTARIA Nº 02/2021/GS                                                             João Pessoa, 04 de janeiro de 2021.

A DIRETORA SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - SUPLAN, no uso de suas atribuições legais, 
e ainda de conformidade com as disposições contidas na Resolução 40/90, de 28 de agosto de 1990.

RESOLVE:
Art. 1º - Constituir uma Comissão integrada pelos servidores: Eng. ISRAEL IARLEY 

LIBERATO DA COSTA, Matrícula nº 770.318-0, CREA nº 160.348.679-8, Gerente Regional de Campi-
na Grande; Eng.ª MARIA DE FÁTIMA CUNHA DUARTE PIRES, Matrícula nº 770.016-4, CREA nº 
160.356.676-7, pertencente à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano e Eng. HÉLIO ARAÚJO 
ALMEIDA JÚNIOR, Matrícula nº 770.479-8, CREA nº 160.167.664-6, ocupante do cargo de Gerente 
Setorial, para sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão de Recebimento Defi nitivo da Obra de 
REFORMA DO GINÁSIO JOSÉ RODRIGUES – O RODRIGÃO, NO DISTRITO DE GALANTE, 
EM CAMPINA GRANDE/PB, objeto do Contrato PJU nº 15/2020, fi rmado com a CCF – CONSTRU-
TORA CAMPOS FILHO LTDA EPP – (Processo Administrativo SUPLAN nº 579/2019). 

Art. 2º - A Comissão ora constituída deverá vistoriar as obras para verifi car se os 
serviços foram executados em conformidade com o contrato, em especial quanto à perfeita execução do 
projeto. Havendo desconformidades, o fato deverá ser imediatamente informado ao Chefe de Divisão 
ou Gerente, para adoção das medidas necessárias à correção das falhas.

Art. 3º - Deverá ainda, apresentar termo de recebimento defi nitivo, acompanhado de 
relatório escrito e fotográfi co realizado por ocasião da vistoria, das referidas obras e/ou serviços execu-
tados no prazo máximo de 15 dias.

PARÁGRAFO ÚNICO – O Termo de recebimento defi nitivo da obra deverá ser 
anexado ao processo relativo à obra, com cópia para a Pasta de Pagamento, para efeito de contagem dos 
prazos e levantamentos das quantias caucionadas.

Art. 4º - A presente Portaria entrará em vigor a partir data de publicação.
PORTARIA Nº 01/2020/GS                                                          João Pessoa, 04 de janeiro de 2021.

A DIRETORA SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - SUPLAN, no uso de suas atribuições legais, 
e ainda de conformidade com as disposições contidas na Resolução 40/90, de 28 de agosto de 1990.

RESOLVE:
Art. 1º - Constituir uma Comissão integrada pelos servidores: Eng. ISRAEL IAR-

LEY LIBERATO DA COSTA, Matrícula nº 770.318-0, CREA nº 160.348.679-8, Gerente Regional 
de Campina Grande; Eng. GUILHERME AUGUSTO FIGUEIREDO DE ALMEIDA, Matrícula 
nº 750.494-2, CREA nº 160.463.488-0, pertencente ao quadro de pessoal da SUPLAN e Eng. HÉLIO 
ARAÚJO ALMEIDA JÚNIOR, Matrícula nº 770.479-8, CREA nº 160.167.664-6, ocupante do car-
go de Gerente Setorial, para sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão de Recebimento 
Defi nitivo da Obra de PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DA AVENIDA TÂNIA MA-
RIA ROCHA CAVALCANTE EM SERRA REDONDA/PB, objeto do Contrato PJU nº 44/2020, 
fi rmado com a LP CONSTRUTORA E LOCADORA DE MÁQUINAS EIRELI EPP – (Processo 
Administrativo SUPLAN nº 174/2020). 

Art. 2º - A Comissão ora constituída deverá vistoriar as obras para verifi car se os 

Secretaria de Estado da Infraestrutura,
dos Recursos Hídricos e do Meio Ambiente

PORTARIA GS Nº 002/2021                                                        João Pessoa, 05 de janeiro de 2021.

O SECRETÁRIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
DOS RECURSOS HÍDRICOS E DO MEIO AMBIENTE, no uso das suas superiores atribuições, 

Art.1º - Designar a Servidora ADHÁLIDA MARIANE TEIXEIRA MODESTO, 
matrícula 186.264-2, Advogada – OAB/PB-24334, como Titular e como Membro Suplente o Servidor 
WASHINGTON LUIS SOARES RAMALHO, matricula nº 88.863-0, Advogado OAB/PB - 6589, 
como Integrantes da “Rede de Controle Interno – RCI” da Secretaria da Infraestrutura, dos Recursos 
Hídricos e do Meio Ambiente-SEIRHMA.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
Dê-se ciência. Cumpra-se. Publique-se.

PORTARIA GS Nº 003/2021                                                         João Pessoa, 05 de janeiro de 2021.

O SECRETÁRIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
DOS RECURSOS HÍDRICOS E DO MEIO AMBIENTE, no uso das suas superiores atribuições, 

RESOLVE:
Art.1º - Indicar os Servidores WASHINGTON LUIS SOARES RAMALHO, ma-

tricula nº 88.863-0, MARTHA MELQUIADES MEDEIROS, matricula nº 169.269-1 e ADHÁLIDA 
MARIANE TEIXEIRA MODESTO, matrícula nº 186.264-2, para sob a Presidência do Primeiro, 
Implantar, Implementar e Aplicar na Secretaria da Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do Meio 
Ambiente – SEIRHMA, às normas da Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre a Parti-

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DA PARAÍBA 

Ementas das Resoluções Aprovadas pelo CEE

Data da Aprovação Processo Resolução Ementa

17/12/2020 0016914-3/2020 280/2020
DECLARA EQUIVALENTES OS ESTUDOS REALIZADOS POR MIHAIL CATALIN MIHAI 

GRIGORE, NA ESPANHA, AOS DO ENSINO MÉDIO, NO BRASIL.

17/12/2020 0018469-1/2020 281/2020

DECLARA EQUIVALENTES OS ESTUDOS REALIZADOS POR NATHALIA MAGALHÃES 

CUPOLO, NOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA, AOS DA 3ª SÉRIE DO ENSINO MÉDIO, 

NO BRASIL.

18/12/2020 0014964-6/2020 282/2020

RENOVA O RECONHECIMENTO DO CURSO TÉCNICO EM ENFERMAGEM MINISTRADO 

NA ESCOLA DE ENFERMAGEM SÃO VICENTE DE PAULA, LOCALIZADA NA AVENIDA 

EPITÁCIO PESSOA, 704, TORRE, NA CIDADE DE JOÃO PESSOA–PB, MANTIDA PELA 

ESCOLA TÉCNICA DE ENFERMAGEM SÃO VICENTE DE PAULA – CNPJ 20.450.190/0001-56.

18/12/2020 0018238-4/2020 283/2020

RENOVA O RECONHECIMENTO DO CURSO TÉCNICO EM ANÁLISES CLÍNICAS MINIS-

TRADO NA ESCOLA DE ENFERMAGEM SÃO VICENTE DE PAULA, LOCALIZADA NA 

AVENIDA JOSEFA TAVEIRA, 1.806, MANGABEIRA II, NA CIDADE DE JOÃO PESSOA–PB, 

MANTIDA PELO CENTRO TÉCNICO DE ENSINO LTDA., CNPJ: 09.203.265/0001-61.

18/12/2020 009701-8/2019 284/2020

RENOVA O RECONHECIMENTO DO CURSO TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 

MINISTRADO NA ESCOLA DE ENFERMAGEM SÃO VICENTE DE PAULA, LOCALIZADA NA 

AVENIDA JOSEFA TAVEIRA, 1.806, MANGABEIRA II, NA CIDADE DE JOÃO PESSOA–PB, 

MANTIDA PELO CENTRO TÉCNICO DE ENSINO LTDA., CNPJ: 09.203.265/0001-61.

Kledenilson Vicente Pessoa Freire
Secretária Executiva – CEE/PB

Secretaria de Estado da Educação 
e da Ciência e Tecnologia

PORTARIA Nº 794                                                                      João Pessoa, 07 de dezembro de 2020.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNO-
LOGIA, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o que dispõe o art. 137 da Lei Complementar nº 
58, de 30 de dezembro de 2003, resolve:

Designar os servidores NATHÁLYA KLEIDY LUCIANO RODRIGUES, matrícula 
nº 615.503-1, IVANALLE DOS SANTOS PONTES, matrícula nº 618.261-5, ARIANE DE MEDEI-
ROS SANTANA, matrícula nº 617.611-9, para, sob a Presidência da primeira, apurar em Processo de 
Sindicância, os fatos constantes no Processo Inicial nº 0027715-4/2019, que tem por objetivo apurar irregu-
laridades na gestão da E.E.E.F.M. Poeta Carlos Drummond de Andrade, localizada em Campina Grande/PB. 

Secretário de Estado da Educação 
e da Ciência e Tecnologia

serviços foram executados em conformidade com o contrato, em especial quanto à perfeita execução do 
projeto. Havendo desconformidades, o fato deverá ser imediatamente informado ao Chefe de Divisão 
ou Gerente, para adoção das medidas necessárias à correção das falhas.

Art. 3º - Deverá ainda, apresentar termo de recebimento defi nitivo, acompanhado de 
relatório escrito e fotográfi co realizado por ocasião da vistoria, das referidas obras e/ou serviços execu-
tados no prazo máximo de 15 dias.

PARÁGRAFO ÚNICO – O Termo de recebimento defi nitivo da obra deverá ser 
anexado ao processo relativo à obra, com cópia para a Pasta de Pagamento, para efeito de contagem dos 
prazos e levantamentos das quantias caucionadas.

Art. 4º - A presente Portaria entrará em vigor a partir data de publicação.
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RESENHA/UEPB/GR/0002/2021

A Reitora da Universidade Estadual da Paraíba - UEPB, no uso das suas atribui-
ções que lhe confere o artigo 47, inciso VII e X do Estatuto da Instituição, DEFERIU os seguintes 
processos:

Processo Nome Matrícula Portaria Assunto Fundamentação Legal

07.201/2020 Rosilda Alves Bezerra 3.22512-7 0027/2021

Nomeação de cargo em comissão 

COORDENADORA GERAL DE PÓS-

GRADUAÇÃO, símbolo NDC-2, da 

Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa 

- PRPGP, acumulando com o cargo de 

COORDENADORA DE CURSO, NDC-2, 

fi cando este primeiro sem ônus para a UEPB.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.

07.037/2020 Francisco Soares Lima 1.06801-6 0029/2021

Nomeação de cargo em comissão – ASSESSOR 

ADMINISTRATIVO - II, símbolo NAA-2, da 

Pró-Reitoria de Infraestrutura - PROINFRA.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.

07.030/2020 Jailson de Farias Barbosa 1.06802-4 0030/2021

Nomeação de cargo em comissão – ASSESSOR 

ADMINISTRATIVO - II, símbolo NAA-2, da 

Pró-Reitoria de Infraestrutura - PROINFRA.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.

Universidade
Estadual da Paraíba

cipação, Proteção e Defesa dos Direitos dos Usuários dos Serviços Públicos da Administração Pública.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. Dê-se ciência. 

Cumpra-se. Publique-se.

ATO N° 0157/2020

O Diretor Presidente da EMPRESA PARAIBANA DE PESQUISA, EXTENSÃO 
RURAL E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA – EMPAER, no uso das suas atribuições, conferidas 
pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto nº 39.177 de 21 de maio de 2019, de acordo com o Art.44, inciso 
XIV, e em face do Ato Governamental nº 0125, publicado no DOE de 03 de janeiro de 2019,

R E S O L V E:
DESIGNAR a servidora MARIA GLAUDETE SANTOS TARGINO DE SOUSA, 

Técnica de Nível Superior I, matrícula 203425, para no período de 29.12.2020 a 17.01.2021, responder 
como Membro da Comissão da CPL, em substituição a servidora LAYSE NELYÊ MACÊDO PE-
DERNEIRAS, titular da referida função, que durante este período se encontra afastada dos trabalhos 
desta empresa, em gozo de Férias.

Fica atribuída a servidora Designada, a percepção da gratifi cação correspondente a 
respectiva função, proporcional aos dias da substituição, sem prejuízo do seu cargo efetivo, ao qual 
deverá retornar uma vez cessada a substituição em apreço, vigorando os efeitos do presente Ato a partir 
desta data.                                                               

Cabedelo-PB, 29 de Dezembro de 2020.

ATO N° 0158/2020

O Diretor Presidente da EMPRESA PARAIBANA DE PESQUISA, EXTENSÃO 
RURAL E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA – EMPAER, no uso das suas atribuições, conferidas 
pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto nº 39.177 de 21 de maio de 2019, de acordo com o Art.44, inciso 
XIV, e em face do Ato Governamental nº 0125, publicado no DOE de 03 de janeiro de 2019,

R E S O L V E:
DESIGNAR a servidora DANIELI DA SILVA PEREIRA, Extensionista Rural I,  

matrícula 2093-1, para no período de 30.12.2020 a 29.01.2021, responder pela Presidência da CPL, em 
substituição a servidora RITA DE CÁSSIA DA SILVA NASCIMENTO, titular da referida função, que 
durante este período se encontra afastada dos trabalhos desta empresa, em gozo de Férias.

Fica atribuída a servidora Designada, a percepção da gratifi cação correspondente a 
respectiva função, proporcional aos dias da substituição, sem prejuízo do seu cargo efetivo, ao qual 
deverá retornar uma vez cessada a substituição em apreço, vigorando os efeitos do presente Ato a partir 
desta data.     

Cabedelo-PB, 30 de Dezembro de 2020.

Empresa Paraibana de Pesquisa, 
Extensão Rural e Regularização Fundiária

07.029/2020 Moises de Oliveira Montenegro 1.06803-2 0031/2021

Nomeação de cargo em comissão – ASSESSOR 

ADMINISTRATIVO - II, símbolo NAA-2, da 

Pró-Reitoria de Infraestrutura - PROINFRA.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.

07.042/2020 José Barreto de Freitas 1.06804-0 0032/2021

Nomeação de cargo em comissão – ASSESSOR 

ADMINISTRATIVO - III, símbolo NAA-3, da 

Pró-Reitoria de Infraestrutura - PROINFRA.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.

07.043/2020 Jairton Severino Rocha Costa 1.06805-9 0035/2021

Nomeação de cargo em comissão – ASSESSOR 

ADMINISTRATIVO - II, símbolo NAA-2, da 

Pró-Reitoria de Infraestrutura - PROINFRA.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.

07.047/2020 Edilson Laurentino Silva 1.06807-5 0036/2021

Nomeação de cargo em comissão – ASSESSOR 

ADMINISTRATIVO - II, símbolo NAA-2, da 

Pró-Reitoria de Infraestrutura - PROINFRA.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.

07.044/2020
Wellington Emiliano Alves 

dos Santos
1.06809-1 0037/2021

Nomeação de cargo em comissão – ASSESSOR 

ADMINISTRATIVO - II, símbolo NAA-2, da 

Pró-Reitoria de Infraestrutura - PROINFRA.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.

07.040/2020 Jair da Silva Soares 1.06811-3 0038/2021

Nomeação de cargo em comissão – ASSESSOR 

ADMINISTRATIVO - II, símbolo NAA-2, da 

Pró-Reitoria de Infraestrutura - PROINFRA.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.

07.039/2020 Valdeci dos Anjos Lima 1.06812-1 0039/2021

Nomeação de cargo em comissão – ASSESSOR 

ADMINISTRATIVO - II, símbolo NAA-2, da 

Pró-Reitoria de Infraestrutura - PROINFRA.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.

07.249/2020
Valdecir Alves dos Santos 

Júnior
8.25564-0 0028/2021

Nomeação de cargo em comissão – DIRETOR 

ADJUNTO DE CENTRO, símbolo NDC-2, 

do Centro de Ciências, Tecnologia e Saúde 

– CCTS.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.

07.228/2021 Denise Nobrega Diniz 1.22997-4 0033/2021

Exoneração, a pedido, do cargo em comissão 

– CHEFE ADJUNTA DE DEPARTAMENTO, 

símbolo NDC-3, do Departamento de 

Odontologia - CCBS.

Art. 33, da Lei 

Complementar 58/2003.

07.228/2021 Denise Nobrega Diniz 1.22997-4 0034/2021

Nomeação de cargo em comissão CHEFE 

DE DEPARTAMENTO, símbolo NDC-2, 

do Departamento de Odontologia - CCBS, 

considerando o prazo da gestão eleita para o 

biênio 2018/2020.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.

07.117/2020 Tânia do Nascimento Tavares 1.06814-8 0040/2021

Nomeação de cargo em comissão – 

ASSESSORA ADMINISTRATIVA - II, símbolo 

NAA-2, do Centro de Ciências Biológicas e da 

Saúde – CCBS.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.

07.118/2020 Josinaldo Batista de Souza 1.06815-6 0041/2021

Nomeação de cargo em comissão – ASSESSOR 

ADMINISTRATIVO - II, símbolo NAA-2, 

do Centro de Ciências Biológicas e da Saúde 

– CCBS.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.

06.948/2020 Josivaldo Apolinário da Silva 1.06736-2 0552/2020

Nomeação de cargo em comissão – ASSESSOR 

ADMINISTRATIVO IV, símbolo NA4-4, 

da Pró-Reitoria de Gestão Administrativa - 

PROAD. Portaria retifi cada. Publicado no 

DOE/PB em 17/12/2020.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.

06.948/2020
Mariene Braz Barros 

Cavalcante
1.06772-9 0615/2020

Nomeação de cargo em comissão – 

ASSESSORA ADMINISTRATIVA IV, símbolo 

NAA-4, da Reitoria. Portaria retifi cada. 

Publicado no DOE/PB em 19/12/2020.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.

07.097/2020 Altamir Souto Dias 8.25572-6 0658/2020

Nomeação de cargo em comissão – ASSESSOR 

ADMINISTRATIVO V, símbolo NAA-5, 

da Pró-Reitoria de Graduação - PROGRAD. 

Portaria retifi cada. Publicado no DOE/PB 

em 23/12/2020.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.

06.948/2020 Hussein da Silva Alves 1.06789-3 0691/2020

Nomeação de cargo em comissão – ASSESSOR 

ADMINISTRATIVO - II, símbolo NAA-2, 

da Pró-Reitoria de Ensino Médio, Técnico e 

Educação a Distância - PROEAD. Portaria 

retifi cada. Publicado no DOE/PB em 

24/12/2020.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.

06.948/2020 Patrícia Maria Silva Lucena 1.06794-0 0700/2020

Nomeação de cargo em comissão – 

ASSESSORA ADMINISTRATIVA II, 

símbolo NAA-2, d a Pró-Reitoria de Cultura 

- PROCULT. Portaria retifi cada. Publicado no 

DOE/PB em 24/12/2020.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.
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LICITAÇÕES - EXTRATOS - LICENÇAS - TERMOS - ATAS

EDITAL E AVISO

NOTIFICAÇÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

EDITAL N.º 05/2020/SEAD/SES/ESPEP – CREDENCIAMENTO
5ª CONVOCAÇÃO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas das atribuições, torna pública a 1ª 
Convocação do Edital Nº 05/2020/SEAD/SES/ESPEP, publicado no Diário Ofi cial do Estado de 
28 de maio de 2020.
1.DAS DISPOSIÇÕESPRELIMINARES
0.1. Relação da 5ª Convocação dos profi ssionais inscritos no Processo Seletivo Simplifi cado do Edital 
de Credendiamento  na seguinte ordem: Ordem de classifi cação, Nome e Pontuação/Situação.
0.2. O candidato deverá comparecer no Local de Trabalho e apresentar toda documentação exigida ao 
setor de Recursos Humanos, conforme itens 5 e 7 deste edital.
0.3. O candidato convocado para assinatura de contrato de emergência fi cará obrigado a se apresentar 
com cópias acompanhadas dos originais de toda documentação exigida no Edital 05/2020/SEAD/SES/
ESPEP, publicado no Diário Ofi cial do Estado de 28/05/2020.
0.4. O candidato que não apresentar os documentos, conforme descrito nos itens 5 e 7 fi cará sujeito a 
não contratação. 
0.5. Os profi ssionais convocados deverão entrar em contato com o local para o qual foi designado 
para saber informações sobre a entrega dos documentos, caso haja impossibilidade de comparecer 
na data programada comunicar ao setor e verifi car possibilidade de nova data.
0.6. A apresentação dos profi ssionais convocados deve acontecer nos dias 06 e 07 de janeiro no 
setor de Recursos Humanos do Hospital, conforme descrito abaixo.
Local: HOSPITAL REGIONAL WENCESLAU LOPES - PIANCÓ
Endereço: R. João Agripino Filho, 302 - Lot. Ouro Branco, Piancó - PB
Telefone: 83 3452.2201 ou 3452.1518
F UNÇÃO: FARMACÊUTICO (1ª ETAPA)

ORDEM NOME PONTUAÇÃO

6 ROSENILDA CANDEIA LIMA 35

7 LEANIO EUDES DOS SANTOS MEDEIROS 35

FUNÇÃO: FISIOTERAPEUTA (1ª ETAPA)

ORDEM NOME PONTUAÇÃO

6 HAYDEE LOUISE DE MEDEIROS CARDOSO LOUISE 50

LOTERIA DO ESTADO DA PARAÍBA 

NOTIFICAÇÃO 001/2021
RELAÇÃO DOS BILHETES LOTÉRICOS ESTADUAL “SORTE SUA” CONTEMPLADOS 

NO CONCURSO 12/2020 – DEZEMBRO

O Coordenador de Administração e Finanças da Loteria do Estado da Paraíba – LOTEP, 
no uso de suas atribuições, vem tornar público os números dos Bilhetes Contemplados no Concurso 
12/2020 (DEZEMBRO) denominado “Sorte Sua”:

CONTEMPLADO DO DIA 30/12/2020 (Rateio de R$ 10.000,00 para 01 bilhetes)

Nº BILHETE VALOR (R$) DATA DO SORTEIO

202012038459 10.000,00 30/12/2020

CONTEMPLADOS DA RODADA DA SORTE

Nº BILHETE VALOR (R$) DATA DO SORTEIO

202012014680    500,00 05/12/2020

202012028097 1.000,00 05/12/2020

202012004273   500,00 12/12/2020

202012023767 1.000,00 12/12/2020

202012026044   500,00 19/12/2020

202012006517 1.000,00 19/12/2020

202012016735   500,00 26/12/2020

202012007425 1.000,00 26/12/2020

João Pessoa, 04 de JANEIRO de 2021
___________________________________

EMANUEL LUCENA ARANHA
Coordenador de Administração e Finanças

Secretaria de Estado
da Saúde

Loteria do Estado
da Paraíba

7 CLARA CECILIA ARAUJO DO NASCIMENTO 50

8 DRIELLY LAYLA SILVA 45

9 NATA ALISON DE OLIVEIRA DANTAS 45

FUNÇÃO: MÉDICO – PIANCÓ (3ª ETAPA)

ORDEM NOME PONTUAÇÃO

1 JOSE ALAN DE SOUSA MOURA 27,5

2 JEAN VANDEREST PEREIRA CUSTODIO 10

FUNÇÃO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (1ª ETAPA)

ORDEM NOME PONTUAÇÃO

17 LUZIANE ROSA DA SILVA 5

18 ROSANGELA ROCHA DA COSTA ALVES FIRME 2,5

João Pessoa, 05 de janeiro de 2021.
GERALDO ANTÔNIO DE MEDEIROS
SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE

06.948/2020 Claudio José Tomé Lourenço 6.06796-4 0701/2020

Nomeação de cargo em comissão – ASSESSOR 

ADMINISTRATIVO II, símbolo NAA-2, 

da Pró-Reitoria de Cultura – PROCULT. 

Portaria retifi cada. Publicado no DOE/PB 

em 24/12/2020.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.

06.948/2020
Marconi de Oliveira 

Montenegro
1.06751-6 0541/2020

Nomeação de cargo em comissão – ASSESSOR 

ADMINISTRATIVO III, símbolo NAA-3, da 

Editora Universitária - EDUEPB. Portaria 

retifi cada. Publicado no DOE/PB em 

17/12/2020.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.

06.948/2020 Jackline Rodrigues Antunes 1.06768-0 0576/2020

Nomeação de cargo em comissão – 

ASSESSORA ADMINISTRATIVA - II, 

símbolo NAA-2, da Pró-Reitoria de Gestão 

Administrativa - PROAD. Portaria retifi cada. 

Publicado no DOE/PB em 18/12/2020.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.

06.948/2020 Alfredo Pereira de Almeida 1.06766-4 0579/2020

Nomeação de cargo em comissão – ASSESSOR 

ADMINISTRATIVO - II, símbolo NAA-2, 

da Pró-Reitoria de Gestão Administrativa - 

PROAD. Portaria retifi cada. Publicado no 

DOE/PB em 18/12/2020.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.

06.948/2020 Kamilla Alves Barreto 1.06777-0 0625/2020

Nomeação de cargo em comissão – 

ASSESSORA ADMINISTRATIVA - II, símbolo 

NAA-2, do Núcleo de Tecnologias Estratégicas 

em Saúde - NUTES. Portaria retifi cada. 

Publicado no DOE/PB em 19/12/2020.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso 

II da Lei Complementar 

58/2013; Resolução UEPB/

CONSUNI/001/2012.

Registros e publicações necessários.
Campina Grande - PB, 05 de janeiro de 2021.


